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mas penas do art. S30, paragrapho 2% 
do Codigo Penal. È como não Jtenha sido 
possível intimal-a pessoalmente, pelo 
presente a cita e chama a comparecer 
neste jui» no dia 27 de maio, ás 12 ho- 
xas, afim de assistir ao summa- 
rio do processo e acompanhal-o em 
todos os seus termos até final sentença 
® sua execução, sob pena de revelia, o 
para que chegue ao conhecimento de to- 
dos e da dita accusada, mandou passar 
o presonte edital, que será affixado no 
locar do costume e publicado no Diário 
da Outrosim, faz mais saber 
que a? audiências do juizo são diarias 
e teem logar á rua "dos Inválidos nume- 
ro 15?. Dado o passado nesta Capital 
Pedrral, aos 15 de maio de 1929. Eu, 

oel Ottoni de Mendonça, escrevente 
P6 ,amontada, o escrevi. E eu, José Da- 

aasct-ro Pinto de Mendonça, escrivão, 
o subscrevi. — Mario dos Passos Ma- 
chado Monteiro, 

Primeiro Officio de Protesto 
de Letras e Tilulos 

Acha-se em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n. 24, Io andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, 
duas duplicatas, sendo uma do 8201000 
e outra de 10:0251000, com um credito 
de 15:177f700, ambas assignadas por 
Carlos de Oliveira Tosta, de íí. Vicente 
(Estado do Rio), a favor de Pereira 
Fernandes & Comp.; e, como se acha 
ausente o devedor, polo presente, inti- 
mo-o para pagal-as ou dar-me as razões 
por que não o faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. 
— O official, interino, Armindo Gomes 
Guia. 
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roy, a favor de Oliveira Lopes, Silva Sé 
Comp.; c, como se acham ausentes oa 
devedores, pelo presente, intimo-os para 
pagai-a ou dar-me as razões por que não 
o fazem, 

910 fie Janeiro, 21 de maio d« 1929. 
— O official, interino, Armindo Germes 
Guia 

Primeiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Acha-se em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n, 24, 1° andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, uma 
duplicata de 605$000, assignada por Dr. 
Aahor Rodrigues (credor; City Bank); 
e, como não seja encontrado o devedor, 
pelo presente, _intimo-o para pagal-a ou 
dar-me as razões por que não o faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. 
— O official, interino, Armindo Gomes 
Guia. 

pelo presente, intimo-o para pagal-a ou, 
dar-me as razões por que não o fax. 

Rio de Janeiro, 21 de maio do 1929. 
•—O official, interino, Armindo Gomes 
Chita. 

Primeiro Officio de Protesto 
de Letras c Titulo? 

Acha-se em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n. 24, Io andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, uma 
duplicata de 562|800, assignada por J. 
Balthazar Ribeiro, de Nilopolis (credor: 
Banco Commercio e Industria de São 
Paulo); e, como se acha ausente o de- 
vedor, pelo presente, intimo-o para pa- 
gal-a ou dar-me as razões por que não 
o faz. 

Rio de Janeiro, "21 de maio de 1929. 
— O official, interino, Armindo Gomes 
Guia. 

Primeiro Officio de Protesto 
do Letras e Títulos 

Acha-se em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n. 24, 1° andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, uma 
nota promissória do 6501000, emittida 
por Paulo Tavares Belfort a favor do 
Dr. Orlik Luz; o, como não seja encon- 
trado o emittente, pelo presente, intl- 
mo-o para pagal-a ou dar-mo as razões 
por que não o faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio do 1929. 
— O official, interino, Armimto Gomes 
Guia. 

Primeiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Acha-se em men cartorio, á travessa 
tfo Commercio n. 24, l" andar, para ser 
Irofestada por falta do pagamento do 

'«IíOOO. uma duplicala do 9521450, as- 
Pgnada por Pires o Oliveira, do Nilhc- 

"rimeiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Acha-se em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n. 24. l" andar, para ser 
prolestada por falta de pagamento, uma 
duplicata de 300$000, assignada por Ale- 
xandre José de Oliveira, de Therezopo- 
lis, listado do Rio, (credor: Banco da 
Província do Rio Grande do Sul); o, 
como se acha ausente o devedor, pelo 
presente, intimo-o para pagal-a ou ciar- 
me as razões por que não o faz. 

Rio de Janeiro, 21 do maio de 1929. 
— O official, interino, Armindo Gomes 
Guia 

Primeiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Arha-se em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n. 24, l» andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, uma 
nota promissória de 2:526$300, avaliza- 
da por Dr. Felinto de Bastos Coimbra 
içredores: C. Reis & Comp., mandatá- 
rios) ; e. como não seja encontrado o 
avalista, pelo presente, intimo-o para 
pagal-a ou dar-me as razões por que 
não o faz. 

Rio de Janeiro. 21 do maio de 1929. 
— O official, interino, Armindo Gomes 
Guia. 

Primeiro Officio do Protesto 
de Letras e Tilulos 

Acha-se em meu cartorio, á travessai 
do Commercio n. 24, 1» andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, uma 
duplicata de 700$000, assignada por Ha- 
roldo Pereira da Cunha (credor: Citjf 
Bank, mandatario); e, como não seja 
encontrado o devedor, pelo presente, in- 
tuno-o para pagal-a ou dar-me as ra- 
zões por que não o faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. 
■—O official, interino, Armindo Gomes 
Guia. 

♦ 
Primeiro Officio de Protesto 

de Letras e Tifhlos 
Acha-se cm meu cartorio, á travessa 

do Commercio n. 24, Io andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, uma 
duplicata de 213$000, assignada por Her- 
nam Costa & Comp., de Nitheroy (cre- 
dor; Ranço Germânico, mandatario); e. 
como se acham ausentes os devedores, 
pelo presente, intimo-os para pagal-a ou 
dar-me as razões por que não o fazem., 

TV0 ííí Janeiro, 21 de maio de 1929. ■—o official, interino, Armindo Gomes 
Guia. 

Segundo Officio do Protesto 
de Letras e Tilulos 

Em meu cartorio, á rua do Ouvidor 
n. 48, sobrado, se acha, para ser protes- 
tada por falta de pagamento, unta nota' 
promissória de 500$000, emittida por Vi- 
cenle efe Eahio e apresentada a protesto 
pelo Dr. Antonio Daisy de Castro; o, 
como não seja aquelle encontrado, o in- 
timo para pagal-a ou dar-me as razões 
por que o não faz. 

Rio do Janeiro, 21 de maio de 1929. — 
O official, Nelson Baptista. - * 

Primeiro Officio de Protesto 
de Letras c Títulos 

Acha-se em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n. 24, 1° andar, para ser 
protestada por falta de pagamento, uma 
m ^ i>caia. 1 •5374700, assignada por M. Rodrigues Costa & Comp. (credor: 
Banco do Brasil, mandatario); o, como 
não sejam encontrados os devedores, 
pelo presente, intimo-os para pagal-a 
ou dar-me as razões por que o não fa- 
zem. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. 
— O official, interino, Armindo Gomes 
Guin 

Primeiro Officio de Prolcsfo 
de Letras c Títulos 

Acha-so em meu cnrlorio, á travessa 
do Commercio n. 24. !• andar, para ser 
protestada por falta do pagamento, uma 
duplicata üe 355100®, assignada por Car- 
los Queiroz (credor: City Bank); e, 
como não seja encontrado o devedor. 

Segundo Officio do Protesto 
de Letras e Títulos 

Em meu cartorio, á rua do Ouvidor 
u. 48, sobr ado, se acha, para ser protes- 
tada por falta de pagamento, uma nota 
promissória de 2:4004, emitida por J., 
Marques do Souza & Comp. e apresen- 
tada a protesto por José Maria Salles; e, 
como não sejam encontrados, os intimo 
para pagal-a ou darem-me as razões por 
que o não fazem. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. 
O official, Nelson Baptista. 

Segundo Officio do Protesto 
de Letras e Títulos 

I n meu cartorio, á rua do Ouvidor 
n, ■18, sobrado, se acha, para ser protes" 
fatia por falta de paffnmcmto unta dup! 
ral.i de 1 lyoo.?, assignada em Nithm 
por Delplnm Coelho dn Silva e apresM 
lana a protesto pelo Ranço da Provir 
do Rio Grande do Sul; e, como se 
aquolle ausente, o intimo para pr„_, 
ou dar-me as razões por que o não fo. 

Rio de Janeiro, 21 de maio d« 19S9L^J 
O official. Nelson Bani sita. ■ " 
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Segundo Otticio do Protesto 
de Letras e Títulos 

iBm rneu cartorio, á rua do Ouvidor 
n 48, sobrado, se acha, para ser protes- 
tada por falta de devolução, uma tripli- 
Oata de 329?800, de mercadorias compra- 
das por Daltro Martins & Comp. a J. E. 
-^rreiro & Comp. a por estes apresen- 
tada a protesto; c, como não sejam 
atpít1 iles encontrados, os intimo para pa- 
8al-a ou darem-me as razões por que o 
nao fazem. 
^ íli£.d.e Jaaeiro, 2í de maio de 192Í). — O official, Nelson Baptista. 

Segundo Officlo do Protesto 
de Letras e Títulos 

Em meu cartorio, á rua do Ouvidor 
ii. *8, sobrado, se acha, para ser protes- 
tada por falta de pagamento uma dupli- 
cata do 77T$200, assigmada em São Gon- 
çalo poi* Manoel Rodrigues da Fonseca e 
aposentada a protesto pelo Banco Alle- 
nvao Transatlântico, maudatario; e, como 
se acne aquelle ausente, o intimo para 
pagal-a ou dar-me as razões por qii" o 
não faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 192Í). — 
O official, Nelson Baptista. 

Segundo Officio do Protesto 
de Letras e Títulos. 

Em meu cartorio, á rua do Ouvidor 
u. 48, sobrado, sc acha, para ior pilotes- 
tada por falta de cfevolução, uma tripli- 
cata de 225$, de mercadorias compradas 
pela Companhia Industrial de Ferro e 
Aço a Siqueira, Coimbra e apresentada a 
protesto pelo Banco Germânico, manda- 
taro); e, como não seja aquclla encon- 
trada. a intimo para devolvel-a ou dar- 
me as razões por que o não faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. - 
■O olficial, Nelson Baptista. 

Segundo Officio do Protesto 
de Letras e Títulos 

Em meu cartorio, á rua cio Ouvidor 
,u. i8. sobrado, se acha, paru ser protes- 
tacTa por falta de pagamento, uma nota 
promissória de 2:(M30$íOOO, emittida por 
Jporacio Guimarães Bahieuse e apresen- 
jtuia a protesto por Malheiro, Vargas & 
oomp.; e, como não.seja aqmdle encon- 
trado, o intimo para pagal-a ou dar-mo 
as razões por que o não faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. — 
O offioial, Nelson Baptista. 

Segundo Orfieio do Prolesto 
de letras e idluios 

Kni bmo cartorio, á rua do Ouvidor 
'5.'j ' soora#t>, se deliam para «ter proles- «idas |)or falta de pagamento, duas du- 
âç*Us, uma de 900$ « outia de 4; 800#, 

ba^ assignadas pof Prank Germini, em 
raiawibj- (Eataiú do Ria), e apiesem- 

V as a piotesto ptfia Tbe Texas Com- 
pü South Amei ica% Jatd.; e, como se 

aquele auionte, o pai'a pa- 
oq dar-me as raaiè» por que o Mo 

ia de Janeiro, 21 de- oucio de i9)c'9. —*• 
"Pfial. \r(efjn HopSi»f<r- 

Segundo Officio do Protesto 
de Letras e Títulos 

Em meu cartorio, á rua do Ouvidor 
n.i8, sobrado, se acham para ser protes- 
tada, por falta de pagamento, duas du- 
plicatas, uma de 750$ asignada por José 
Teixeira Soares e nutra de 1:000$, assi- 
gnada por Henri Pereira, ambas apre- 
sentadas a protesto pelo The National 
City Bank, manefatario; e, como não se- 
jam aquelles encontrados, os intimo 
para pagal-as ou darem-me as razões por 
que o não fazem. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. — 
O offioial, Nelson Baptista, 

Terreiro Officio dr Protesto 
de Letras e Tilulos 

Está em meu cartorio, á rua da Qui- 
tanda n. 130 1" andar, para ser pro- 

•testada por falta de pagamento o por 
parte de Cario Pareto & Comp., man- 
datário, uma promissória de 2;000#000, 
emittida por Bento Barros Vidigal, e 
não sendo este encontrado, polo presen- 
te, o intimo a pagal-a ou dar-me as ra- 
zões por que não o faz. Rio de Janeiro, 
21 de maio de 1929. — O official. 2o- 
roastro H. Alvarenga. 

Terceiro Officio de Proleslo 
de Letras e Títulos 

Está em meu cartorio, á rua da Qui- 
tanda n. 130, r andar, para ser pro- 
testada por falta de devolução da ro- 
specliva duplicata, uma triplioala da 
«'iOsooo. emittida por .1. Ferraz & Com- 
panhia, contra Joaquim Caetano de Oli- 
veira, e estando este ausentei, pela pre- 
sente o intimo a devolvel-o ou dar-me 
as razões por que não o fm. Rio de Ja- 
neiro. 21 de maio de 1929. — O officiai, 
Zorottstro R. Alvarenga. 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Eslá em meu cartorio, á rua da Qul- 
-anda n. 130, l" andai-, para ser pro- 
testada por falta de pagamento e por 
parto de Castro Gomes & Comp., uma 
duplÇcatail de 2I2$260, assignada' ípor 
Manoel Barroso, e estando este ausente, 
pelo presente o intimo a pagal-a ou 
dar-me as razões por que não o faz. 
Rio de Janeiro 21 do maio de 1929   
0 official, Zoroastro R. Alvarenga. 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras e Tilulos 

Está em meu cartorio, á rua da Qni- 
landa n. 130. Io andar, para ser pro- 
testada por falia do pagamento r por 
parte de Saad & Itaphael, uma duplica- 
la de «a»$400, assignada por J. Hal- 
thazar Ribeiro, c estando este ausente, 
pelo presente o intimo u pagal-a ou 
dar-me as razões por que não o faz. 
Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. — 
0 official, Zoroastro R. Alvarenga. 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras c Títulos 

Está em meu cartorio, á rua da Qui- 
tauda o. 130 Io andar, para ser pro- 
testada por falta de pagamento e por 
imita do Banco do Brasil uma dupli- 
pta do 14;389#()O0, assignada por 

1-rancisro Bade, e eslantio e.-te ausente, 
pelo presente o intimo n pagal-a ou 
dar-me as razões jmr tjpe não o faz. 
Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. — 
O offioial, Zoroosfro Ft. Mvar^iga. 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Está em meu cartorio, ú rua da Qui- 
tanda n. 130. 1" andar, para ser pro- 
testada por falia do pagamento o por 
parte do City Banck, mandamrio, um» 
duplicata de 8i4$500. as-: rn 'n por 
Fernando Almeida Lopes, e estante esto 
ausente, pelo presente o intimo ■ pa- 
gai-a ou dar-me as razões por que nã > 
o faz. Rio de Janeiro. 21 de niam d" 
1929. — O offioial, Zoroastro R. Al- 
varenga: 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Está em meu cartorio. a rua da Qui- 
tanda n. 139 Io andar, para ser pro- 
testada por falta de pagamento o por 
parle de Souza \ alie <t Comp. uma du- 
plicata de l :23õS800. assignada por Pi- 
res & Oliveira, e estando estes ausen- 
tes pelo presente os intimo a pagal-a 
ou dar-me as razões por que não o fa- 
zem. Rki de Janeiro. 31 de maio de 
1929. — O official, Zoroastro li. Alva- 
renga . 

Terceiro Officio de Pralcsto 
do Loiras o Tilulos 

Eslá em meu cartorio, á rua da Qui- 
tanda- lóD-l , puia piolvsiuÕM i>oi' 
falta de pagamento e por parte do eity 
Bank, mandatario, uma duplicata de 
5008000, assignada iielo Sr. Anlonio 
Pinto e não sendo este enfontrado, pelo 
pre-ente, o intimo a pagal-a ou dar-me 
as razões, por que não o faz. 

Rio de .laneiro, 21 de maio de 1929, 
— O official, Zoroastro R. Alvarenga, 

Torçoiro Officio de Protesto 
de Letras o Tilulos 

Ksiá em meu cartorio, á rua da Qui- 
tanda. 130-1", para ser protestada por 
falta do pagamento e por parle de Jofto 
Bosisio, uma promissória de 1:12ãsuou, 
emiti ida petos Srs. A. Reis & Irmão, e 
não sendo estes eneonlrados, pelo pre- 
sente, os intimo a pagoI-a ou dar-me as 
razões, por que não o fazem. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. 
— O official, Zoroastro R. Alvurenga, 

Terceiro Officio de Proles In 
de Letras e Tilulos 

Kslã em meu eartorio, ú rua da Qui- 
tanda, 130-1". para ser pvoteslada por 
falta de pagamerdo e por parle de tíen- 
çaives sé A Comp,, uma promissória zie 
500*000, emiftidí» por Paulino Dias Fer- 
nandes e não sendo este enconh-ado, i*i)o 
presente, o intimo a pagal-a ou dar-ma 
as razões, por que nãu o faz. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929. 
— O official, Zvroastra R. Alvivtata. 

Terceiro tífflcio de PiaMolo 
d* l.cli-tks o Títulos 

F^lá em meu eartorio, á ru» da ÜU.- 
taada. 130-1", para ser jaoteslada bav 
falta de .pagameuto « por parte «kj City, 
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Bank, mandaíario, uma duplicata dc 
9131000, assignada por José Gonçalves 
e não sendo cslc encontrado, pelo pje- 
«ente, o intimo a pagal-a ou dar-mc as 
razões, por quo niio o faz. 

Rio do Janeiro, 21 de maio do 1929. 
O officia!, Zoroastro li. Alvarenga. 

Terceiro Offiçio dc Protesto 
de Letras e Títulos 

Está em meu carforio, á rua da Qui- 
tanda, 130-1°, para ser protesfada por 
falta dé pagamento e por parte do Bank 
of London, mandatário, uma duplicata 
de 3:102$000, assignada por Salim Cá- 
lil Nahid o não sendo este encontrado, 
pelo presente, n intimo a pagai--' m 
dar-mc as razões, por quo não o f; 

Rio de Janeiro. 21 do maio dc P.lcO. 
*— O official, 'Aoronsfro R. Alvarcnon. 

criminoso está provada no inquérito 
junto e como assim procedendo tenha d 
denunciado cncidido na sancçie do ar- 
tigo 152 do G. P. M, esta promoloria of- 
ferece a presente denuncia e requer que, 
recebida e autuada seja citado o denun- 
ciado e intimadas as testemunhas arro- 
ladas procedendo-se a formação da cul- 
pa para o fim de ser o soldado Sebas- 
tião Máximo Soares punido nas penas 
daqnelle artigo como fôr de Justiça- 

Rio, 3 de abril de 1929. — Paulo Cam- 
po.? da Paz. Testemunhas: João Ribeiro 
Carlella, sargento, o soldados Álvaro de 
Freitas Dantas, Hcrminio Dias da Costa 
e Amazoniiro de Oliveira o Souza. In- 
formante Manoel Bernardo da Silva. 
Dado e passado nesta Capital Federal, 
trinta de abril de mil novecentos o vin- 
te o nova. Eu, José Gonçalves inheiro, 
escrivão, interino, que o escrevi. — Ma- 
no de Berrado Leal, auditor. 

/ AMUHCIOS 

Terceiro Officio de: Protesto 
de Letras e Títulos 

Está cm meu cartório, á rua da Qui- 
tanda 130,-1°, paru ser protestada por 
falta de pagamento o por parto de La 
Rachel Baro, uma promissória do réis 
2:0003000, emiflida por Dr. Domingo 
C. Santos o nao sendo esto encontrado, 
pelo presente, o intimo a pagal-a ou 
dar-mc as razões, por que não o faz. 

Rio de Janeiro, 21 dc maio dc 1929. 
•— O official. Zoroastro R. Alvarenga. 

PrWlflrn €1 rcuriiscripeão 
.Indiciaria Vliliiar 

HKia NUA AI lUTOaiA 
Mandado do citação 

O üc. Miici i dc Bcrredo Leal, audilar, 
na fôrma .da lei, etc.; 

Faz saber aos quo o pn.,sento edital 
com o prazo dc 20 dias, virem ou dello 
conhecimculo tiverem, quo pelo edital, 
visto não ter sido possível intimal-o 
pcssoalmeule, por não ser encontrado, é 
oitado a comparecer nesta auditoria, no 
dia 22 de, maio próximo, ás 12 horas, 
no andar térreo do edifício do Supremo 
Tribunal Militar, sito á praça da llopu- 
blica a. 124, perante o 2° Conselho do 
Justiça Militar, o réo Sebastião Máximo 
Soares, soldado da Primeira Companhia 
do Estabelecimentos, afim do ser. na 
Oonfonnidado da lei, o sob pena do re- 
velia, processado c julgado como in- 
curso no art. 152 do Codigo Penal Mi- 
litar, de que ó nccusado. na conformi- 
dade da denuncia offerecida polo minis- 
tério publico: Denuncia — Exmo. Sr. 
Dr. auditor da Segunda Auditoria da r 

'Oircumscripeão Judiciaria Militar. O 
promotor abaixo assignado vem offere- 
ocr denuncia contra Sebastião Máximo 
Soares, solteiro, natural da Parahyba do 
Norte, soldado ria 1° Companhia do Rs- 
«belcoimentes, polo facto dolietuoso 

n passa a c\põr; No dia dezosete do 
elro do corrente auno, no rofeitorio 

praçus. na occasião om quo o sar- 
gento João Ribeiro Castollu providon- 
olava sobro a localização dos soldados 
*o auudido refeitório, entrou o dennn- 
«Udo a discutir com o soldado Manoel 
Bernardo da Silva dmpenhando-sc om 
lueta corporal rom o mesmo durante a 
qual, armado do garfo, produziu em sou 
camarada ofl ferimentos descriptos no 
auto de corpo rio delioto de fls, O furto 

Juízo de Direito da Comarca 
de Barra Mansa 

Juiz do direito da Comarca de Barra 
Mansa, Estado do Rio do Janeiro. 
Concordata preventiva dc Arnaldo \1- 

bernaz & Gomp. 
Aviso aos credores 

O capitão Pedro José da Rocha, 1* 
supplenlo do juiz de direito, om exer- 
cício, nesta Comaroa de Barra Mansa, 
Estado do Rio de Janeiro, etc.; 

Faço saber quo, tendo Arnaldo Alher- 
naz <& Comp. requerido a este Juizo a 
convocação dos seus credores para lhes 
propõe concordata preventiva, pagando 
os seus créditos a prazo, rospectivamen- 
to, do 12, 18 c 24 mozes, integral, sem 
.iuros, após a homologação da cqnoorda- 
fa, deferi o pedido e determinei o dia 
2 do junho proximo vindouro, ãs íi 
horas, na sala das audiências deste jui- 
zo, no edifício da Camara Municipal 
desta cidade, para a assombléa dos cre- 
dores o mandei expedir o presente edi- 
tcil, (ornando publico o pedido dos rc- 
quòrcnles para que os credores o inte- 
ressados possam reclamar o que fôr a 
liem dos seus direitos o interesses, fi- 
cando assim convocados para a proposta 
tia concordata preventiva, no dia, hora 
o local designados e scientes de que fo- 
ram nomeados commissarios os credores 
Francisco Villela do Andrade, Martins & 
Filho o Chiesso & Irmão, que ficam ci- 
tados para, na fôrma da lei, assiqrnarom 
cm carforio o respectivo termo E para 
que chegue ao conhecimento de todo? 
mandei passar o presente edital nuè 
será affixado no logar do costume e pu- 
blicado pela imprensa na fôr ma da lei 
Dado o passado nesta cidade de Barra 
Mansa, aos 17 <]o maio de 1929. Eu, Ma- 
modo Fróes de Andrade, escrivão quo 
subscrevo. — Pedro José ,li Kocha 
Barra Mansa, 17 de maio do 1929 — 
Mamcde Prócs dc Andrade, llslava col- 
lada o devidamente inutilizada uma 
ostampitha estadual do valor de tre- 
sontos róis. Está conforme dafa supra 

O escrivão, Mamedc Fróes dc .Uidra- 
(le. Firma no tabollião Iloii" • T.u. rua 
do Rosário n. 84 — Rio. 

Reconheço a firma, Mnm -dc Fróes de 
A ndrade. 

Barra Mansa, 20 do maio de 1920. — 
Em testemunho da verdade, Catdo Bar- 
bosa dc Oliveira Couto Júnior. 

rtoconhoço a firma e sígnal do label- 
lião Catão Barbosa de oliveira Couto 
Júnior. 

Rio, 21 de maio dc 1929. Fm tes- 
temunho de verdade, Hri'or Luz. 

Coneordata de Arnaldo Albernaz 
& Comp. 

Os abaixo assignados, commissarios 
na concordata preventiva de Arnaldo Al- 
bernaz & Comp., communicam que sa 
encontram nesta cidade, diariamente, 
das 12 ás 16 horas, para attenderem aos 
interessados na dita concordata. 

Barra Mansa, 17 de maio de 1929. — 
Francisco Villela de Andrade. — Afim» 
fins & Filho. — Chiasse & Irmão. 

Reconheço as firmas supra dc Fran- 
cisco Villela do Andrade, Martins & Fi- 
lho e Chiesse & Irmão. 

Barra Mansa, 20 de maio de 1929. Km 
testemunho (estava o signal publico) d* 
verdade. — Catão Barbosa de Oliveira 
Conto /«mor, tabellião. 

Reconheço a firma c signal do tabel- 
liao Catão Barbosa de Oliveira Couto Jú- 
nior. 

Rio, 21 cie maio de 1929. Em testemu- 
' nho (estava o signal publico) da ver- 
dade). — Heitor Luz. tabollião. 
   (4.500) 

Fallencia do Mario Fortes & Comp., 
JUIZO DK DIRKITO DA TEROBIRA VARA CIVRli 

Os abaixo assignados, syndicos da fal- 
lencia de Mario Fortes & Comp., osfabe- 
lecidos ã rua General Camara n 20® 
communicam aos interessados da mesm» 
que se acham á sua disposição, para lhes 
prestarem todas as informações quo ne- 
cessitem, no oscriptorio de seus advoga- 
dos, Drs. Alexandre Barbosa da Fonseca 
a Daniel Pinheiro, á rua do São José nu- 
mero 18, 1* andar, todos 03 dias úteis, 
das 15 ás 17 horas, para onde devem 
ser dirigidas as declarações d« credito 
até o dia 23 do corrente. 

Rio de Janeiro, 6 de maio dc 1929. — 
Bodngues Ferreira & Comp, (4.294), 

Concordata preventiva de Lnfayctt© 
Bastos & Comp. 

OUIZO DR DIHKITO DA TRUOEtRA VARA niVRL 

Aviso 
Os commissarios infra assignados 

òommunicam aos credores o interessa- 
dos na concordata supra, que se acham 
á sua disposição todos 03 dias utets, da» 
13 1/2 horas ás 16 1/2 horas. A rua Bue- 
nos Aires n. 40, loja. 

Rio do Janeiro, 22 de maio de 1929. 
— Joaquim da Silva Pcçanha. — K. 
Daneeher. — Augusto V. Porcino. 

Concordata preventiva de Djaimft 
Reis 

os commissarios desta oonoordaU 
abaixo assignados, commnnioam aos cre- 
dores e demais interessados, que se 
acham á disposição dos mesmos, todo* 
os dias úteis, de 14 ás 1€ horas, ne osta- 
bolecimonto do concordatarlo, á avenida 
Rio üranoo n, 105. — Carlos Maonlhãe» 
Bastos. — Banco de Credito Gend. -» 
■Lafayettc Bastos à Comp, fl 
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Fallenela de Almeida, Garcia 
& Oliveira 

CREDORES QUE SE HABILITARAM NA FA- 
LÊNCIA DE ALMEIDA GARCIA & OLIVEIRA 
Privilegiados: .n.Q^eKnn 

Manoel Fernandes Lopes.. 11.8571500 
Jorge de Sá Mourâtf ... •; • Ijllono 
Manoel Alves da Silva Gaio 2211000 
Ângelo Silva    o^lnoo 
Manoel dos Santos   2551000 
Venancio d Ornellas   ^51000 
José dos Santos  %mtlm 
Nonval Ramos   3001500 
Urbano Roças   lObiaOO 

Chirographarios: 
Manoel Fernandes Lopes.. 
Januário Barbosa ..... . o ^rnlnnn 
Martins do Amaral & Cojnp. 0.e()0|000 
A. A. Marques  2:514|b00 
Plaeereani & Gomp...... 1-7431000 
J. Soares da Costa & Qomp. 12:533|450 
Irmãos Oltino & MerletU 

Limitada   874$100 

O liquidatario, Dr. Aurélio Amorelli, 
previne íios cugcíoubs c niüis ^interessa- 
dos que estai ú á sua disposição, no seu 
escriplorio, á rua do Carmo n. o5-A, sala 
4, das 12 ás 13, diariamente. — Aurélio 
Amorelli. (4.~8oJ 

Ftílieneia de Mcolau Melick 

UIZO DE DIREITO DA QUINTA VARA CÍVEL 
Aviso aos credores 

O svndico da fallencia de Nicolau Mo- 
ick avisa aos credores o demais inleres- 
;ados na f&Ylehcia que se enc°n,,ra,í; 
lisposisâo, diariamente, das 10 ás 17 1/2 
icras, no escriplorio de seu advogado 
)r. Álvaro Tornaghi, á praça Iiraden- 
es n. 68, 1'. . , . . 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1929. 
  fíomeu Borcellos Costa. 

Fallencia de Manoel Dias Miranda 
(UIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CIVEL 

Aviso 

Pinto Ribeiro & Comp., syndicos da 
fallencia de Manoel Dias Miranda, pai - 
Licipam aos interessados que se acham 
i sua disposição, dinamente de 16 ás 
17 horas, para quaesquer informes, no 
escriplorio de seus advogados, & lua 
1° de Março n. 39, sobrado. 

Rio de Janeiro, 17 de maio d(J Ç 
_ i'intu Ribeiro & Comp. tl.dioj 

Fallencia de Rocha & Garrido, José 
Lomar e Adolpho Andrade 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA VIVEL 
Aviso aos credores 

Fernandes Mourão & Gomp., syndicos 
da fallencia de Rocha & Garrido, José 
Lomar c Adolpho Andrade, communicam 
aos interessados que se acham á sua 
disposição, para quaesquer informes, 
diariamente, de 16 ás 17 horas, no es- 
criplorio de seus advogados, á rua l" 
de Março, sobrado. 

Rio de Janeiro, 16 do maio de 1929. 
— Fernandes Mourão & Comp. (4.304) 

Fallencia de Epaminondas 
de Barcellos 

AVISO AOS CREDORES 
Arthur Caliu, syndico da fallencia de 

Epaminondas de Barcellos, avisa aos 
credores da referida fallencia que é en- 
contrado em o escriplorio de seu advo- 
gado Dr. Glovis Dunshee do Abranches^ 
diariamente, cias 16 ás 18 horas. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1929. 
— Arthur Cahu. (4.326) 

Fallencia de Monlenegro & Comp. 

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA V.ARA CIVEL. 
Quadro geral dos credoras 

O Dr. juiz   
O Dr. curador das massas 
O Sr. escrivão   
O syndico .    f 
O liquidatario  I 

Privilegiado: 
Manoel Silva   6501000 

Chirographarios: 
Samuel Sch-chter  7:400$000 
Marcollino Monteiro de Oli- 

veira   5;000?000 
Frederico Pinho   5:0001000 
Siqueira Cavalcanti & 

'Gomp  3:5ü0$000 
Cooperativa Brasileira de 

Credito  4:700$000 
Arthur Rezende   3:000$000 
Joaquim Correia Oliveira 1:74 liOOO 
Emilio Bernardiuo Adam.. 1:300$000 
Gonçalves Sá & Comp.,.. 1;000$000 

Rio de Janeiro, 14 de maio do 1929. 
— O liquidatario, Álvaro Tornaghi, 
praça Tiradeutes n. 68, 1\ (4.318) 

Fallencia de C. Souto & Comp., 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CIVEIi 

Quadro geral dos credores 

O Dr. juiz   $ 
O Dr. curador das massas $ 
O Dr. escrivão   $ 
Os syndicos   
Os liquidalarios   $ 

Chirographarios: 
Banco do Brasil   17 tSSbílfOO 
J. R. Pires & Comp  6; m0$000' 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1929., 
— Os liquidalarios, /. R. Pires & Com- 
panhia, rua Acre n. 83. (4.386) 

Concordata preventiva de Germano 

Goltsman 

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL 

Os commissarios da concordata supra, 
avisam que se acham á disposição dos 
credores e demais interessados da mesma 
concordata, no escriplorio do seu advo- 
gado, Dr. Noredino C. Alves da Silva, 
ao largo de S. Francisco n. 36, l" an- 
dar, em todos os dias úteis, das 11 ás 
12 e das 15 ás 17 horas. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1929., 
— Os commissarios: ./ P. dos Santos 
& Comp. — Esteve», Filho & Fernandes. 
— Luiz Garbati. (4.363), 

Concordala preventiva de ihraiiiin 
Ismael & Fande 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CIVEL 

Aviso aos credoro? 

Os commissarios desta concordata, 
abaixo assignados, previnem aos sonho- 
res credores que se acham á sua dispo- 
sição, para quaesquer assumptos sobre a 
mesma concordata, todos os dias uteis, 
das 15 ás 16 horas, na rua dos Ourives 
n. 85, sobrado. Outrosim. fazem pu- 
blico que todas as publicações sobre^ a 
mesma concordata serão feitas no Diá- 
rio da Justiça e Diário dos Tribvnaes* 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1929, 
— Mendes Bezerro fi Comp — Lazara 
Derek. — Sabino 11 anua &, Irmão. 

(4.404) 

iiid.it-ufex AneiviGil — itio Ul .Uiitiro 



ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM B PROGRESSO 

AWO \L QUARTA-FEIRA, 22 DE MAIO DE 1929 N. 15 

SENADO FEDERAI 

14' SESSÃO EM 21 DE MAIO DE 1929 " 

PRKSIUENCIA DO sil. A. AZEREDO, VICE-PRESIDENTE 

,V9 13 1/2 horas acham-se presentes os Srs. A. AzerediA 
Mencltmça Martins, Silverio Nery, Pires Ilebello, Pereira Lobo, 
Aristidcs Rocha, Godofredo Vianna, Bricio de Araújo, Thomaz 
Rodrigues, José Augusto, Antonio Massa, Fernandes Lima, Mi- 
guel Calmou, Antonio Moniz, Florentino Ávidos. Manoel Mou- 
jardim, Bernardino Monteiro, Feliciano Sodré, iMiguel de Car- 
valho, Joaquim Moreira, Mondes Tavares, Paulo do Fronlin, 
Henrique Diniz, Arnolfo Azevedo, Adolpho Oordo. José Murti- 
nho, Celso Bayma, Pereira e Oliveira e Vespucio de Abreu 
1(29). 

O Sr. Presidente — Presentes 29 Srs. Senadores, esü 
aberta a sessão. 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. Silverio Nery (2" Secretario), procedo â leitura 
da acta da sessão anterior que, posta om discussão é, som de- 
bate, approvada. 

O Sr. Mendonça Martins (1* Secretario), declara que não 
ha expediente. 

O Sr. Silverio Nery (2° Secretario), procede á leitura 
dos seguintes 

PARECERE3 

N. 5 1929 

O projecto n. 123, do anuo passado, sobre o qual a Com- 
missão de Constituição o Justiça é chamada a emittir parecer, 
estabelece que o quadro dos serventes do Senado comprehen- 
derá dez guardas e dez serventes, sendo que os dez serventes 
mais antigos deverão ser aproveitados como guardas. 

A proposição visa,conforme se vô na justificação que a 
acompanha, dar nos serviços da portaria do Senado organiza- 
ção analoga á do mesmo serviço na Gamara dos Srs Depu- 
tados . 

Julga o Relator que sobre a conveniência o utilidade da 
medida consubstanciada no projecto é indispensável ouvir o 
parecor da Commissão de Policia, cuja audiência propfie seja 
solicitada. 

Sala das Commissões. 20 de maio de 1929. — Adolpho 
Gordo, Presidente. - José Atu/nslo. Relator, — Antonio 
Massa. — Antonio Moniz. — Thomaz Rodrigues. 

>RO,»ECTo no SENADO N. 123, DJE 1928, A QUE SE REFERE O PARECE» 
SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 

' Art. 1.° O quadro de serventes da Secretaria do Senado 
Rca dividido em dez guardas e dçz serventes. 

Art. 2.° Para os logares do guardas serão aproveitado* 
Os dez serventes mais antigos. 

Art. 3.* Revogam-se as disposiçOos «m contrario.. 
Sala das scssCes, em 19 do dezembro de 1928. — Paulo 

Uo Frontin. — Mendes Tavares. — Olegario Pinto. — ,Vanoel 
Monjardim. — Antonio Moniz. — J., Augusto. — Fernandes 
Lima. — José Marlinho. — Lopes Gonçalves. — Celso 
Magma.. — Cunha Machado. —■ Adolpho Gordo. — RarnoM 
Caiado. — Lavro Sodré. — Bernardino Monteiro. 

Ferreira. — Euripedes Aguiar. — Souza Cunha. Joaquim 
Moreira. —* L. Corrêa de Brito. — Pereira Oliveira, i— Mi- 
guel Calmon. — Ferreira Chaves. <— Pedro Ceüstino. — 
Marins Camargo. — Costa Rodrigues, — Thomaz Rodrigues. 
— Carlos Cavajcanti. — Florentino. Ávidos. —. Godofredo 
Vianna. — Feliciano Sodré. — Rosa e Silva. 

Justificação 

A alteração proposta não traz augmento de despeza, pbr- 
íjnanto o aproveitamento dos serventes mais antigos para 
exercerem as funeções de guarda não lhes trará accrescimo 
de vencimento. Visa, apenas, dar aos serviços da portaria do 
Senado organização analoga á de serviço idêntico na outra 
Casa do Congresso Nacional. 

Os guardas continuarão, é obvlò, com o direito, de que j& 
gosam, de promoção a continuo, nas vagas que se verificarem. 
— A imprimir. 

N. 6 — 1929 

O projecto n. 125, do anno passado, manda revogar o ar- 
tigo 18 da lei n. 5.333, de 30 de novembro de 1927. Esse ar- 
tigo manda deduzir 4 % sobre a parte das multas de qual- 
quer origem, impostas nas . Alfândegas, e que couberem a 
funccionarios e escripturarios, em deposito para quem de di- 
reito. 

Cabe á Commissão de Constituição e Justiça, agora, se 
pronunciar sobre a constitucionalidade do projecto que, (ra- 
tando simplesmente da revogação de artigo de lei, está de 
accôrdo com os dispositivos da Constituição da Republica. 

A Commissão é de parecer que o mesmo seja approvadd 
para seguir os tramites regimentaes. 

Sala das Commissões, 20 de maio do 1929, — Adolpho 
Gordo, Presidente. — Antonio Massa, Relator. — José A«- 
gusto. — Thomaz Rodrigues. — Antonio Moniz. 

PROJECTO DO SENADO, N. 125, DB 1928, A QUE 8B REFKRB O 
PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único: 

Fica revogado o art. 18 da lei n. 5.353, de 30 de no- 
vembro de 1927. 

Sala das sessões, 27 do dezembro de 1928. — Manoel 
Mon jardim 

Justificação 

A lei n. 5.353, de 30 de novembro de 1927, extingue 
as isenções e reducções de impostos .alfandegários e dispõe 
outras medidas relativas a impostos de consumo e taxas so- 
bre serviços industriaes da União. 

Náo se justifica, portanto, cogite a referida lei de uma 
providencia que só tem por fim recompensar, ao critério 
dos inspeetores, serviços de contabilidade nus Alfândegas, de- 
duzindo-se 4 % de multa em deposito a quem de direito. 

Esse não ó o processo hábil de prêmio por serviços de 
contabilidade, que os empregados ou funccionarios de Fa- 
zenda são obrigados a conhecer e, pois, desempenhar. Si lao* 
serviços se tornarem exhaustivos e excederem as horas d* 
expediente da repartição, a remuneração respectiva será au- 
torizada de accõrdo com o que determina o art. 400 do 
Regulamento do Codigo de Contabilidade, 

Aliás, as multas em deposito representam, para fun- 
ocionario* e escripturarios, prêmio pela diligencia posta cm 
pratica por occasião de se applioar a legislação fiscal, cuja 
«infrancãa verificada maios funocionarioa ou omorendlOã- , 

>uu\ 
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Jrrovoca uma pena ou multa, parte da qua! pertence ao t'un- 
«oionario que procedeu á diligencia. 

Além disso, deposito ou qualquer importância deposita- 
da ad deverá ser entregue, sem desconto, ao interessado, ou 
a quem dq direito, de accôrdo com a doutrina sempre appli- 
•avel em todos os casos do levantamento de deposito — ju- 
diciaos ou adrrrinistrativos. 

leqislaqAO nrrADA 

Lei n. 5.353, de 30 de novembro de 1927. 
Extingue as isenções e reducções de impostos alfandga- 

«os e dá outras providencias. 

Art. 18. Serão deduzidos 4 %, sobre a parte das multas 
de qualquer origem impostas nas alfandegas e que coube- 
rem a funcoionarios e escripturarios em deposito para quem 
de direito. 

Paragrapbo único. Em folha, mensalmente organizada, 
ao critério dos impcctores, a importância em deposito será 
distribuída pelos empregados da respectiva Alfândega, em 
exercício na 2* secção ou encarregados do Serviço de Con- 
tabilidade nas Alfandegas em que nao ha seoções. — A im- 
primir. 

E' lido e remetfido á Commissão de Constituição e Jus- 
tiça, por «e achar devidamente apoiado pelo numero de as- 
signaturas. o seguinte 

pnojEcrro 

N. 3 1929 

O Congresso Nacional resolve; 

Art. l.0 Fica o Poder Executivo autorizado a auxiliar 
com 300:000| (txesoptos contos de réis) o Terceiro Congres- 
so Odontologico I.atino-Americano, a reunir-se no Rio de Ja- 
neiro de 14 a SI de julho do corrente anno, abrindo para isso 
q necessário credito. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, em 21 de ntaio de 1929. — José Au- 

gusto. — Fcmaitde.s Lima. — Pereira Lobo. — Manoel Mon- 
jardim. — Joaquim Moreira. — Mendes Tavares. 

Justificação 

Não se precisa mais aceentuar, por demasiado conhecia» 
r- mundialmente proclamada, a preponderância do factor 
odontologico no íortaleeinsento da raça. Resulta exactamente 
dahi a idéa do Coagresso Odontologico I.atino Americano que, 
vae realiaar a sua terceira reunião nesta Capital, na sema- 
na de 14 a 21 de julho proxirrfo vindouro. Não se pode con- 
testar o extraordinário alcance desse Congresso, que se aT- 
firma. aliás, pelo grandioso exilo das suas duas primeiras 
reuniões. Elle abrange aspectos de um problema social re- 
levantissimo, a que não devem ser indifferentes os poderos 
públicos, cumprindo-lhes, ao contrario, auxilial-o e estimu- 
lar-lhe a acção pelos meios possíveis. O auxilio que no pre- 
sente projecto sé. propõe é relafivameuto pequeno, dado que 
se trata de um Congresso em que se congregarão personali- 
dades estrangeiras de alto destaque, verdadeiras summidades 
americanas da odontologia, ás quaes deverão ser dispensadas 
hospedagem condigna, homenagens e gentilezas merecidas, 

■havendo ainda outras despezas do corto vulto e indispen- 
sáveis. Basta ver que o governo da Argentina, quando o 
mesmo Congresso se reuniu em Buenos Aires, auxilioul-o 
com importância equivalente a dons mil contos de réis na 
nossa moeda. 

O Sr. Presidente — Continua a hora do expediente. 

O Sr. Fernandes Lima — Peço a palavra.. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Fernandes Lima* 

0 Sr. Fernandes Lima — Sr. Presidente, venho agradcoeii 
aos meus illusties collegas do Senado a minha eleição, em 
minha ausência, para membro da Commissão do Agricul- 
tura, Indu>Jtria o Artes e, ao mesmo tempo, declarar quo, dei 
modo algum, posso acceitar a incumbência que o Senado me 
deu, isto. por motivos do dignidade pessoal o também da 
dignidade e decõro do mandato que exerço. Sei que é umai 
prose da generosidade dos Srs. Senadores deixar de receitar, 
quasi sempre, as renuncias que lhes são apresentadas, mas, 
declaro terminantemente, que a minha resolução ó iri v- 
ductivcl e irrevogável, pelos motivos que acabei de oxpõpa 

Seria opportuno que, neste momento, eu tratasse lambemí 
üa exclusão do meu nome da Commissão do Legislação a 
Justiça, da qual vinha fazendo parle desde que ingressei Co 
Senado, em 1925. Não conhecendo, entrotamío, os motivos, 
quo determinaram essa exclusão, reservo-mo para tratar doi 
assumpto futuramente, depois de conhecer a origem ou orf-, 
gens dessa exclusão. 

0 Sr. Presidente — Certamente o Senado não teve «ní 
mente, em absoluto, diminuir o nobre Senador. 

O Sr. Fernandes Lnna — Nem eu disse isso. 

0 Sr. Presidente — Mas as palavras, injustas, de que 
"V. Ex. se serviu, dão a perceber que tivesse havido da parte, 
<k< Senado uma prevenção para com o honrado Senador., 

0 Sr. Fernandes Lima — Não fot ü quo eu declarei; 

0 Sr. Presidente — Não houve prevenção. O Senado, jpop 
varias vezes, tem substituído um nome por outro nas respe- 
ctivas oommissõos permanentes. Não ha. portanto, motivo, 
da parto do honrado Senador, para se julgar magoado. 

0 Sr. Fernandes Lima — Nem eu disse que eslava mip» 
goado. J 

O Sr. Presidente — Não houve nenhum proposito de me* 
nospresar S. Ex., como não houve nenhuma prevenção da 
parle dos Srs. Senadores. Outros Srs. Senadores trocaram 
de commissões, eem que nenhum julgasse ser isto um moliyG 
de magua ou reclamação. . , 

0 Sr. Fernandes Lima — Não estou reclamando. Rf»-> 
nunciei. 

0 Sr. Presidente — E, até, um dos Srs. Senadores, o honi 
rado Senador pelo Piauhy, não foi incluído cm nenhuma daa. 
commissões, uãp fazendo, portanto, parto de nenhuma deHas.' 

Não submello á deliberação do Senado a renuricia soli- 
citada e declarada irrevogável, pelo nobre Senador, porque 
não ha numero para isso. " 

Em momento opportuno, fal-o-hei. (Pausa) „ 
Coutiuúa a hora do expediente. Si não houver inaiê 

quem queira usar da palavra, passarei á ordem do dim 
(Pousa). 

ORDEM DO DIA • 

LIGEVÇA AO SH. SHNADOR KPITAGIO PESSOA 

Discussão única do parecer da Commissão do Policia, 
n. 3, de 1920, opinando que seja concedida a licença solici- 
tada pá)o Sr. Senador Epitacin Pessôa, para auacntar-se do 
paiz, afim de tomar parto nos trabalhos da Côrlw» PermanonW 
Internacional do Justiça, de que é membro. 

Encerrada e adiada a votação. 

0 Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar, designo 
para ordem do dia de amanhã, o seguinte: 

4 otação om discussão única do parecer da Commissftq 
de Policia, n. 3, de 1929. opinando quo seja concedida st 
licença solicitada pelo Sr. Senador Epitaoio Pessôa, para 

nfet* o • " ív t—' . «U8entar-«e do paiz, afim do tpmar parte nos trabalho» d% 
>rfe Wlipptí BaiPQsu' o Swjfj# Cdrto Pcrn4»Bento Internacional do Justiça, dc «ua 6 membro; 
f?5®*?!413 t3?/»- ligv^ntft-so a jejjjig ás 14 Ijoprs,, ~ 

Dolxam de comparecer, com causa justificada, os So- 
u0i8f' Lltnn. Souza Castro, Lauro S* Tré, Cunha Ma- 

£-3 Aiv ir6f ^elra, Euripedes do Aguiar, Francisco Sá, iflao lhamé, João Lyra, Forroira Chaves, Venancio Neiva, 
Cpilaplo pessòa, Qorrôa de Brlf.to, Rosa c Silva Carneiro da 
Junua, Gost ■ 

a í iitl /í llíl 
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GAMARA DOS DEPUTADOS 
# " 

Cooimissâo de Agricultura 

i>U GonunwefiS) reune-se hoje, ús 14 horas. 

Coiimiissão de Diplomacia e Tratados 

K-la fCíaminissão reuue-se hoje, ás 14 horas.: 

Couunissão de Constituição e Justiça 

Pivsentos os Srs. Afranio de Mello Franco, João Sfunga- 
heira, Iluracio de Magalhães, Marcondes Filho, Francisco Vnl- 
ladares, Fílmundo da Luz Pinto, Haul Machado, reuniu-se 
esta Peuunts-ão. 

Por indicarão do Sr. Marcondes Filho, que foi unanime- 
mente apirrovada, foram reeleitos Presidente e Vicc-Presi- 
denlcs. os Srs. Mitiuki de Mello Franco c João Santos 

0 Sr. Afranio de Mello Franco agradeceu aos seus colle- 
gas a prova de confiança, rcelegeudo-o para o alto cargo de 
Presiiienic da Gommiesuo de Justiça. 

1 lelilKjcuta-se em seguiilu que avS reuniões continuariam a 
ser ii- quintas-feiras, ás 14 horas. 

O Sr. Presidente fez a seguinte distribuição: 

Ao Sr. Marcondes Filho, o projeclo do Penado, que mo- 
difica a Lei ele Falleucias; 

Ao br. 1'lores da Liurlia, o requerimento da Associação 
Çoumtercial lio Hio dó Janeiro, i>edindo autorização para rea- 
lizai' um empréstimo (com informações do Ministério da Fa- 

■; 0 : 

\o Sr. Luz Pinto, o offkao do Ministério da Justiça, en- 
viando ofl 'cio do CousuHor da Repttblica sobre o instituto da 
presi ripção e u reqnerinicnlo de Francisco Rodrigues Bulhões, 

pedindo cmilagen, de tempo, em dobro (com informações do 
Ministério du \ i:ição); 

Ao Sr. Raul Machado a rcjjmentação dos condnctores de 
mulas poslaes da lláde Sul Mineira, pedindo prqjeoto de apo- 
sentrdoria; 

\o Sr. Horacio Magalhães, o vdto á resolução legisla- 
tiva. que dispõe sobre os olíiciaes da Armada, com as-enta nas 
As-» nddJas Legislativas 

\o Sr. F, Valladaros, o vifto ao arl. C* da re-olurâo le- 
gíshtliva que creu o Rogi.slro de Lnterdiclos. 

Com missão de Instrucção 

F.sla Complasão está ■conv#cada para reunir-se, hoje, ás 
l i Inxus, 

Conuntssãn de Obras Publicas 

JÜsla Commissão reuue-se hoje, ás 14 horas. 

'l' .SKSbAO, KM ?í 1>K MAIO 1VK 1920 

PftKSUU NCIA HO SH. HAUl, SÁ, 1° HKT.UUTUllo; llKtIO DVKUoS. ITiE- 
HOKNTj:; DOMINGOS BARBO-1.*, 2° \'l(:E-onHsno;NTK 

SI MM\IUO: 

1 fjsla ilr compureciinnrto; ahcrUira tia tento; leitura « 
uoiirocnrõu Uo oela do miterior. 

2 — Declararão de mo haver erj.cdieulc n ser lido. /■ ojecÉ 
n. 2. de 1939, do Senudò, modificando a lei Ue faí 
leoonis ■—. mandado vmdi-imVr. 

3 •Discurso do Sr. SaUcs Dil/lo, soòiti o tuorgdÊ 
aenctal, continuando o da setrão atUtrior. 

4—Segunda lista de compare cimento; lista etc ausência, "^fj 
5 — Ordem do dia. Chamada jnva eleição do 2" grujto de con%, 

missões permanentes; verificação da falta, de nurmtê 
6 — Ordem do dia para 22 de maio. - - 

A s 18 e 1/2 horas compareooai os 3cnbOffl|g 

Rego Barros. 
Plinio Marques. 
Domingos Barbosa 
Raul Sá. 
Booayuva Üuuita. 
Baptista Bittencourt. 
Hermenegildo Mnueza 
Ajuricaba de Mejiezes, 
Dorval Porto. 
Costa Fernandes. 
Raul Machado. 
Agrippino Azevedo,. 
Joaquim Pires, 
Pedro Borges. 
Manoelito Moreira, 
Nelson Gatundn. 
Manoel Thcophilo. 
Alberto Maranhão. 
Tavares Cavalcanti. 
Gonçalves Ferreira. 
Bianor do Medeiros. 
Furico Oliaves. 
f.uiz Silveira. • 
Gciiül Tavares. 
Gracçhp Cardoso. 
Pacheco de Oliveira. 
Celso Spinnla. 
Paehcco Mendes 
Fiel Fontes. 
Hraz do Amaral. 
Bcrnardes Sobrinho. 
Pinheiro Júnior. 
Sallcs Filho. 
Galdino Filho. 
Américo Peixoto. \ 
Arnaldo Tavares. 
Raul Veiga. 
Belisario de Seu a. 
Eduardo F.nlrirn. 
Francisco Peixai* 
Odilon Braga. 
Francisco Valladarea 
Bnáta Neves. 
Jcâo LtsbAa. 
Augusto de Lima, 
Alàôr Prata. 
Ferreija Braga. 
Franeiseo Mnralo, 
Lesar Vergueiro. 
Aivaro Carvalho. 
Moraes Barros. 
João de Faria. 
Firntiano Pinto. 
Manoel Villaboim. 
João Celestino. 
Fulvio Aduoci. 
Vidal Ramos. 
Vrinsto Pialo. 
Plinio GasHffe. 
Jafio Neves. 
RaptIsla Lusardo. 
Domingos Mascarcnhas (Í2)'« 

0 Sr. Presidente \ lisla de presença a causa o 1 
rcrimeulo de «2 Srs. ÍA-putados. 

Está alterta a sessão, 

0 Sr Bautista Bitteacourt '8* Secretario, servuuto té 
procede ã Imiuro da acta da eessIiQ anteeedento, % 
sem observações, a)>p'nvaíla-. 
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,0 Ir. Presidente — Passa-se á leitura dq expedienié* 

O Sr. Bocayuva Cunha (2' Secretario, servindo dá J*)' 
declara que nâo ha expediente a ser lido. — 

Nae a imprimir o seguinte 

PROJBCTO 

N.; 2 — .1920 

Modifica d Lei de FaUericiae 

.(Do Senado — Justiça, 9 de 1929) 

O Congresso Nacional decreta: / 

TITULO I 

Ba natureza e declaração da fallencia 

SECÇÃO J 

I>cs CAHACTERISTIGOS DA FAUJENGJA E DE QUEM A ELLA ESTÁ 
SUJKITC 

•' P commercianto que, sem relevante razão de oireno, deixa de pagar no vencimento obrigação mercantil li- 
quida e certa, entende-se faüido. 

cerf ^ragraPh0 unico' Consideram-se obrigações líquidas* e 

1°, os instrumentos pubücos ou particulares de oontra- 
com a quantidade ou valor fixado da prestação. 

ia™ r as letl!af cambio e aquellas que, conforme o Co- 
«terCJ?ó'c 

a mcsma força e acçâo (Codigo Gom- 
Síh ' 600, e ^51)' .os bilhetes do ordem pagaveis enijueicaaçrias, as notas, promissórias, os èscriptos de iratís- 
acções commerciaos e òfe cheques, quando o sacador provar 
que tem fundos em mãos do .sacado e a fallencia foi reque- 
rida contra este; 

c.', as obrigações ao portador (debentures) emittidas pe- 
las sociedades anonymas e commanditarias por acções e as 
letras hypotthecarias e os respectivos oouponr de ambos esses 
títulos para pagamento de juros; 

l", as facturas (contas assignadas ou duplicatas) e at 
contas eomftrtfirciacs com os saldos reconhecidos exactos e 
assignados pelo devedor; 

5°, as duplicatas, protestadas por falta àe asslgnatura e 
fs tnpUeatas, protestadas por falta de devolução daquellas 
acompanhadas : 

a) da cópia das facturas originaes; 
b) das segundas vias dos conhecimentos de despachos das 

mercadorias; * 
c) do certificado do registro postal de remessas de dupli- 

catas e respectivas facturas; 
6°, os conhecimentos de deposito e "warrants" emittidos 

pelas emurezas de armazéns geraes e os recibos dos ornpre- 
larios nestes armazéns ou dos trapicheiros; 

7", Qs conhecimentos.de frete; 
8o, as notas dos corretores nas operações em que estes 

í&o pessoalmente obrigados, e as contas dos leiloeiros; 
O", as contas extrahidas dos livros commerciaos e verifi- 

cadas judicialmente. 
a) esta verificação será feita nos livros do credor ou do 

devedor por dous peritos nomeados pelo juiz do commercio, 
a equerimento do primeiro. 

Si o credor requerer a verificação da contn nos propPios 
livros, estes deverão achar-se revestidos das formalidades le- 
Igaes intrínsecas e extrinsecas e a conta comprovada nos ter- 
pnos dq art. 23, n, 2, do Codigo Gommercial. 

' Si nos livros do devedor, será este citado para, no dia 
ie hora marcados, exhibii-Os em juizo, sob pena de confesso, 
observando-se o disposto no art. 19, 1* alinea, do Codigo Com- 
mercial. 

Os livros irregulares do devedor provarão contra este. 
* . 6) A. pena de confesso será imposta si o devedor recusar 
h eihibiçâo dos seus livros, sob qualquer pretexto, salvo si 
|rrovar plenamente a destruição ou perda desses livros em 
Srlrtude de força maior. 
/ c) Os peritos apresentarão o laudo dentro de tres dias 

S> julgado por sentença o exame, os respectivos autos serão r#titréguas ao requerente, independente de traslado, não ca- 
lando dessa sentença recurso algum 

d) As contas, assim verificadas, consideram-se vencidas, 
desde a data do despacho do juiz na petição em que o criídon 
requerer o exame. 

Art. 2.4 Caracferiza-se, também, a fallencia, indepen- 
dente da falta dq pagamento, ?i n commerciante* 

l", executado, mesmo por divida civil, não paga a impor- 
tância da condemnação nem a deposita, dentro das 24 horas 
seguintes á citação inicial da execução, para poder apresen- 
tar embargos; 

2°, procede a liquidação precipitada; lança mão de meios 
ruinosos ou fraudulentos para realizar pagamentos: 

1 3°, convoca credores e lhes propõe dilação, remissão do 
créditos qu oessão de bens; 

4°, aliena, transfere, cede ou faz doacção de parte ou de todo 
ó acíivo a terceiro, credor ou não, com a obrigação de.st. ■ sol- 
ver suas dividas ou não, sem o consentimento expresso de to- 
dos os credores; põe- bens em nome de terceiros; contrae di- 
vidas simiãadns, e assim procede com o fim de occullar <,« 
desviar bens, de retardar pagamentos ou fraudar credores; ou 
tenta praticar qualquer destes acios, revelado tal proposito 
por actos inequívocos. 

5.° iConstitue hypothecas, antíohreses, penhores otí 
qualquer outra garantia, preferencia ou privilegio a favor 
de algum credor, sem. ficar com bens livres e desembargados, 
eaiuvalenles ás suas dividas ou tenta praticar qualquer 
destes áclos, revelado tal proposito por factos inequívocos, 
exceptuadas as sociedades autorizadas a emittir debentures 
e que appliearem. o ivoduicto fia emissão ao pagamento ou 
conversão de suas dividas. 

6." Ausenta-se sem deixar representante para adminis- 
trar o negocio e habilitado com recursos sufficient.es para 
pagar os credores: abandona o estabelecimento; occuUa-se 
ou intenta oceultnr-se, deixando furtivamente o seu domi- 
cilia. 

Consideram-se praticados pelas sociedades os actos tlesta 
natureza provenientes de seus administradores, directores, 
gerentes ou liquidantes. 

Art. 3." As sociedades imonymas ainda mesmo que o seu 
objeito spjn civil, incorrem em fallencia: 

t." Quando, sem relevante razão de direito, não pagam 
no vencimento obrigação liquida e certa (art. 1°, paragrapho 
unico). 

2.° Nos rasos indicados no-arf. 2°, ns, I a 5. 
3.° Nos casos de perda de tres quartos ou mais do ca- 

pital social. * 
Art. 4.' A fallencia não será declarada, si 5 pessoa con- 

tra quem fõr promovida provar; 
1." Falsidade do titulo de obrigação. 
2.° PrescripçJo da divida on nullidade de pleno direito 

absoluta do instrumento apresentado para prova. 
3.* Novação ou pagamento da divida mesmo depois do 

protesto do titulo, mas antes de requerida em. juizo a fal- 
leneia. 

4.4 A matéria do art. 588 do Codigo Commercial, refe- 
rente aos conberimentos de freic, e dos arts. 641, 646, 
655 e 656, do Codigo Commerciat, relativa ás letras de risco. 

5.4 Concordata preventiva ainda mesmo em formação. 
6." Deposito judicial, opportunamente procedido nos 

termos dos arts. 393 e seguintes, do regulamento n. 737, do 
25 de novembro de 1850. 

7." Qualquer motivo que, por direito, extinga, adio ou 
suspenda o eumprimento da obrigação ou exclua o réo do 
processo da fallencia. , 

8." A matéria do art. T, do derreto n. 17.535, de 10 de 
novembro de 1926. desde que a reclamação tenha sido feita 
na fôrma da lei. 

Art. 5.4 A fallencia poderá ser declarada afó dentro do 
prazo de um anno após a morto do devedor ou ató dentro 
do dous annos após a cessação do exeroicto do commcrcio ou 
a dissolução e liquidação da sociedade, pouco importando 
que aqnelle estado se manifeste antes ou depois de qualquer 
destes factos, 

§ 1.° O commerciante fallecido será representado no prei- 
cessd de fallencia pelo conjugo sobrevivenee e herdeiros. Ha- 
vendo menores entre estes, o juiz nomeará um curador. 

Aberta a fallencia, será suspenso o inventario judicial, 
a que porventura se estiver procedendo em razão do óbito do 
devedor. 

§ 2.' A fallencia da sociedade anonyma ou do sociedade 
a ella equiparada nâo será declarada depois de liquidado, 
partilhado e distribuído o activo. 

Art. G." A fallencia da sociedade acarreta a de tndos ns 
socios. pe«soal e solidariamcnlo responsáveis. Incorrem em 
lallencia, lambem, os socios que se retirarem da sociedade, 
ernliiirn com re-alvâ do" outros socios, sem consentimento 
expresso de todos 03 credores então existentes, salvo si estes 
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fizeram com os socios, que ficaram na sociedade sob a mes- 
ma ou outra firma, ou que, individualmente, assumiram as 
responsabilidades sociaes, novação do contracto, ou si conti- 
nuaram a negociar com a sociedade ou com os socios succes- 
sores, indicando ter confiança no seu credito. 

§ t.0 Nas sociedades em conta de participação sómente 
os socios ostensivos e gerentes podem ser declarados fallidos. 

§ 2.' Os socios commanditarios comprehendidos nos ter- 
mos do art. 3tí do Codigo Commercial não incidem nos 
effoitos da fallencia, mas respondem soldariamente com o 
íabido por todas as obrigações sociaes. 

Esta responsabilidade iornar-so-ha effectiva mediante a 
acção summaria estabelecida no art. 238 do regulamento 
*'• 737» de 25 de novembro de i850, applicada ao caso a dis- 
posição do art. 53, § 2°, da presente lei. 

SECÇÃO n 

PA DEGUmAÇÃO OFFICIAL DA FALI.ENU 

Art. 7.° E' competente para declarar a fallencia o juiz 
ife direito do commercio, em cuja jurisdicção o devedor tem 
6 seu principal estabelecimento ou casa filial de outra si- 
tuada fóra do Brasil. 

A fallencia dos commcrciantcs ambulantes e emprezarios 
t,e. espectaculos públicos pôde ser declarada pelo juiz de di- 
reito do commercio de onde forem encontrados. 

Paragrapho único. O juizo da fallencia 6 indivisível e 
competente para todas as acções e reclamações sobre bens 
interesses e negocios relativos á massa fallida. 

Essas acções c reclamações serão processadas na fôrma 
por que se determina nesta lei. 

Art_. 8.° O devedor que faltar ao pagamento de alguma 
obrigação commercial deve, no preciso prazo, de 10 dias, 
contados do vencimento da obrigação, requerer ao juiz dè 
direito do commercio a declaração da fallencia. expondo as 
causas do fallimento e estado dos seus negocios, e juntando 
ao sou requerimento: 

n)_o balanço do activo e passivo, com a indicação e a 
avaliação approximada dc todos os bens c exclusão de divi- 

-lias aoiivas prescripias; 
b) a relação nominal dos credores commerciaes e civis* 
c) o contracto social ou a indicação do todos os socios 

c suas qualidades o dos respectivos domicílios, quando a so- 
ciedade fõr irregular (de facto), c os estatutos, mesmo im- 
pressos, da sociedade anonyma, se a fallencia for por esta 
pequerida. 

§ 1." Em seu despacho, o juiz mencionará a hora em 
que recebeu o requerimento. 

§ 2." Trntando-se dc sociedade em nome collectivo ou 
em command.it,i simples, ou por quotas, dc respotisabfidnde 
limitada, o requerimento, pôde ser assignado por todos os so- 
cios, ou por aqueües que gerem a sociedade ou tcem o direito 
de usar a firma, ou por seu tiquidante, c tratando-se de socie- 
dade anonyma, ou cm eommaiidiln por acções. pelos adminis- 
■tradores, socios gerentes ou liquidantes. 

_ g 3.° Os socios que não assignarem o requerimento pode- 
rão oppor-se a declaração da failenrin. requerendo o que fãr 
m bem do seu direito, embargar a sentença, nos termos dá 
art. dí», § t", ou aggravar. 

Art. !)." A fallencia pôde lambem ser requerida. 
t", polo conjugo sobrevivente ou pelos herdeiros do de- 

vedor, nos casos do nrl. l' e do art. 2", ns. 1 c 2; 
2", pelo socio, ainda que conunanditario ou' cm conta 

tle participação, exluhindo o contracto social, e pelo aecio- 
msta da sociedade anonyma, apresentando as suas acções- 

3°. pelo credor, cxliibindo titulo de sou credilo, ainda 
que nao vencido. 

§ 1." O credor commerciantc, com domicilio no Brasjl 
eomcnlo sorã admittido a requerer a fallencia do seu de- 
vedor, si provar que tem inscripta a sua firma no Registro 
do Commercio, pela fôrma indicada no decreto n. 916 do 
84 de outubro do 1800. 

§ 2.° O credor, por titulo civil poderá requerer a fal- 
lencia do devedor commerciantc, provando que esto. sendo 
por elle executado, não pagou nem depositou a importância 
na condeninação dentro das 24 horas, a que se refere o ar- 
tigo s, n. 1, ou provando qualquer dos aetos ou fados in- 
dicados nos arts. 1° o 2", ns. 2 a 6. 

§ 3." O credor privilegiado, inclusive o hypothecario, 
fiomenle poderá requerer a fallencia do devedor," declarando 
renunciar ao privilegio, ou, si o quizer manter, provando 
que ns bens, quo constituem a sua garantia, não chegam para 
a solução do credito. 

Essa prova far-se-ha medianlo avaliação, por pcrilos 
nomeados a aprazimento das partes, cm processo trcparã- 

torio anterior ao pedido de fallejiciu, ou no prazo do art. 12 
si o pedido se basear no art. 2°./ 

§ 4.° O credor, que não tiyer domicilio no Brasil, será 
obrigado a prestar fiança ás custas e ao pagamento da m- 
demnizaçâo, de que trata o art. 22, si a sua lei nacional 
fizer idênticas exigências aos estrangeiros. 

§ S." Não podem requerer a fallencia, mas sómente a 
cila concorrer, os ascendentes, descendentes e affins e o côn- 
juge do devedor. 

§ 6.° Nos casos do art. 3o, n. 3, a fallencia da sociedade 
anonyma sómente pôde ser requerida por ella própria ou 
por algum accionista. 

Art. 10. Requerendo a fallencia do devedor" com funda- 
mento no art. 1", deverá qualquer das pessoas mencionadas 
no art. 9o instruir a petição com o titulo da obrigação e 
certidão do respectivo protesto. 

§ L° Logo que a petição for apresentada, o juiz mandará 
citar o devedor para, dentro de 24 horas, allegar em car- 
tório o que entender a bem do seu direito. 

Si o devedor não for encontrado, o prazo correrá a re- 
velia, e, certificando isso, o escrivão fará os autos conclusos 
ao juiz. , 

§ 2.° Si aquelle, cuja fallencia for requerida, allegar re- 
levante matéria (art. 4°), o juiz poderá conceder, a seu re- 
querimento, o'prazo de tres dias improrogaveis, para, dentro 
delle, provar a sua defesa, com citação do requerente ou seu 
procurador, si estiverem presentes no fôro da fallencia. 

findo esse pra/.o, serão os autos conclusos imraediata-^ 
mente para a sentença. 

§ 3." 1 ratando-se de sociedade em nome collectivo ou' 
em commandita simples, ou por guótas, qualquer socio pód» 
oppor-se á declaração da fallencia nos termos do § 2* acima,1 

si a sociedade, por seu rperesentante, não comparece para sè 
defender, ou si a fallencia é requerida por outro socio. 

Art. 11. Nos cartórios de protesto de letras e títulos ha- 
verá um livro especial para o-registro dos protestos dos tí- 
tulos que, não estando sujeitos ao protesto necessário c obri- 
gatório, devam alli ser apresentados para os fins da presente 
lei. O protesto deverá ser interposto em qualquer tempo de- 
pois do vencimento da obrigação c o respectivo instrumento 
que será tirado dentro em tros dias úteis, deverá conter* 
a data; a transcripção, por extracto, do titulo com as prin- 
cipaes_ declarações nelle inseridas pela ordem respectiva; a 
certidão da inUmação do devedor para pagar ,a resposta dada 
ou a declaração da falta da resposta; a certidão de não haver 
sido encontrado ou de ser desconhecido ou estar ausente o 
devedor, casos em que a intimação será feita por edital affi- 
xado á porta do cartorio e, quando possível, publicado pel» 
imprensa; a assignatura, com o signal publico, do official do 
protesto e, si possível, a do portador. 

Paragrapho único. O referido livro de registro poderá ser 
examinado gratuitamente por qualquer pessoa e dos seus as- 
sentos se darão as certidões que forem podidas. 

Art. 12. Para a fallencia sor declarada nos casos do 
ar'. 2*, o autor especificará na petição, que será apresen- 
tada em duplicata, datada e assignada, o facto característico 
da talleneia, juntando logo todas ns provas, fundamento das 
suas allegações, ou indicando aquellns que pretendo adduzir, 
observada a disposição do art. 720, § 2° do decreto n. 737, 
do 25 de novembro de 1850. 

O rôo será citado para se defender, devendo apresentaf 
em cartorio os seus embargos, no prazo de 24 horas. 

Si nenhuma das partes houver protestado por prova, o 
juiz. ouvido o representarUe do Ministério Publico, proferirá 
a sentença. 

Si, porém, qualquer das partes tiver protestado por tes- 
temunhas, exame de livros, depoimento pessoal ou outr® 
prova, o juiz, recebendo os embargos, logo quo os autos lh« 
forem conclusos, marcará ao mesmo tempo dia o hora par» 
todas as diligencias requeridas, mandando notificar o repro- 
eentante do Ministério Publico. , 

A prova deverá ser ezhibida dentro de cinco dias «, findtf 
este Prazo, as partes apresentarão, em cartório, as suas al- 
legações nnaes, dentro das 24 horas seguintes, abrindo-«É 
Msta dos autos ao representante do Ministério Publico nor 
outras i â horas, sondo, em seguida, conclusos os autos paM 
a sonfonca. « f 

Paragrapho único, O rôo< será citado, entregando-Fho « 
e>cji\5o_ ou o offinal de Justiça um dos exemplares da po- 
t içao inicial, e. si não fflr encontrado, o juiz nomeará uni 
curador, que o defenda. 

Si o réo fôr citado e não comparecer, correrá o nrooeeM 
á revelia. v 

\ ' 1 

mm 
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Aj'í, 13. bdmlu a íalleucia <la societlacle anonytrta re- 
querida por algum accioaista, sob os fundámentos do ar- 
tigo 3°, n. 3, obscrvar-se-ha o mesmo processo indicado no 
»rt.. 12, dispensada, porém, a inlervençSo do Ministério Pu- 
blico, salvo si requerida pelo autor. 

Art. 14 O devedor ou réo que não fòr encontrado no 
iogar do seu principal estabelecimento, deverá ser citado 
para os fine dos arts. 10 o 12, na pessoa do gerente do ne- 
gocio commeroial, liquidante ou representante. 

As sociedades commerciaes serão citadas na pessoa doo 
seus gerentes ou socios solidários, com direito de represen- 
tal-as, e dos liquidantes. 

As sociedades anonymas serão citadas na pessoa dos seus 
administradores, gerenitís ou .iquidantes, os quaes ficam 
sujeites ás mesmas obrigações que a presente lei impõe ao 

■devedor ou réo. 
Art. 15. Nos casos do art. 2", durante o processo pre- 

Iminar da fallencia (art. 12), o juiz, ex-offüco, ou a re- 
querimento do autor, poderá ordenar o seqüestro dos livros, 
oerrespondencia e bens do réo e prohibir qualquer alienação 
eu disposição de bens, para salvaguardar do activo, publi- 
eando-se o despacho, ^m edital, pela imprensa. 

Üs bens e livros ficarão sob a guarda do depositário 
nomeado pelo Juiz, podendo ser o proprio autor. 

Paragrapho único. Cessarão todas as medidas oxcepcio- 
naes por força da própria sentença que julgar improcedente 
•o podido da fallencia. 

Art. 16. Praticadas as diligencias determinadas pela 
presente lei, o juiz, no prazo dc •-'« Hora», proferirá a senten- 
ça, nos termos do art. 232, do decreto n. 737. de 25 dc no- 
vembro de 1850. declarando wu não aberta a fallencia e a pu- 
blicará immediatamente em mão do escrivão. 

A sentença que declarar a fallencia; 
n) conterá o nome do devedor com toda a clarc/.a, o Io- 

gar do seu principal •estabelecimento e gene no de oommorcio, 
os nomes dos socios solidários comprehendidos na fallencia e 
os seus domicílios, os nomes dos administradores ou liqui- 
dantes da sociedade anonytiwi. rw mmu&andita por wções >• por 
ijMOte.?. a esse tempo; 

b) indicará a hora da abertura da fallencia. entendemio-se, 
no caso de omissão, que »<< meio dia começará o juízo da fal- 
lencia: 

c) fixará o termo legal da fallencia, si fÔr possível, isto 
«6, a data em que sc tenha caracterizado este estado, nau po- 
dendo retrotrahil-a por mais de 4(1 dias, contados daquelle 
em que foi interposto o primeíto protesto por falta de paga- 
mento ou daquelle em que foi despachado o requerimento 
inicial da fallencia. nos casos do artigo 2°; 

d) nomeará um ajjndioo para a rulmin-iitrarão da matuta e 
■nar os livrou e apresentar ao Juiz mm lavdo t ircumsfanrintto, 
mais (unerões a sen cargo < um perita euntador para exami- 
nar os Livros e apresentar ao juiz uni Inudv rirrumstancindo. 
respondendo aos quesitos que the forem propostos pelo jnts, 
pelo syndica e pelos ereilores; 

c) marcará o prazo paru todos os credores da fallencia 
aprosenlarern as declarações e documentos justificativos dos 

■seus créditos; 
f) determinará o dia. hora e logar da primeira assem- 

Wéa dps credores; 
</i firovidenciará sobre 'Outras diligenciai que entender 

•de 'Conveniência no interesse da massa; 
>li) poderá ordenar n prisão preventiva do fnlliflo. a re - 

querimonto tio representante do Mmisterin Publico, quando 
tu pi ovas colhidas demonslcnrem estar cite incurso em crime 
puni-vel por esta lei-mi pelo flodigo Penal. 

Art. 17. O resumo da, sentença declnmtorin tio (ttllen' ia 
será. doutro de mufe e quatro horas depois do rmoehiawnto 
do* auto* em iiuelnrio: 

1" — Affixado, por eilUnL, tia porta do esinbéVerituento e 
mmuazom <do fallidu. 

^ 2" —- fíemeltíJo, polo «sert.oãti. soh regislro poshd. eotn 
rcetho de volta, «o representnMt* «í« Ministério fnhlieo, ri 

i Junta Dommereial, a Assorioriui Comuiereial. á Junta dos Cor- 
imtoies á Cammm ttffndient dos Corretores de Fundos Ftthliros 
e ao «iffieial do reqittro dos firmas rotnmereines na. respe- 
utina ««mocM. para m tlenidn are^Uoréa. 

SI.'" Base r< sumo conterá o nome jufi/., os nomes <> do- 
«oeilio- do faMido e iton socios solídarbimente resjujnsuvciá 
iMubem fallístos. o nome do syndíco e sti» residência. »• prazo 

< laríTi as rfcctc so-..'s exliilnrão u títulos credito- 
e o din. burn e lognr da primeira fisccmbléa tios ort- 

■t 
Ibjtleui p- JUíM parg v»ív íim de ívfunilu* iate 

§ 2." Dentro do prazo dc tres horas, o cscrirão officiard 
ao chefe, administrador ou agente das estações tcleorapliicãs ' 
e postars, que existirem no Iogar, communicando a fallencia 
do devedor e o nome do sundico, a quem deve ser entregue fi 
earrespond enoia. 

§ 3° Recebendo o resumo da sentença dcclaraloria da fat^ 
lenoia, o secretario da Junta Commercial •• o official do re- 
gistro da firmas commerciaes, nas comarcas, farão o hniçtr- 
raento em livro especial, aberto e rubricado pelo presidem^ 
ria Junta Commercial e pelo juiz de direito, do nortu- do fal- 
lidu, -do Iogar de seu estabelecimento, da data da sentença da 
fnlteneia e do juízo e cartório em que a mesma se pro •• 

Arf. 18. O juiz publicará a declaração da fallenr v 
meio de edital, contendo: 

1° — O nome do fallido, o seu domicilio, genero de coVu-s 
mercio, termo legal da fallencia e o nome do syndico; 

2° — A notificação a todos os credores para, dentro do 
prazo marcado, apresentarem ao syndico a declaração do? 
seus créditos, acompanhada dos respectivos tituios; 

3° — A convocação de todos os credores para a prlxneirá 
assembléa, declarando Iogar, dia e hora, onde esta se i-calre 
zará. 

§ 1.° Ksla publicação deve ser feita, immediatamentS 
pelo escrivão, iw "Diário Official", e pelo syndico, sc a massa, 
comportar as despezas, em outros jornaes de grande circula- 
ção. 

Ç 2.* O escrivão certificará nos autos ter cumprido as di-» 
ligencias deste e do art. 17, nos prazos ahi determinados, in- 
correndo na pena do suspensão por seis mezes, no caso da 
falta ou negligencia, e perda de todas as custas, além de res- 
ponder por prejuízos c damnos. 

Art. li». Da sentença que declarar aberta a fallencia pb- ■ 
derá o devedor ou seu representante aggravar, por instru- 
manto. 

§ l.° Poderá lambem o devedor, ou seu reprcscn-uite,- 
embargar e^a sentença, quando a fallencia tiver sido abertaj 
com fundamento no art. Io. 

Os embargos se processarão em ámò SepàraVlç, com cita- 
ção de quem requereu a fallencia. 

O embargnnte apresentará os embargos, deduzidos cní 
requerimento articulado no prazo de dous dias, contados da- 
qudle cm que fõr publicada a fallencia. o o embargado, eirt 
seguida, e om igual prazo, os contestará, querendo. 

As partes deduzirão a prova, dentro de seis dias. e, de- 
corridos estos, allogarão afinal, no prazo do dous dias, para 
cada uma, e. ouvido o representante do Ministério Publico ua 
mesmo prazo, o juiz julgará dentro de cinco dias. 

O syndico e qualquer credor serão admittidos a assistên- 
cia cabe aggravo dc petição. 

Da ítccisao ao juiz, quaiquer que seja, caue aggravo de 
petição. 

S 2,° O aggravo c os embargos não suapenderão os effeí- 
tos da sentença dcclaratoria da fallencia, nem interrômperãc» 
as diligencias c aclos do processo. 

Art. 20. Da sentença que não declarar aberta a fallen- 
cia, si o requererem. 

Paragrapho único. Esla sentença não terá autoridade do 
causa julgada. 

Ari. 21. 0'mm. por manifesto dólo ou falsidade ptena- 
menle provados, requerer a íallencia de outreni, será conde- 
ninado na sentença que d "negar a fallencia em I" ou 2* in- 
stância a iiHlemuizacão ao réo das perdas c damnos que forem 
liquidados na execução. 

Sendo a falleucia requerida por mais de uma pessoa, te 
rcspansabilidadr destas sará solidaria. 

paragraplm unigo. Por aceão ordinária poderq também o 
prejudicado reclamar in<ienmizacão |a>r nerdas o tlamuos no 
caso de culpa do requerente da fallencia, quando esta ter ne- 
gada . k 

Sit 22. He formado a sMilençu que declarar a fdlleaoítf 
...•rú iqdo reposto no antigo estado. 

O resumo «Ia seid«m« rev<M'.atoria du fallencia será rrè 
tHiffido ás corpo rações »• fiiiiocionarms mencionados nO 
art. 18, n. 2, e publicado ua fôrma do art. tu, § t» 

rt' **" ^'nd" Possival fixar, na scnlènca deemea- lorui da wllencm, o termo legal desta, o .jnir o rnrii. Ingo oute 
os syadicos tbe fm-neçnm os precisos elementos, mas' arffev 
da je imoim assombléa dos creéares. 

Do provimento do juiz. que fixar o icema legn» .ia fal- 
lomna, nu senteuju dechirntorift mt em intertooníoi*), uadorM 
m iiuçressados gmtgiar jw inglrumonU». 

r 
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TITULO II 

JDos effeitos jurídicos da sentença declaratoria da fallencla 

SEGÇÃO I 

DOS EPPKlTOS Qr.VNTO AOS DIREITOS DOS CREDORES 

Ari. 24. Ao juizo da failenoia deverão concorrer toaos 
credores do devedor commum, commerciaes ou civis, alle- 

Igando e provando os seus direitos. 
Parar-çrapho único. Não poderão ser reclamados na fal- 

lencia: 
l° — Os créditos fundados em sentença simplesmente de 

iprcooito, isto é, em sentença fundada em simples confissão 
ík> devedor. 

2° — Os créditos por títulos de doação ou por prestações 
.alimentioias. 

3° — As despozas que os credores individualmente fi- 
zerem para que possam tomar parte na fallencia, salvo 
custas judiciaos cm litígio com a massa. 

4o — As pcnns pecuniários por infracção das leis penaest 
"adminis Ir ativas ou, policiaes. 

Art. 25. As acções o execuções individuaes dos credores, 
BObre direitos e interesses relativos á massa fallida, ficarão 
euspensas, desde que seja declarada a fallencia até o encer- 
ramento desfa. 

§ 1.° Achanio-sc os bens já em praça, com dia definitivo 
para a arrematação, fixado por editaes. far-se-ha esta, "en- 
trando o produeto para a massa. 

Si, porém, os bens já tiverem sido arrematados ao tempo 
«la declaração da fallencia, sómente entrará para a massa a 
jsobra, depois de pago o oxequente. 

§ 2.° Não sc comprehendem nas disposições deste artigo 
ils acções o execuções iniciadas antes da fallencia e fundadas 
«n títulos não sujeitos a dividendo ou rateio, as quaes pro- 
Ècguirão com os syndicos ou liquidatarios. 

Art. 26. A fallencia produz o vencimento antecipado de 
todas as dividas do fallido, comracroiacs ou civis, com aba- 
timento dos juros logaes, si outra taxa não tiver sido osti- 

,, i>ulada. 
Quanto ás obrigações ao portador (deben(uros) emilti- 

das pelas sociedades anonymas ou em commandita por acçõcs, 
Sprevalocerá a disposição do art. 6°, paragrapho unioo, do 
idecrelo legislativo n. 177-A, de 15 de setembro de 1893: 
■ § 1.° Não íerão vencimento antecipado ou immediato: 

Io — As obrigações sujeitas a condição suspensiva. Não 
jfibslante, cilas entrarão na fallencia. sondo o pagamento de- 
jferido até que se verifique a condição. 

2'* — As letras hypothecarias emittidas pelas sociedade? 
ide credito real (decreto n. 370, de 2 de maio de 1890, artigo» 
>357 o 358). 

§ 2.® A? cláusulas ponaes dos eontraclos unilaleraes a 
ri -firazo vencido em virtude de fallencia não serão aftendidas. 
F Art. 27. Contra a massa não correrão juros, ainda que 

estipulados forem, si olla não chegar para o pagamento pnn- 
f dfcipal. 

Exceptuam-so desta disposição os juros das obrigações 
«o portador (dobenturos), emittidas pelas sociedades ano- 
'myimas ou em eommaudita por acçõcs, os daa leiras hypo- 
Hhocarias, emiftidns pelas sociedades de credito real c os dos 
Preditos garantidos por bypothoca, antiobreso ou penhor. 

Os juros dos créditos garantidos serão pagos pelo prõ- 
Wuolo dos bens constitutivos do privilegio, nypotheca ou 
ftenhor. 

Art. 28. Os fiadores do fallido poderão apresentar-sr na 
Saliência por tudo tiuanbo tiverem pago em descarga do nfian- 
íÇado ou (ambem, pelo que mais tardo possam Isatisfazer, 
Ko credor não pedir a sua inclusão na fallencia. 
í Art 29. Os credores por obrigação solidaria concorrerão 
®oIa totalidade de seus crcditos nas respectivas massas dos 
«o-dbrigadOi- «imullaneamente fallidois, intõ serem integral- 
imcnte pagos, 
1 Os dividendos distribuídos sorrio onnolados no respe- 
Plivo titulo original pelos liquidatarios das massas e o cre- 
♦lor oommunirará ás outras massas o quo do «alguma rocober. 

O credor quo. Indovidamentè, rocober «alguma quantia 
flee co-obrlgados solventes ou dos massas dos co-obrigados 
XalUdos, ficará obrigado a restituir em dobro, além de pagar 
Iperdas o dumnos. . . , 

Ari. 30. As massas dos co-obngados fulhdos nao teruo 
flcçSo regressiva umas contra as outras. Si, porém, o credor 
«ear Integraimcnto pago por uma ou por diversas massas 
fcã-Dbrigadas, desappareoondo assim os sou? direitos contra 
ms outras massas, as primeiros terão ocção regressiva cor« u 

«s seguudus em proporção á parte que pagaram e áquelli 
que cada uma tinha a seu cargo. j 

Paragrapho único. Si os dividendos que couberem at 
credor em toda sas massas oo-obrigadas excederem da im- 
portância total do credito, este ext/esso entrará para as mas- 
sas na proporção acima dita. Si os co-obrigados eram ga- 
rantes uns dos outros, aquelle excesso pertencerá, conforme 
a ordem das obrigações, ás massas dos co-obrigados que ti- 
verem o direito de ser garantidos. 

Art. 31. Os co-devedores solventes, que pagarem, totai 
ou parcialmente, a importância do credito, poderão reclamai 
da massa fallida do co-obrigado quanto pagaram, observadas 
as regras do direito civil sobre as obrigações solidárias. 

Art 32. Aos credores ficarão garantidos os direitos se- 
guintes, desde o momento da declaração da fallencia: 

1*, de intervir, como assistentes, cm quaosquer acçõcs 
promovidas contra ou pela massa; 

2*, de fiscalizar a administração da massa fallida e re- 
querer e promover no processo da fallencia o que fõr a bom 
da referida massa e á execução da presente lei. As despezas 
que se fizerem serão indemnizadas pela massa, si esta auferir 
vantagens; 

3*, do examinar, om qualquer tempo, os livrõs e papeis 
do fallido e da administração da massa fallida, independente 
de ordem çm autorização do juiz. % 

Paragrapho único. Para exercer esses direitos basta que 
se tenha apresentado ao syndico a declaração de que trata o 
art. 82." 

Art. 33. Os credores ausentes poderão constituir pro- 
curador pára represonlal-o na fallencia do devedor, sendo 
licito a uma só possôa ser procurador de diversos credores, 
ao mesmo tempo. 

I IA A procuração podo ser Iransmiltida por telegramma, 
cuja minuta authenticada ou legalizada, deverá ser apresen- 
tada á estação expedidora que, na transmissão, mencionará 
esta circumstancia. 

§ 2.° O procurador fica habilitado para tomar parte em 
quaesquer actos ou deliberações da massa, receber avisos, 
notificações ou citações, independentemente de poderes es- 
peciaes. 

Paragrapho único. O procurador responde solidariamento 
cõm o mandante, quando obrar cora dõfo. má fé ou fraude. 

Art. 34. Serão considerados representantes dos credores 
para todos os actos e deliberações da fallencia: 

1°, os administradores das sociedades, os gerentes, os 11- 
quidantes o os propostos com poderes de administração geral; 

2°, os procuradores "ad nego tia", embora não tenham po- 
deres especificados para a fallencia; 

3*, os herdeiros c successoros; 
í®, os tutores e curadores, na fórmada de direite. 
§ 1.® A Fazenda Nacional, quando interessada por dividas 

de impostos ou do letras o títulos, será representada, no juizo 
da fallencia, pelo procurador da Republica, auxiliado pelos ad- 
juntos, ajudantes ou solicitadores- 

A Fazenda dos Estados e a dos municípios sorão represen- 
tadas pelos funccionarios, aos quaes, peláa respectivas oonstl- 
tuições ou leis orgânicas, incumbir esto dever. 

Art. 35. Os credores menores o interdictos não gosam, na 
fallencia. de privilegio algum, dos que as leis civis lhes con- 
ferem. 

Pica-lhes, entretanto, salvo o direito de liaver do seus tu- 
tores ou curadores, indemnlzaçfio pelos damnos provenientes, 
de negligencia, dõlo ou fraude. 

Art. 36. Si os bens do fallido não chegarem para o in- 
fogral pagamento dos credores encerrada a fallencia, retos te- 
rão o direito, de executar o devedor, a todo o tempo, pelo saldo 
de seus créditos, sf o fallido não os contestou. 

SECCAO TI 

dos K.n-ritos quanto A pkshôa no PAí.Mno 

Ari, 37. Km virtude da declaração da fallencia ficam irtf- 
pastas ao fallido as seguintes obrigações: 

1®, asslgnar nos autos, logo que tiver conhaeimeoto dft 
seotença dor.l iratoria díi fftll^noia, tonno d© coinpEr©6in)©T;fc 
om qtie d»vlunii á sou nome. ostado, idade e naturabdado índi- 
caiuiu a rua o, numero do sua residência, para lhe serem diri- 
gidiia as Dotilinações c avisos nocossarioé, sob pena de revelia 
e outras comminadas por o«ta lei, decláramlo: 

o) as causa- datonniuantos da sua fallencia, ueiaa 
credores requerida; 

b) íi Lm firma iuscrlpla, quuudo u inscreveu, apfMMN 
lando a «ep !u via ou certidão da decisracto lepil; 
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c) aendo sociedade mercantil, os nomes e residências de 
todoe os socios, apresentando o contracto e a certidão ou de- 
•tarapão de registro de firma, si sociedade regular; 

a) o nome do guarda-livros que, desde um anno, vinha 
•cripturando os livros commerciaes; 

e) quaes os seus bens immoveis e moveis que se não en- 
fontrim ao seu estabelecimento; 

/) si fax parte de outras sociedades commerciaes, ezbi- 
bindo o respectivo contracto. 

NSo «e poderá ausentar do logar da fallenoia sem justo 
motivo e automação expressa do juiz e sem deixar procura- 
dor bastante, sob as penas commiuadas nesta lei".. 

2*, entregar, eem demora, todos os bens, livros, papeis e 
documentos ao syndico o lhe indicar os bens em poder de ou- 
trem paia serem arrecadados; 

3°, comtpareoer a todos os actos da fallenoia e ás asscm- 
bléas dos credores, podendo ser representado por procurador, 
quando occorrerem justos motivos o obtiver licença do juiz; 

4*, prestar, verbalmente ou por escripto, as informações 
solicitadas pelo juiz, syndico, liquidaturio, curador fiscal e 
• redores, sob cireumstancias e fax tos que interessem á fal- 
iene ia e auxiliar o syndico com zelo e lealdade; 

5*, verificar a legitimidade, regularidade e authenticidade 
das reclamações de credito apresentadas á massa; 

6% assistir ao levantamento c verificação do balanço e 
exame dos livros; . .. 

7o, examinar e dar parecer sobre as contas do syndico e 
liquidatario. 

Paragrapbo unjeo. Faltando ao cumprimento de qualquer 
los deveres declarados em os ns. 1 a 4, ou ausentnndo-so sem 
licença do juiz, embaraçando as íuneções do syndico ou liqui- 
Jatario, occultando bens por crualquer modo, recebendo quaes- 
juer quantias pelos créditos, subtrahindo documentos, d®s- 
.■iendo a correspondência, que deva ser entregue ao syndico 
ou liquidatario, poderá o fallido ser preso por mandado do 
juiz. 

Da ordem de prisão cabe aggravo de instrumento sem ef- 
fslto suspensivo. A prisão não poderá exceder de 60 d«X 
será decretada desde que, por meio summanssimo, se verifi- 
que a exactidão dos factos arguidos. 

A prisão nos casos deste artigo poderá ser requerida pelo 
smdico, liquidatario ou representante do Ministério Publico 
e uimbem ordenada pelo juiz "ex-officio". 

Art. 38. Além dos direitos, que esta lei especialmente 
Ibc confere, tem o fallido os do fiscalizar •a administração da 
níissa fallida, de requerer o que for a bem de seus direitos e 
'■itóresses, de exercer direitos meramente oonservatorlos dos 
Vns arrecadados, podendo intervir como assistente nas ques- 
*6» pró ou contra a massa e interpor os competentes recursos 
das -Itcisões que tiverem relação com o seu estado de lallencia 
e ymseauencias deste. . , .   

Pdiagrapho unioo. Si notificado ou avisado pela inipren- 
gv, por carta ou por oííicial de justiça, não comparecer ou 
deixar de intervir em qualquer acto da íallencia, os áclos ou 
diligencias correrão á revelia, não podendo em tempo algum 
íoãre elles reclamar, isso sem prejuizo do disposto no para- 
grapbo único do art. 37. 

Art. 39. As sociedades anonymas, as em commandita por 
a^ões c as por quotas são representadas na fallencia por seus 
oíministradores, gerentes ou liquidanles, os quaes ficarão su- 
jeitos a todas as obrigações, que a presente lei impõe ao de- 
vsdor ou fallido; serão ouvidos como representante da socie- 
dade fallida nos casos em que a lei prescreve que o fallido seja 
ouvido e incorrerão nas penas de prisão nos casos declarados 
ao paragrapbo único do art. 38. 

Paragrãpho unioo. Não abstante isentos da fallencia, es- 
tes administradores, gerentes ou liquidantes deverão prestar 
pontas de seus actos e responderão pelos delictos commetlidos 
•ontra a sociedade e contra terceiros na forma por que dispõe 
0 titulo xm 

Art. 40. Depois da primeira assembléa dos credores, o 
fallido poderá exercer o commcrcio ou qualquer industria ou 
■rofieeão, salvo as restricçõee estabelecidas pelo Codígo Com- 
pfercíal e leis especiaes. 

Art. 41. A morte do fallido não interromperá o processo 
■t fallencia. 

O cônjuge sobrevivente e os herdeiros o representarão 
Íaía todos os effeitos commerciaes. 

Paragrapbo único. Os herdeiros do devedor fdllido não 
irão responsáveis além das forças da herança. 

Art. 42. Si o fallido tôr diligente no cumprimento de seus 
tveres o auxiliar os syndiens com lealdade e zelo e si a massa 

comportar, pôde requerer ao juiz que lhe arbitre módica re- 
muneração. Nesse arbitramento serão ouvidos o syndico c oi 
representante do Ministério Publico; e a requerimento do syn- 
dico, de qualquer credor, allegando causa justa, ou ex-üffi- 
cio", poderá ser supprimida a remuneração arbitrada. 

Paragrapbo único. Esta remuneração cessará depois d|| 
Pfimeira assembléa dos credores e eleição do liquidatario. 

SEGQAO III 

008 EFFE1T03 QUANTO AOS BENS DO FALLIDO 

Art. 43. A fallencia comprehenderá todos es bens Jo 
devedor, inclusive direitos e acções existentes na época da 
sua declaração, e os adquiridos durante ella. 

Art, 44. Desde o dia da abertura da fallencia ou da de- 
cretação do seqüestro, o devedor perderá o direito de admi- 
nistrar e dispõr de seus bens. 

§ 1.° Não.poderá o devedor, desde aquelle dia, praticar 
qualquer acto que tenha referencia, directa ou indirecta, aos 
bens, interesses, direitos e obrigações comprehendidos na fal- 
lencia, sob pena de nullidade de pleno direito, podendo o juiz 

,pronuucial-a ex-officio, independente da prova de prejuízo.; 
§ 2.° Entretanto, si antes da publicação da fallencia ou 

do seqüestro o devedor pagou no vencimento uma letra dô 
cambio ou titulo á ordem por elle acceilo ou sobre elle sa- 
cado, o pagamento será valido, si o portador não conhecia S 
puder mais exercer utilmente os seus direitos contra os co- 
fallencia ou o seqüestro, e si, conforme o direito cambial, não 
obrigados. 

Art. 45. Não se comprobenderão na fallencia: 

1. Os bens que o fallido possuir no dia da declaração da 
fallencia ou vier a possuir durante esta, com a clausula do 
rão serem obrigados por dividas. 

2. As pensões, ordenados ou outras quantias, a que Q 
fallido tiver direito, a titulo de alimento, aposentadoria, re- 
forma ou jubilação. 

3. O que o fallido ganhar por seu trabalho pessoal e des- 
tinado á manutenção própria e da família. 

4 . Os vestuários do fallido e de sua família, a mobília 1 
Utensílios necessários aos usos da vida. 

5. Os rendimentos dos bens dos filhos menores. 
6. O bem de família. • 
Art. 46. A fallencia não affeclará a administração dos 

bens, próprios e particulares da mulher c dos filhos do de- 
vedor, pelo que não poderão ser arrecadados na fallencia; 

1. Os bens dotaes, os paraphernaes, os incommunicavels 
sob o regimen da communhão, os que não respondem por di- 
vidas anteriores ao casamento e as doações antenupciaes. 

2. Os bens particulares dos filhos menores, legitiaios, 
legitimados e reconhecidos. 

SEGÇAO IV 

   .—ws vrUANTO AOS CONTtUCTOS DO FALLIDO 

Art. 47. Os co.ntracfos bilateraes não serão resolvidos 
pela fallencia e poderão ser executados pelos syndicos e li- 
quidatarios, si o acharem de conveniência para a massa. 

§ 1.' A não execução integral desses confraclos por parto 
da massa, daru ao contracíanlc o direito de exigir desta & dC1» 
vida indemnização pelas perdas e damnos. 

"§ 2.° Nas vendas a entregar em prazo certo, tendo por, 
objecto valores ou mercadorias, cuja cotação, curso ou preço 
corrente possa ser annotado, a liquidação, si não puder reali- 
zar-se pela etfectiva entrega dos valores ou mercadorias a 
pagamento do preço, far-se-ha pela prestação da differonça 
entre a cotação do dia do contracto e a da época da liquidação. 

Art. 48. As contas correntes com o fallido consideram-se 
encerradas no dia da declaração da fallencia, verificando-se o 
saído. 
. S Coi^P^sai.-se-hSo as dividas vencidas até ao dia 
na abertura da fallencia, provenha o vencimento da própria 
sentença da fallencia, ou expiração do prazo conlrnctuaV 

Paragrapbo único. Não se dará compensação: 

n nos créditos fundados em lilulos ao portador; 
b) nos créditos, mesmo vencidos antes da fallencia, ad- 

quiridos pdo devedor do fallido on n elle transferidos quan^d 
.lã era conhecido o estado de insolvencia. nara o fim de com- 

.v NV- 
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pensagão em proveito proprio ou de terceiro, com prejuízo da 
massa; 

c) nos créditos transferidos, salvo o caso de successão 
mortis causa. 

Art. 50 . Durante a fallencia ficará interrompida a pre- 
eeripcâo. 

Art. 51. Si o fallido fizer parte de alguma sociedade 
como socio solidário ou comnianditario em commandita sim- 
ples, ella reputar-sè-ha dissolvida. (Cod. Com., art. 335. n. 2), 

Em sua liquidação intervirá o syndico ou liquidalario e 
todos os actos, que com elle se praticarem, serão validos e 
irrevogáveis. 

5aragrapho único. Si algum dos socios solidários da so- 
ciedade, cuja fallencia for declarada, fizer parte de outras so- 
ciedades, para a massa daquella entrará sómente a quota que 
a esse socio couber na liquidação das sociedades solventes, 
depois de pagos os credores destas. 

Art. 52. O mafulato conferido pelo devedor antes da fal- 
lencia, sobre negocios que interessem á massa fallida, con- 
tinuará em vigor até que seja revogado expre.-samente pelo 
syndico ou liquidatario, a quem o mandafario prestará 
contas . 

Paragrapho único. Para o fallido cessará o mandato ou 
commissão. que houver recebido antes da fallencia. 

Art. 53. Os accionislas das sociedades anonymas e outros 
socios de • responsabilidade limitada são obrigados a integra- 
hzar as acc-Õos ou quotas que subscreverem para o fundo so- 
ciab não obstante quaesquer restriec^es, limitações ou con- 
dxcoes estabelecidas nos estatutos ou contracto da sociedade. 

§ 1." Não satisfazendo amigavelmente, quando avisados, 
o liquidatario proporá contra elles acção executiva, obser- 
vando-se o disposto nos arts. 310 a 317 do decreto n. 737, de 
25 de novembro de 1850. 

§ 2.• O liquidatario poderá propor a accão antes de ven- 
der o? bens da sociedade c apurar o aclivo e sem necessidade 
de justificar a insufficioncia deste para a solução do passivo 
da fallencia. 

S 3." A acção poderá comprehender todos os réos ou ser 
especial para cada devedor em condições de solvência. 

Ari . 54. O socio de responsabilidade limitada nas socie- 
dades comtnerciaea, que não revestirem a forma anonyma 
nem a do commandita por acções, que se despedir antes de 
dissolvida a sociedade, retirando os fundos com que entrara 
para o «apitai, ficará responsável, até o valor desses fundos, 
pelas obrigações contrahidas e perdas havidas até o momento 
da despedida, que será o da respectiva averbação no registro 
do commercio. 

SECÇAO V 

DA RUVOGAçAo DII AUTOS PRATICAnOs PELO DEVEDOR ANTES DA 
FAIXENCIA 

Art. 55. Não produzirão effeitos relativamente á massa, 
tenha ou não o contractante conhecimento do estado eco- 
nômico do devedor, seja ou não intenção deste fraudar os 
credores: 

1*, os pagamentos de dividas não vencidas realizadas pelí 
devedor, dentro do termo legal da fallencia, por qualquer meio 
do extinguir o direito do credito, inclusive o desconto dos 
próprios tilulos; 

2", os pagamentos do dividas vencidas e exigiveis reali- 
zados dentro do termo legal da fallencia, por qualquer meio 
que não seja em dinheiro; 

3o. as hypothecas e outras garantias reaes, inclusive a 
retenção, constituídas dentro do termo legal da fallencia, tra- 
tando-se de divida conlrahida antes deste termo. 

Si os bens offerecidos em faypothoca oonstituirem objeclo 
de outra hypotheca valida, inscripta em segundo logar. a 
massa receberá a parle que devia caber ao credor da hypo- 
theca revogada; 

4o, todos os actos u titulo gratuito, salvo obediência á lei 
ou si se referirem a objoctos de valor menor de 500|, desde 
dous annos antes da declaração judicial da fallencia. façam 
<DU não parto do contractos onerosos; 

S", a renuncia á successão, legado ou usofrueto até dous 
annos antes da declaração judicial da fallencia; 

6*. a reslituição antecipada do dote ou a sua entrega 
antes do prazo estipulado no contracto anlenupcial; 

7°, as inscripções de hypothecas o as transcripções de 
ônus reaes e de transmissões "inter-vlvos", por titulo oneroso 
Cm gratuito, do immbveis susceptíveis do hypotheca, realiza- 

í^apõs a decretação do/seqüestro ou a declaração da fal» 

/w A fa,,a da inscrjpÇ^o da hypotheca ou da tranatorinote os ônus reaes dá ao credor o direito de oonoorrer na massí 

»r(>írra? ar'0 0,n de IranscripçSo das transmia- . oes inter-vjvos , confere ao comprador aooão pessoal DaM 
iaver o preço até onde chegar o produeto do immovel; 

a venda, ou transferencia, do cstabelecimenín 
mercial ou industrial, feita sem annuencia expressa de todo* 

fnira f-es^ ou temi.0 PWamento de todos elles não tendo a 
passfvo 0 com ben* suffiàientes para a quitação do sm 

0s.ac{OE; a d"® ee referem os ns. 3 e 4, nSo serio 
não ex^rnii8 « 80 ,empo.em q'16 fOTem praticados, o devedor nao exercia o commercio, wivwx 
. w J.,.,2. 4 hVPOtheca, constituída nos termos do n. 3, é nulla 
de créditos ^ vronunciada 110 processo da verificado 

massa1" a
P0l0:a0 Ser ^Stados, também relativamente á 

i quaesquer actos. «mquanto não presoripto», 
nróvnnOnS

ai
)er ■ dfvedc>r» na intenção do prejudicar credorea, provando-se fraude, de ambos os conlrahentes. 

noníÔ Vürv, i j s devGrao ser restituidos á massa em e*» 
a índemnizacfio! 08 accessorios' e' 1,50 8ei,do Possível, dar-se-é 

Art. 58. A restituição dos fruetos, incluídos os oue «o 
deixaram de perceber, será devida nos casos de má fé i on- 
nivencia fraudo nu conhecimento do estado do devedor 

!}0 x caso s51-(>-íi desde « propositura da acção • romprehenderá os pendentes ao tempo da acquisição. 
/ O donatário de boa fé restituirá sémente na pro- 
d?Sn,l,<> 50ni ^'e se achar auanríentado o seu Dal rimo- mo por effeito da doação. 

® u* ,A mas5ia restituirá o que tiver sido prestado pelo confrahcn e, salvo si do contracto ou acto não auferir vanta- 

ehbogniptariõ80, 0 Con,ractante 8'*r* admi»id« ^o credor 
!3 3." Vo easo de restituição de pagamento, o «redor re- 

assumirá o seu anterior estado de direito, e participa i dos 
dividendos si clurograpbario. 

£ 4.° Fica salva aos terceiros de boa fé a acção d« perdas 
e damnos, a todo o (empo. contra n fnlltrto. 

. A
r
r}- 59 • A acção revocaloria, tendo por fim pronunciar a inefficacia dos actos referidos nos arts. 55 o 56, relativa- 

mente á massa fallida, deverá ser intentada pelos liquidatario» 
em nome da massa. 

Paragrapho único. Esta acção poderá ser proposta; 

f, contra todos aquellcs que figurarem no acto como 

tWofoCiabenèfteiad^;POr effe,t0 d0 acU) f0ram pa?os' garan- 
2\ront';a 08 «uccossores "causa mortis" das pessoas acim* 

òu nsofrucM a COncurrencia da quota hereditária, de legado 

3', contra os seus snccessores; 

a si tiverem conhecimento, no momento em que ee creou o direito, da intenção do fallido de prejudicar o« 
credores; 

5) si o direito se originou de acto revogavel nos termo» 
do art. 55; 

4*, contra os snccessores "causa mortis" das pessoas in- 
dicadas nas alíneas o e 5 do n. 3 acima, até a concurrencia 
da quota hereditária, legado ou usofruolo 

Art. 60. A acção revocaloria correrá perante o juiz da 
fallencia. O seu ourso será summario, observadas as disposi- 
ções dos arts. 237 a 243 do decreto n. 737, de 25 de novembro 
de 1850. 

S 1.* O róo não poderá oppôr compensação nem recon- 
venção. 

S 2.* A appellacão será recebida no cffoito devolulivo e 
os autos subirão dentro do prazo de 15 dias, depois do inti- 
madas as partes da sentença, independente de traslado, salvo 
si alguma das partes o requerer, pagando-o á sua custa. 

§ 3.* O juiz não está ndstricto ás régras do direito quanto 
á prova da fraude ou má fé, mas decidirá conformo a sua 
livre e intima convicção, fundamenlaudo a sentença eom «• 
facfos e as razões que motivem a sua decisão. 

§ 4.' A acção prescreverá um anno depois da aborlurt 
da fallencia 



3."íü Quarta-feira 22 i iÒNGRESSO NA CIO NA L Maiu do 1929 

Art. 61. A revogação do acto poderá também ser alle- 
g»<ia e pedida' em execução ou em embargos ú execução ou á 
acção executiva, 

Paragrapho unico. O juiz poderá, a requerimento doa 
liquidatarios, ouvidas tres testemunhas, ordenar, como me- 
dida preventiva da acção revncatoria, o seqüestro dos bens 
retirados do patrimônio do fallido e em poder de terceiros. 

Do despacho do juiz, que indeferir ou ordenar o seqüestro 
cabe aggravo de instrumento, sem effeito suspensivo. 

Art. 62. A revogação do acfo poderá ser docrefa. em- 
bora, para' a celebração delle, precedesse sentença execútoria, 
ou fosse conseqüência de fransacção ou do medida assecura- 
toria para garantia da divida ou seu pagamento. 

Revogado o acto, ficará de pleno direito rescindida a 
sentença que o motivou o a conseqüente execução. 

TITULO III 

Do pessoal da administração da fallencia 

Art. 63. A fallencia, em seu período de informação, que 
se estende até á primeira asscmbléa dos credores, a que se 
refere o art. 100, é administrada por um syndico nomeado 
pelo juiz, e, no período de liquidação, por um liquidatario 
escolhido pelos credores, um e "outro sob a immediata dire- 
cção e superintendência do juiz, exercidas nus lermos desta 
lei, 

SECÇXO I 

Do SYNDICfc 

Art. 64. \a sentença declaratoria da fallencia, o juiz 
nomeará um syndico para, sob sua immediata dirreção, admi- 
nistrar a massa, inventariar bens e proceder aos trabalhos da 
verificação de créditos. 

§ 1." O syndico será escolhido entre os credores do fal- 
lido, residentes ou domiciliados no fôro da fallencia, de re- 
conhecida idoneidade moral e financeira, ou entre cotnmer- 
cianfes que preencham as mesmas condições. 

Não constando dos autos a relação dos credores, o juiz 
poderá mandar notificar o devedor, si estiver presente, para 
ãpresental-a em cartório dentro de duas horas e sob pena de 
prisão até trinta dias. 

S 2." .Vão poderá servir de syndico'. 
a) o que tiver laço de cousanyuinidnde ou affinidade até 

o quarto gráo civil com o fnlli/b) ,>j/ com os direclores e ge- 
rentes das sociedades falUdus, ou destes forem amigos, ini- 
miyos ou dependentes; 

1) o cessionário de créditos, desde um avno antes de ser 
requerida a fallencia. 

<s 3.° Dentro (/■■ quarenta >• nito horas, depois do edital 
referido no art. 10, qualquer interessado poderá reclamar, 
por petição, ao juiz routra a nomeação do syndico cm contra- 
venção a esta lei. O juiz. attendendo ás allegnções e provas, 
decidirá dentro de vinte e quatro horas. 

§ 4* Si o syndieo nomeado fôr pessoa jurídica, decta- 
rar-se-ha no termo de que trata o art. 66, o nome de sen re- 
prcsenlnnte, que não poderá ser substituído sem licença do 
juiz. 

Art. 65. O syndico, logo que fâr nomeado, nssiynará, nos 
autos, termo de compromisso de bem -e fielmente desempe- 
nhar o cargo e de assumir todas a» responsabilidades na qua- 
lidade de depu-iturio e administrador, e entrar, iramediata- 
mente, na administração da massa cumprindo-lhe, além de 
outros deveres, que a presente lei Ibe impõe: 

1*— Dar a maior publicidade á sentença declaratoria da 
íalleneia e annunciar, pela imprensa, a bora em que, diaria- 
mente, estará no escriptorio do fnllido para nítender á11 pes- 
soas interessadas. 

2° — Receber a correspondência dirigida ao fallido,- 
abnl-a em presença deste ou de pessoa por elle designada, 
lazendd entrega daquella que se não referir a ussiimpto e 
interesses da massa. 

■1 Arrectt/ior os bens, fazendo as nerpfísaeias .averigua- 
ções, e os livros do jnllido e. tel-os sob sufi gunvthi, conforme 

SC dispõe no titulo IV, ret/ucrcuflo ao juiz as mnlidas ettnve- 
mentes. 

4' — Preparar o verificarão o classificação dos créditos 
pela lorma declarada no titulo V. 

S" — Proceder ao levantamento do baliinço ou Verificar o 
ffuc tiver sido apresentado pelo fallido, corriglndo-o. 

6J — Apresentar, até tres dias antes da assemblén doi 

ms Zl'(díZclTOrJ0' reY0rÍ0- cirfumsl^iado sobre as cm* sus da lulUncw, valor estimatwo do activo r //., 
eedimento do devedor antes c depois de declarada a fadenda 

minuriLSu*c*pttveis dfí revogarão e especificar com todas as 
ao pénVi « a^os.ou pumveis por esta lei e pelo Codif. 
L.Jfa!' VraUrad?s pêlo devedor, diredores ou gerentes das sjciecuuM, cúmplices e outras pessoas, 

iuniar% Zlat^ri0 ferá em duPlicata' Vin tos exemplarei 
eamfnhnd " 6 0 outro' p01' officio do en- cam nnado ao representante do .Ministério Publico. Eo, ,:i. 

e m/w, acompanhado dos cxtractos dos livros commervucs 
tiSados S "eCessaHos »ara a prova dos fados arf 

"TA^iati.car ioJds os actos conservatórios de direitos n 
ssíüSí».*     •«««• •«ss: 

u^uaes na praça, prév.amente ajustados e apprüvados pelo 

, ^ d 1 ' -ú. paia com a massa, abonador dos cobra- dores que nomear. coma.- 

i ^ Jieprosentar a massa dos credores em iuizo c-omo autora, mesmo em processos penaes, ou como ró 

autorização do11!!!?»6 o "eSKe ül?.-!e9tos legalmente retidos, com 
Voa n J eni b,>nericio da massa. 

n, u : oT ePrwSenta^ ao Juiz sabre a necessidade da venda 
diosa (art 77J)Í' a deterioração ou de guarda dispen.- 

t,,.,,. .! ' flbmnar para os serviços da administração os cm- pi cgauos, guarda-livros ou quaosquer outros auxiliares, que 
forem necessários. 

Os sala rios serão previamente ajustados, attondendo-sé 
aos ti abamos e importância da massa não podendo ser supe- 
riores aos que se costumam pagar a taes propostos na niesmá 
praça, .c serão também sujeitos á approvação do juiz. 

12* — Ohaiuar avaliadores officiaes (dec. n. 596, de 19 
d.' .mlliode 1896, art. 12, .5 2*). onde houver, e contadores ou 
guarda-lnros para a avaliação de bens e exame do livros, 
quando forem absolutamente indispensáveis os serviços des- 
ses peritos por uão poder o syndico desempenhal-os. 

tH" •— Recolher ao Banco do Brail, suas agencias ou ÍI- 
.laçs, todas as quantias pertencentes A massa. Si no logar não 
Imüver essas agencias ou filiaes o juiz designará estabelccl- 
menlo bancario dc notoria reputação. 

As quantias depositadas não poderão ser retiradas sin&d 
por urdem expressa do juiz e por meio de choques nominati- 
vos ou saques assignados. pelo syndico e rubricados pelo juiz; 
e sempre declarando o nome por extenso ou firma da pessoa 
a cujo favor ó passado e o fim para que é levantada a im- 
portância . 

14» _ Fornecer, com presteza, iodas as informações pe- 
didas pelos interessados sobre a fallencia c administração da 
massa e dar cxtractos dos livros do fallido para a prova nas 
verificações ou impugnações de créditos. 

Estes cxtractos pierecerão fé, ficando salvo á parte pre- 
judicada provar que são incxactos ou menos verdadeiros. 

I-V' ■ Exigir dos credores c dos propostos que serviram 
eoin o fallido quaesquer informações verbaes ou por es- 
cripto. 

Km_ caso de recusa, o juiz. a requerimento do syndico, 
mau Iara vir á sua presença essas pessoas, sob pena dc des- 
obediência e as interrogará, tomando-se o depoimento por 
escnnto. 

16» Requerer todas a-- medidas e diligencias que forom 
necessárias para completar e indemnizar a massa e cm be- 
neficio da administração da fallencia, interesse dos credores 
e cumprimento das disposições da presente lei 

17* • Entregar, dentro de 24 horas, ao liquidatario ou ao 
devedor concordafario todos os bens da massa em seu podar, 
livros do fallido o assentos da sua administração, sob pen^ 
dc prisão até que se rcali/.c a entrega. ' • 

SEf.ÇAO n 

Art. 
DO I.IOUIDATAWO -"f 

60. Vd asscmbléa, d'' que trata o art. i02. os cre* 
doer. elegerão um liquidatario. que tenha o* requisitos do 
art 61. podendo a nomeação rerahir em credor, ou não, e 
também »w sgndieo. 

Paragrapho unico. Nas fatie mias das sociaLudes. o li- 
quiduturiom será eleito sómerUe jmlos credores sociaes, eni- 
bora u/inxinislro e liquide as massas particulares dos snciot 
fallidos. 
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i V ar'" PI,es'a''á o niesnao compromisso 
? , » i e' e j0^ ' 'fará investido do plenos poderes paia iodas as oporagões e aolos nuccssarius á adntiuislracão, 

o» icali/agão do activo e i liquidação do passivo du íallenoia e 
para demandar aotiva e passivamente. 

l'aragfaphn único*. Além dos devores que esta lei con- 
lere, cabem-lhe mais; 

l", os mencionados no art. 65. ns. i. Z. 7, 8, 11 15 e 16. 
dispensada a noprovação do juiz no caso do n. 7; 

T retptierrr ao juiz a arrecadação dos bem que o fnllido 
luiqttirir durante u fallencia e outros que o sundico tcnfia 
deixado jura da administração da massa; 

3", nomear propostos e attxiliaret pura a liquidação, com 
saiarios pnéviamente ujmtndus, não podendo erceder dos que 
'Usualmente se pngaru na respectiva praça, mas com antoriza- 
fão e approvação do juiz; 

í". proceder d realização do activo e liquidação do pas- 
sivo, na fôrma por que dotorminu esta lei, e propõe dentro de 
20 dias, contados du data du sua eleição, sob pena de desti- 
luição, acção revocatoria de todos os aptos do fali ido. lesivos 
d massa. Esta acção também poderá ser proposta por qual- 
quer credor cm qualquer phase do processo da fallencia. 

5°, recolher as quantias pertencentes á massa em os es- 
tabelecimentos bancários que a assembléa dos credores de- 
signar,, ou, em falta desta designação, no Banco do Brasil, 
suas agencias, ou filiaes, g, em falta destas, no banco que 
escolher sob a sua responsabilidade. 

O íevantamoaté das quantias depositadas ecrá feito por 
cheques ou saques por elle assiguados declarando o nome da 
pessoa á cujo favor são passados e o fim para que é retirada 
a importância; 

O", transigir sobre dividas e negocias da massa, ou vindo 
o fnllido. si presente, pessoalmente ou por procurador, e com 
licenen do juiz; 

7o, apresentar até o dia 10 de cada mcz a conta demon- 
strativa da liquidação do mez anterior, contendo, com cla- 
reza e especificadamente as despezas feitas e o fim para 
que, as quantias entradas para a massa e sob que titulo ou 
proveuiencia. Estas contas serão juntas aos autos; 

H", elucidar todas as oircumstancias relativas á fallencia, 
verificar os balanços e rectifical-oa comniunirar ao repre- 
sentante do Ministério Publico, quaesquer fados puuiveis 
du devedor ou do terceiros e fornecer as provas para n-spe- 

'AO III 

uvs un-eosiçõiia uoivrMCNS ao svndico b ao UQCIDvtario 

Axt. 68. O syiUliao e o liguidntario desempenharão pes- 
sualmepts on por procurador, com poder cs espeefaes. as suas 
fundões, comparecendo a todos os netos e diligencias e, de 
nroprio punho, assignando todos os papeis e documentos, taes 
como relatórios, pareceres, informações, eselarechnentot, ex- 
traídos de contas, balanços, etc. 

Poderão sy praticados e assignados por advogados ape- 
nas os requerimentos c peças do processo que as leis exigem 
que sejam por advogados assignados. 

l.o A.v contas dn admfnistrncão da mossa follula serão 
taneàdas, com clareza c regularidade, em um iliario nume- 
rado e rubricado em suas paginas pelo juiz do falitneia, cot* 
ler mo de abertura e encerramento assignados pelo mesmo 
juiz. O mesmo livro servirá para ambos os peruid»* da fal- 
lencia. 

Nus fulleitcins dc pequeno activo, poderá o juiz dispen- 
sar o diário mas o syndico e o liquiduturio juntarão nos 
iiiUus, mensiilmenle. a conta n que sc refere o art. 67. pertu- 
gvapho único, n. 7 sob pena de destituição. Para este effeito, 
o tscriuão, no dia 12 tie cada mez. e indupeudentv menb </c 
roqnerimenta ou dcs/mcko, fará os autos conclusos iw juiz, 
co/M n sua informação. 

§ 2." Tratando-se dv nueslõe» dr interesse da massa, que 
V.pi/otm, romprtenrin tnchnica, o sgndico e o Uquiilatario /">- 
derão ouvir advogados de reconhecida rompeteucin. e » 't- 
verem de comparecer em juízo, como autores ou. ro o* t„ 'e- 
nlo euutroc.hw lulvogados, ttimbmu iLt reconhecida cooipcícn~ 
cio, com honorários, préviomxnte ajustados, approvndo* pelo 
juiz. 

S 3.° .1 massa não ficará obrigmbs por ougesnucr hono- 
rasdos a que tenham direito adroqailos que funnionstrem t>o 
processo dn faUencia, como praettraéore» do syndico on cio 
ttquidatario. , ,,, , 

\rl. 69. O svndico e liquidatnrlo poderão spe nesTinjelos 
pelo jui/ c.r-offivia ou a requerimoufo de quakpice credor. 
»o cn«o dc infraecilo rV-rs deveres que a pn-ente V» llies uu- 
nòe negligenciai abuso rté poder. m»Nerseç»o. f.dlcncia e «u- 
jfprveuienria de lírterMWís confrarms »o diw aia»»», .. 

_ „,1 âi-ascmilm uwcq. Q- iyaáiao ou Sqaiüalario i» o r, -eutante do MuicaUnao Bublicu serão soinpru ouvidos aut«s 
do despacho do juiz, e deste despacho, qiter decrolo uu ,àu 
a desutuiçau. colterá aggravo-de luslrumenlo , 

Art. 70. Si o , syndico ou liQuiiiatai io oâ«i ub^gnnr o 
termo de compromisso dentro de 24 líorus, a intínui âò 
do escrivão, si nao acceitar a nomeação, si morrer ou incorrer 
em fallencia, ou si fôr dustituido, o juiz designará substi- 
tuto, e, tratando-se de liquidatario convocara imue iiala- 
mente a assembléa dos credores para- a eleição du deliniíivo. 

Paragrapho único. A convocação da assembléa ficará 
sem ef feito, si credores, rcprescUTatulo a maioria dos cré- 
ditos, approvarem, em declaração as<igi.ada com fêrnm» re- 
conhecidas, o nomeado pelo juiz ou nomearem quem definiti- 
vamente deva servir. 

Art. 71. O syndico e o liquidatario prestarão contas de 
sua administração quando renunciarem ao cargo, foreTn de- 
stituídos, terminarem a liquidação da fallencia ou se" cele- 
brar concordata. 

St." As contas, acompanhadas do documentos probató- 
rios devidamente numerados, serão prestadas por petição ao 
juiz, tendo autuação separada pura afinal sc juulurcuí em 
appenso aos autos da fallencia. 

§ 2." O escrivão avisará, por edital publicado uu im- 
prensa. que as contas acharão em cartório durante dez 
dias, ã disposição dos inlerossados. que poderão impugual-as, 
c intimará o fallido para, sobre ellas, dizer no mesmo prazo. 

0 liquidatario é obrigado a examinar as contas do syn- 
dico e dar parecer sobre ellas. 

§ 3." Não apparocendo reclamação nem impugnação al- 
guma, as contas serão julgadas bõas. 

§ i.° Havendo reclamação ou iinpuguução, o juiz oqvirá 
os responsáveis e o representante do Miaisterio Publico o, 
procedendo ás necessárias diligencias, proferirá sentença. 

§ õ.° I>a sentença, qualquer que seja, cabe aggruvo de 
petição. 

§ 0.° Os responsáveis serão intimados a entrar com qual 
quer alcance ou desfalque dentro de 48 horas, sob pena do 
prisão. 

S 7." Com a sentença que reconhecer o alcance ou desfal- 
que poderão ser seqüestrados ou penhorados o» bens dos re- 
sponsáveis para indemnização da massa. 

3 8." 8i o syndico e o liquidatario não presta cem Ps 
contas dentro de cinco dias depois da destituição, renuncia ou 
homologação da «oneordatu e de 30 dias após a final liqui- 
dação, depois de notificados para cumprirem esse dever o 
juiz expedirá contra elles mandado do prisão, ordenando que 
oa seus substitutos organizem as contas, tendo em vista o quo 
aquelles receberam e o que dispenderam devidamente auto- 
rizados. 

Ari. 72. Ü Syndico o o liquidatario responderão por todos 
os damnos e prejuízos que a massa fallidu soffrer, devido â 
sua má administração, desidia, negligencia, abuso, má fô, ou 
infraeção de qualquer disposição du presente lei. 

3 1* A autorização do juiz não os isenta da responsabi- 
lidade civil e penal, quando agirem, conhecendo o prejuízo 
que do seu acto resultará para a massa ou quaoido infriq- 
girem disposição legal. 

3 2." A prestação e o Julgamento das coutas não'os isen- 
tam das refacidas respciasobilidados. 

Art. 72. O sgndico e o liquidatario terão direito a uma 
reniHiicraçõa, que o juiz arbitrará, attendenão á importância 
tia massa, diligencia, trabalho c respoiisabilUladet delles, não 
podendo exceder de 3 % até 100:0009906; de 2 % sobre o ex- 
cede uti- até 300;0009000; de 1 % sobre o excedente até. réis 
500:000*000; ite 1/3 % sobre o excedente até 999:99l.i|000; de 
1/5 Vá sobre o que exceder de 1.000:00011000. 

A pereenlagem será calculada sobre o liquido effccliva* 
mente apurado afinal, deduzidas as despezas da íú/aülmáo. 

3 1." ai o liquidatario tiver servido de syndico, ficará 
com dAeito ás duas remunerações. 

3 2.* No caso de ctmcocrtata. a pocoentagem será caleiü», 
ria sopre u quantia distcihiiidu em dividendo ou rateio uo« 
c redores chi cogcapbarios. 

3 3," l>o arbitramento da purrenlagem cabe aggravo u* 
instiumenio. que poderá ser iirtvcposto pHo syndico. liqui- 
datarro. credores o pelo fallido, 

3 i V commissão será paga ao -vndico o liquidaiari* 
depoi- de prestadas as contas, 

3 ■> Não terá direito á remuneração alguma1 o Xvndlo* 
ou liquidatario que. rom justa causi. tenHn Ado d.*dilindo, q 
o syiutico nomeadu em routeuvernelo dos di^tio-íròes ilesta lr^ 

línalquer interessado pôde oppOr se ao pngnmruto d* rq-. 
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«uneraoSo arbitrada nos casos acima referidos, cabendo 
aggravo de instrumento, para superior competente, do despa- 
cho do juiz, com effeito suspensivo, 

§ 6.' O arbitramento e pagamento da remuneração do' 
«ndico far-se-hão logo que fôr verificado o liquido, a que 
«e refere este artigo em principio. 

' TITULO IV 

Da arrecadação e guarda dos bens, livros e aocmnentos 
«- ■- do falhdo 

74 • P syndico promoverá, sem perda de tempo a 
ímmediafamente após o seu compromisso, a arrecadação dos 
livros, documentos e bens do fallido, onde quoiqueestoiS 

ciaes^necessYrias880 ^ ** provideucias c diligenciais judi- 

9 Prisão, lavrando-se o auto de flagrante. -- 
S 2.° O syndico levantará o inventario e estimará cada 

^Lf?Sf^ JeC "S coníeinfilados, ouvindo o faüido, cunsul- fando (acluras e dücurnenlos ou louvmul. se no parecer dc 
avaliadores offxçiaes, se houver necessidade. 

O inventario seiM datado e assiynado pelo syndico velo 
representante do Ministério Pubtico e pelo fallido, si 'qui~cr 
psswnaLo,_ podendo apresentar, em separado, as observações 
e declarações que jubjar a bem de seus interesses 

.í-j * 3 o?113 Penhorados ou por outra fôrma aunreiien- dnios ou seqüestrados, salvo tratando-se de acção ou execução 
que a fallencia não suspende, entrarão para a massa cum- 
pnndo ao juiz deprecar, a requerimento do syndico ís au- 
tpndade competentes a entrega deites. s>llíllC0. ds au- 

riinn em que iniciar a arrecadação o syn- 
ÍSé .,p «S™á 0 D"'"0 •0 «•**"•40 «w »■"""■ 

§ 5,* Serão contemplados no inventario: 

nl ZivI obr.i8:aíüriü3 e os auxiliares uu facultati- v i-, do íallido, designando-se o estado em que se acham, o nu- 
mero e a denominação de cada um, paginas escripturadas, 
datas do inicio da escripturação e do ultimo lançamento e si 
ps primeiros estão revestidos das formalidades legues.' 

2° — Dinheiro, letras, papeis, documentos e bens do fal- 
Udo. 

3° — Os bens do fallido em poder de terceiros, a titulo 
de goarda, deposito, penhor ou retenção, arrolando-se todos 
files minuciosamente. 

*4 — Os bens indicados como propriedade de terceiros 
om reclamados pdr estos, mencionando-se esta oircumstancia. 

Art. 75. Os bens parücualres dos socios solidários serão 
irrecadados ao mesmo tempo que os da sociedade, levanlan- 
do-se inventario especial dos bens do cada uma das massas. 

Paragrapho único. As despe/.as com a guarda i- con- 
servação doa bens particulares dos socios correrão por conta 
delles. / 

Art. 76. Os bens arrecadados ficarão na guarda do syn- 
dico ou de pessoas por este escolhidas, sob sua responsabili- 
dade, podendo o fallido ser incumbido da guarda do immo- 
jreis e mercadorias. 

Arf. 77. Ilavendo entre os bens arrecadados alguns de 
fácil deterioração ou que não se possam guardar sem risco ou 
frandv despeia, o syndico mandará vendei-os, por intermedia 
de leiloeiro, ouvido o faüido, e mediante autorização judi- 
«ial, constante de alvará em que os bens serão discriminados. 

O produeto da venda será, pelo leiloeiro, recolhido ao 
banco designado para receber os dinheiros da massa, jun- 
fanda-se aos autos a nota do leiloeiro. 

Art. 78. O faüido poderá, depois de terminados a arre- 
cadação e os inventa/dos, requerer a continuação do seu ne- 
gocio. Ouvidas o syndico e curador fiscal, sobre a convenxen- 
Wa do pedido, que poderá ser iripugnado pelos credores, o 
fuis, se deferir, nomeará pessoa idônea, proposta pelo syndico, 
para gerir o negocio. 

§ 1.' Este gerente, cujos salários, como os dos demais 
Prepostos, serão contractados pelo syndico e ap,trovados pelo 
juiz, ficará sob a immediata fiscalização do syndico e lançará 
os assentos das operações em livros espcciacs, abertos, nume- 
radus e rubricados pelo syndico. 

<5 2.° O gerente assiynaro. tios autos, termo de depositá- 
rio dos bens da massa, que lhe forem entregues, e de bem e 
'ttelmente cumprir os seus deveres, prestando contas ao syn- 

Art. j9. Si não lorem encontrados bens para serem ar- 
recadados ou si os arrecadados forem insufficientes para aa 
despezas do processo, o syndico, immediatamente, levará o 
faeto ao conhecimento do juiz que, ouvido o representante do. 
Ministério Publico, marcará por editaes, publicados na im» 
prensa, o prazo de 10 dias aos interessados para requererent 
,0 qtie fôr a bem do seus direitos. 

§1.° Um ou mais credores poderão requerer o prose- 
guimento da fallencia, obrigando-se a entrar com a quantia 
necessária para as despezas. 

§ 2.'' Pelas quantias que adeamarem serão eeses credo- 
res considerados credores da massa. 

§ 3.* Si os credores nada requererem, no prazo acin , o 
juiz encerrará a fallencia por sentença, cujo «xtracto :rá 
publicado pela imprensa e enviado ás corporações e fanccio- 
narios mencionados no art. 17, n. 2, e remetterá ao r-.pré' 
sentante do Ministério Publico o relatório, quo o syndico de- 
ve apresentar, dentro de cinco diasj contendo as declarações 
e informações expostas no art. 65, n. 6. 

TITULO V 

Da verificação e classificação dos créditos 

SEGÇÃO 1 

da verificação dos créditos 

Art, «o. Na sentença declaratoria da fallencia, o juiz 
marcara o prazo para os credores do fallido allegarem 3 pro- 
varem os seus direitos (art. 16, e). 

Este prazo será. de 15 dias no minimo o do 30 no má- 
ximo, conforme a importância da fallencia e os interesses 
nella envolvidos. 

Art. 81. ü syndico, logo que entrar em exercício do 
cargo, expedirá aos credores que constarem da escripturação 
do fallido, circulares couvidando-os a fazerem a declaração e 
oxhibição de que trata o ar:. g'-'. no prazo determinado pelo 
juiz, e a comparecerem no dia, hora c logar da primeira as- 
sembléa. 

As circulares, que poderão ser impressas, serão remet- 
tidas pelo Correio, sob registro, com recibo de volta. 

Nellas o syndico transcreverá o texto do art. 82. 
Os credores, conforme a distancia em que so acharem, 

poderão ser convidados por telegnamina. 
Paragrapho único. O syndico ficará responsável por 

quaesquer prejuízos e danmos aos credores pela demora ou 
negligencia, e sómente se justificará exhibindo o certificado 
do registro do Correio ou o recibo da estação telegraphica, 
provando ter feito, opportuuamento, o convite. 

Art. 82. Dentro do prazo marcado pelo juiz, os credores 
commerciaes e civis do fallido, inclusive os hypothecarios. e 
os particulares dos socios, si se tratar de sociedade, são obri- 
gados a apresentar em cartorío unia declaração por escripto 
em duplicata, com a firma reconhecida, mencionando a im- 
portância e.racta do credito, a sua origem ou causa a prefe- 
rencia e classificação, que, por direito, lhe cabe. as hypothe- 
cas, penhores e outras garantias que lhes forem dadas, c as 
datas especificando, minuciosamente, os bens e titnlos do 
fallido em seu poder os pagamentos recebidos por conta e o 
saldo definitivo na data da declaração da fallencia, observan- 
do-se o disposto no art. 26. 

yÍ€1lCÍOHü1 (XOf tdTílhBTTlg d SUCL TCSid^HCio, OU fl firi Ç/*fZ Vf*— 
sentante ou procurador, no logar dà miencia, ou a caixa 

ficaçõef0'''1 Ser diri(fidos Mot os avisos e noti- 
... 4- & primeira via da declaração, o credor juntará o 

. 05 s,eu cre<l'to' original, ou quaesquer do- 
o prooem COm0 C * com,ncrciaes ou correspondências, que 
... .§ 2. Am uma só declaração, diversos créditos do mesmo titular poderão ser comprehendidos, devendo, porém, ser espe- 
cificado cada um delles. 

. § 3.° O escrivão dará recibo das declarações de créditos 
e documentos recebidos, sempre que lhe forem exigidos - c a 
proporção que os fôr recebendo, juntará as primeiras vias 
e documentos aos autos, em volume separado, entregando a 
segunda via ao syndico e fazendo uma relação das que fôr 
recebendo e juntando aos autos, contendo o nome dos eredo- 

tancia Z críditT retldencia' a TOa classificarão e a impor- 
j ,„Art* 83 j ^ mÇdida que fyr recebendo a segunda via das declarações de credito, sobre cada uma o syndico ouvirá o 
fathdo, ou o seu representante, com poder cs espeeiaes, que, 
em cada uma, por escripto, dará a tua informação. A' rida 
detsa informação, e de inipugnaçôes ou eontestaçães que, par» 
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ventura, lhe tenham o\ credores enviado, e dos livros, papei* 
'e assentos do fali ido, e de outras diligencias que se effectua- 
rem, em cada declaração consignará o syndico, por escripto o 
teu parecer circumstancfido e minucioso, acompanhando-» do 
extracto da conta de cad. credor. 

§ 1-" A informação do fali ido e o parecer do syndico serão 
modas na segunda via de cada declaração, ou a ellas incorpo- 
radas com os extractos de contas e documentos offereridot 
pelo falhdo e pelo syndico.. 

fi 2." O syndico organizará as seguintes relações: 

I uma —- em que os créditos serão collocados conforme 
a or< çrressa no^art, 85 — comprchoidendo todos os que 
soltcíU am a inclusão de seus créditos na faUcncia, com us 
nomes, domicilio e natureza destes créditos; 

/;, outra —- comprehendendo os credores que não fize- 
* nija . ? ai't• 82, mas constantes dos livros do jq.Uí(IOj documtyitos attfíndiveis e outros, ^poutendo os nomes 
e os domicílios dos credores, a natureza e a importância <l» 
cada credito, e as datas em que o syndico lhe enviou por 
carta ou telegramma, as circnlares de que trata o artigo 81, 
mencionando a numeração do certificado do registro postal 
ou do recibo do telegramma; 

lll, outras — relativas aos credores particulares de cada 
um dos socíos solidários, contendo as mesmas declarações gue 
a relação sob n. l. 

§ ■l" Estas relações e as segundas vias das declarações de 
créditos, com a informação do fallido e parecer do syndico e 
documentos respectivos, serão depositadas em cartorio dentro 
de cinco dias, iinporogaveis e inadiáveis, apôs ao encerramento 
do prazo marcado para os credores provarem ou allvg ir m 
os seus direitos. 

§ 'i.' Desde o momento da sua entrega em cartorio e até 
cinco dias depois do encerramento do prazo marcado na sen- 
tença declaratoria da fallencia para a habilitação d»< credo- 
res, as declarações do créditos poderão ser impugnadas quanto 
á sua legitimidade, importância ou classificação. 

Os credores socio.es poderão reclamar contra a inclusão 
ou classificação dos credores particulares dos socios. 

Os do us prazos aqui referidos são contínuos e começam a 
correr dn data da sentença de abertura da fallencia. 

§ •)." A impugsiação será dirigida ao juiz por meio de re- 
querimento instruído com documentos, justificações ou ou- 
tras provas. 

Cada impugnação será autuada em separado, com as de- 
clarações e documentos que lhe forem relativos, informação 
do fallido e parecer do syndico. 

Sc upparecerem diversas impugnações ao mesmo credito, 
terão todas autuadas juntamente. 

Terão uma só autuação as diversas impugnações de um 
mesmo credor, se elle assim o requerer. 

§ 6.° A declaração de credito do syndico será apresentada 
no mesmo prazo acima referido, sendo examinada por duus 
credores, ou, em caso de falta ou recusa, por dous peritos, 
nomeados pelo juiz, 

Art. 84. Findo o prazo de dez dias, seguinte ao marcado 
pelo juiz para a habilitação dos credores, o escrivão lavrará 
nos autos da fallencia a certidão de seu encerramento, fa- 
zendo-os conclusos ao juiz, juntamente com os autos especiaes 
das declarações de créditos e dos autos das impugnações 

§ l." Os credores impugnantes c os impugnados poderão 
requerer ao mrt as provas e diligencias, que julgarem conve- 
nientes, desde que sejam cffectuados nos prazos referidos 
neste artigo e que não poderão ser prorogados sob nenhum 
fundamento. 

í? 2.' Dentro do prazo de vinte dias, proferirá o juiz not 
'autos da fallencia, a decisão sobre as declarações de credito 
que não houverem sido impugnadas, referindo-se a cada uma 
c indicando a importância exacta e a classificarão, no raso de 
as julgar procedentes, para que sejam inclui,Ias no quadro gerei 
dos credores; e, em cada um dos autos dc impugnação, as re- 
tpectivas decisões. 

§ 3." Se, porem, o juiz achar indispensáveis para a de- 
cisão, outras provas, além das apresentadas, converterá o •jul- 
guniento em diligencia, nos cinco primeiros dias do prazo re- 
feri, to no paragrapho anterior, ordenando as precisas diligen- 
cias, entre as quaes a apresentação dos livros do credor im- 
pugnado para serem examinado* no tocante d questão. 

Dessa decisão nenhum recurso cabe. 
Aj diligencias devem, ser realinutas dentro do prazo im- 

prorogavel dc dez dias, pura o que o syndico e o escrivão to- 
marão todas as providencias. 

§ 4.* O exame nos livros do credor impugnado será feito 
por um perito, nomeado pelo juiz no despacho em que con- 
verter o julgaipento cm ailigencia, despa -ho no qnul formu- 
lará os quesitos que elle deverá responder, depois de haver 
prestado compromisso. Também, poderão as partes formutar 
quesitos, que serão respondidos apenas no tocante d qu st no. 
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n smuUut"1* lilT0J d,} fallido é dispensado, bastando quê syndico, á vista deites, forneça os respectivos ertrartoJ #> 
n,>m^o na sentença declaratoria dn fallencia' 

juU d^ermbim- 03 ^ ^ ParteS lh': ^^ntarem, sc ò 

BC *.endo os créditos de pequena importância e cnns- tando dos hvros do falhdo e da relação do syndico, especial- 
mente tratando-se de créditos de prepostos, operários, gentes 
de tripulação e domésticos, o juiz poderá ordenar a sua inclu- 
são no quadro geral dos credores e na classe competente, mes- 
1710 9}^ JUlu tenham sido derlarmlos rm fôrma do nrt. S2. 
. , 'y (> juiz. ou tribunal, que, por fundamento de fraude. 
faUulude ou simulação, excluir da fallencia qualquer pretenso 
cm/o,- ou , por motivo igual, reduzir o credito de qualquer 
cn Jor legitimo, mandara, na mesma sentença, que o esoivlo 
tire copias das peças principaes dos autos e da sua senlenm 
ou accordam. afim de, no prazo de dez dias, serem encaminh 
a s a» represenlante do Ministério Publico, por officio, para 
str i outra o criminoso ou cHminosos instaurada a acção penal. 

Ari. 85. .\a conformidade das decisões do juiz, o si/ndic». 
iuimeiluita-iiiente, organizará o quadro geral dos credores as!- 
mitti/íos a fnllencin e sua classificação, formando as seguinte, 
hslas: 

I. — Credores com privilegio sobre lodo o ávlivo. 
II. — Credores com privilegio sobre immoveis (hypolkr- 

curi», e antichresistas). 
///. — Cr slores com privilegio sobpê iiwvcis. 

' ■"''dores separatistas na conformidade do art. !K8. 
' • — Credores chiroyrapharios. 
' t redores particulares de cada um dos socios soli- annos, com as suas respectivas classificações. 

Relativamente a cada credor, mencionar-se-ãà a resiãen- 
cta. a importância do credito e as declarações úteis e n ■ 
sanas: ■ < 

h.slas listas poderão ser lançadas num único quadro, na 
orio m mencionada, sendo este assignado pelo juiz e pelo syn- 
meo, juntando-se nos autos no prazo de vinte e quatro horas 
c pubhcando-n o syndico no "Diário úfíiciaV. immcdi lo- 
mente. 

Ari. 80. Das decisões do juiz, na verificai õo vi editos, 
aitioittindo. excluindo ou classificando qualquer credor, oabè 
if'.urso de aggravo de petição, seguindo nos outos especiaes 
dji iinpugnarão, que, pnya isso, se formarão com a declararão 
de credito de que se tratar, que será desentranhada e com o 
termo do aggravo, juntando a parle, com a sua minuta, cer- 
tidão das peças necessários. 

§ 1.* Este aggravo poderá ser interposto no prazo dc 
cinco dias, a coutar da publicação do quadro geral dos credo- 
res no "Diário Official". 

§ 2.* O aggravo poderá ser interposto pelo prejudicado, 
P' lo fallido, por qualquer credor ndm iltido, ainda mesmo que 
nao tenha sido impugnante, pelo sytulico, pelo liquidai avio, ou 
por mais de um dos interessados. 

§ 3.° O processo da fallencia não se suspenderá com a 
xnt cr posição desses nggravos, nem estes evitarão a concordata. 
Fe o recurso fór provido, não ficará o aggravanle sujeito aos 
effeitos da concordata se, com o seu voto. pudesse ter influído 
para a sua rejeição. 

§ 4.* Se não fôr interposto recurso da decisão do juiz 
na impugnarão de credito, o respectivo processo será, findo' o 
prazo legal, appensculo aos autos da fallencia. 

Art 87. O credor que se nfto hahiltlar no pra/o deter- 
minado pelo poderá justificar o seu credito ato autos da 
final distribuição dos dividendos. 

O juiz ouvirá, sobro a pretensão do credor, o fallido o o 
liquidatorio. e mandará annunoíar por editaes, publicados na 
imprensa, para que os interessados apresentem as impugna- 
ções ou contestações que entenderem, dentro do prazo de 20 
dias, durante os õoaes se aobarão em cartorio a disposição 
dos mesmos interessados, o requerimento do,credor, acompa- 
nhade da declaração de qud (rata o art. 82 o respectivos do- 
cumentos, informação do fallido o parecer do liquidatario. 

S i." Havendo impugnação, o juiz marcará o prazo de 
10 dias para prova, e, findo elle. sentencianá, cabendo da do- 
ei-Ao o recurso de aggravo de petição. 

§ 2.* O liquidatario desempenhará aa aUribuiçõcs quo 
esta lei confere ao syndico no processo de verificação 

S 3.' Os credores retardatavios não terão direito aos di- 
videndos auleriormentô distribuídos. 

Ar . 88. O liquidatario poderá, a lodo tempo, pedir a 
exclusão ne qualquer credor ou outra classificação ou sim- 
ples reclif: ação dos créditos, noa casos de descoberta do fai- 
sidade, dõln, simulação, erros e-senciaos do facto o dooumon- 
tos ignorados na época da verificação. é 

t 1.* Iguat direito cabo a qualquer credor admittido ca 
fallencia. 

k 
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i >5 . I ara o—e fim, o proce—> .-erá c summario dos 
jfcrL. iiú» u scjçuiutes do decreto n. 7U7, de 25 de novembro de 
11850, substituído o recurso de appeüação pelo de aggravo de 
petiçSa, 
(ienUu recurso, serão restituidos ot seu* títulos de credito, si 
os requererem, ficando traslado; e o escrivão, certificando, 
nus lilul-os, o desenlrankamento, nestes aecrescentará que o 
"Seu groprielario. foi admittido no quadro gemi dos credores 
da faüencia, indicando em que classe e qual a importância do 
seu credüo. 

Ari. 90. Os documentos que instrui reta as declarai ões 
de creditos_ que forem excluídas parcial, ou totalmente, so- 
mc/tte serão desentranhados dos autos, a requerimento da 
parte, ficando traslado, depois de prescripta a ucçáo criminal 
uu deliu julgada 

SECÇÃO II 

aA (XA9SUUOAÍÃO DOS CIUSDOUUS DA l AULENCIA 
A/f. 91. São privilegiados sobre todo o activo da fallen- 

•eio, salvo o direito los credores garantidos por hypolheca, 
iclurese, penhor agrícola, anterior e regularmente in- 

Jf- i iptos. 
a) os créditos por custas judiciaes, ou' por despezas com 

arrecadação e liquidação da massa: 
b) os créditos pelos impostos devidos á Fazenda Publica, 

sr, anuo corrente e no anterior, preferindo a Federal ú Esta- 
lanl, e esta á Municipal; 

c) os créditos dos portadores de obrigações ao portador 
(drbentures), emittidas pelas sociedades anowjmas e pelas 

em eommandita por acções; 

d) os créditos dos prepostas e empregados, pelos solaria* 
ícnctdos no anuo anterior á declaração da fallcncia, embora 
nao tenham registrados os seus títulos de nomeação: 

e) os créditos dos operários, pelos salários vencidos nos 
dous mezes anteriores á declaração da fallencia; 

/) os créditos de equipagem pelas soUladas e salarios não 
prescnptos, nos termos do nrt. 449, n. 4, du Cvdigo Commcr- 

wl; 
g) os créditos de donos de cousa em poder do fallido, a 

tal ato de mandatõ, deposito regular, penhor com a cláusula 
constituti e administração pelo seu equivalente, no caso da 
cousa não existir; 

h) os créditos por despezas do funeral do í ali ido. feilo 
sem pompa, segundo a condição do tfinuai e o costume ao 

logar, 
i) os créditos por despezas com o luto du cônjuge sobre- 

vivo e dos filhos do fallido, si forem moderadas ■ 
j) os créditos por despezas com doença de que falleceu 

o fallido, no semestre anterior á sua morte 
k) os créditos pelos gastos necessários á mantença do fal- 

lido faUeexdo e sua família, n0 trimestre anterior ao falleci- 
IJXCÍXtO f 

l) os créditos dos mestres que, durante o* seis derradeiro» 
mezes de vida do faUtdo, ensinaram aos seus descendente* mí 
nores (üod. Civil, art. 1.570). ues.enaentes rna- 

Art. 92. Teem privilegio especial: 
I, os credores pignoruticios, sobre a» cousas enlreuues cn. 

penhor, salvo no caso ao penhor agrivola ou pecuário em una 
os objeclos continuam em poder do devedor, por e'ffeito da 
cláusula conbtituti; 

II, os credores com direito de retettção, sobre as vousas 
retidas, entre outros : 

a) os trapicheiros e os administradores de armazéns de, 
deposito, sobre os effeitos existentes nos seus trapiches, ou 
armazéns, pelos alugueis e despezas com a conservação destes 
(Cod. Comin., arts. 96 e 97); 

/Vá mesma classe se incluem os armazéns geraes, pelas 
armazenagens e despezas com a conservação c com as opera- 
ções, beneficio* e serviços prestados á mrcadorin, a pedido Io 
fallido, pelos adeantamentos feitos com fretes e seguros; g 
petas commirsões e juros, sobre as mercadorias que lhes te- 
nham sido nmettidas em consignação (derreto n. 1.102, de 
!ti de novemlro de 1903, art. 14; Cod. Comm, art. 189); 

j conífuefore», ou commtssaiios de transportes, pilo 
L^te,1~,t'ez<u' s0*>re os generos entregados (Cod. Comm., ■r». 117); 

c) o mandaimia, pura pagamento de tudo quanto lhe fúr 
devida em vunsequimcia do mandato, sobtc o objecto du ope- 

.raçta que Use foi cpmmcttidu (Cod. Comm.. art. 156); 
<í) o commissario, para Snaemnizctto e cmhoho de todas 

m sk>p*,zas, adMuiUumaulot, tamonissões n ncida* ■■ jurnt 
tetíijgSj sobre as effcitas que se uehaieu, « sua Uuposi- 

ção nos seus armazéns, nas estações publicas ou em outro 
qualquer logar, mesmo em caminho para o poder do fallido. 
si provar a remessa por conhecimentos ou cautelas competen- 
tes, de datas anteriores á declaração da fallencia (Cod. Comm. 
uri. 189); 

e) os artistas, fabricantes e empreiteiros, para paga- 
mento de seus salarios, fornecimento de materiaes e mais 
vantagens estipuladas; 

f) os credores por bemfeitorias, sobre o augmento do 
valor que deram ao objecto em seu poder; 

g) os segurados, os mutuários e beneficiários de seguro 
das sociedades de seguro de vida, de capitalização, e outras, 
sobre « caução feita no Thesouro Nacional e sobre os fundo* 
tle garantia e de reserva, pela importância das reservas te- 
clinicas e pelas indemnizações já devidas ao tempo da aber- 
tura da fallencia; 

h) c carregador, sobre as testas, carros, barcos, appare- 
Ihos e todos os mais instrumentos principacs <le transportes, 
para pagamento dos ef feitos entregues ao ronduetor ou com- 
missario de transportes (Cod. Comm., art. 108); 

i) os credores nos casos do art. 93, pai-aorapbas V e "* 
desta lei; ~ ' 

III, os trabalhadores ruraes e agrícolas, pelos seus sala- 
rios, peiu produeto da colheita para a qual houver concorrido 
u seu trabalho, nos termos do art. 759, paragrapho único, do 
Lodigo Civil; 

IV, o credito da rictima pelas indemnizações de accl- 
aentes no trabalho, sobre a producção da fabrica em que se 
tiver dado o accidente, gozando a divida da preferencia cx- 
cepcional attnbuida pelo art. 759, paragrapho único, do Co- 
uigo Civil, aos créditos dos trabalhadores agrícolas, de serem 
pagos, precipuamente a quaesquer outros créditos, pela pro-, 
ducção du fabrica; 

1, aquelles a quem o direito marilimo confere privilégios, 
taes como: 

a) na cousa salvada, quem a salvou, pelas despezas com 
que a fez salvar (Cod. Comm.. art. 738); 

b) no navio e frete da ultima viagem, a tripulação (Cod, 
Comm., art. 504); 

c) no navio, os que concorrerem mm dinheiro para a sua 
compra, concerto, aprestos ou provisões (Cod. Comm ar- 
tigo 475); 

d) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as despe- 
zas e avaria grossa (Cod. Comm., arts. 117, 626 e 627); 

e) no objecto sobre que remhiu o empréstimo marilimo, 
o dodor fie dinheiro a riseo' (Cod. Comm.. arts 033 e 662); 

V/, aquelles aos qnaes o art. 1.566 do Codigo Civil sd 
refere: 

a) o credor por bemfeitorias úteis ou necessários, sobrei 
a cousa beneficiada: 

b) o credor de materiaes, dinheiro ou serviços para a sua 
edificação, reconstmcçãv ou melhoramento, sobre os prédios 
rústicos, urbanos, fabricas, officinas, ou quaesquer outros 
construcções; 

c) o credor por sementes, instrumentos e serviços d cul- 
tura, sobre os fruvtos agrícolas; 

d) o credor de alugueis, quanto ds prestações do anno cor-* 
rente e do anterior, sobre as alfaias e utensílios de uso do- 
méstico, nos prédios místicos e urbanos; 

e) o autor, ou seus representantes, pelo credito fundado 
no contracto de edição, sobre os exemplares d* obra existente 
na massa fnliida do editor. 

Art. 93. E* garantido, no caso do art. 198 do Codigo Com- 
mercial, o direito de retenc§o. salvo a resolucSo do cuutraoto. 

§ L* O credor gosa o direito do retencáo sobre os bens 
moveis e títulos quo se acharem á sua disposição por consen-. 
timento do devedor, embora não esteja vencida a divida, sem- 
pre que haja counexidade entre esta e a cousa retida. Entre 
oommerciautea tal conncxidado resulta do suas relaçSes do ne^ 
gocios. 

ü 2.' O direito de retenção náo se pdde exercer do modo 
contrario ás instrucções do devedor, nem contra a csüpulaçttO 
sobre nsu determinado du cousa. 

§ 3.* Si o devedor entregou como própria ao credor cousa' 
pertencente a terceiro, o direito do retenção pddn ser oupoetoi 
a terceiro, provada a boa fó do credor, salvo a reivindiraclo 
no caso c(e perda ou fvirlq. 

Ari. 94. S5o credores pnvilogjaUos sobre determinados 
immoveis, salvo as desuews e custas judiciaes, que serão prae 
cipuamente tiredas do produeto du cousa hypolliecadM 

1°, os quo tiverem hypothoca legal ou' convencionai, in- 
scnpta regularmente. 

2*. os credores antichresistas. salvo hypothoca antorlon 
inseri pia. 

Art. 95. As liha* hupulhecai-ias terão preferencia sobre 
vs im.in.oreU hgputhecaUus, « fundo social e o fundo de ro» 
terva das sociedades de credito real. 

■h . 



Art. 96. Oji direitos c os privilégios dos credores hypo- 
thevaries e os effeitos da hypotheca são regulados pelo Codigo 
Civil, pois a lei da hypotheca é a civil, tio em guc não con- 
trarie as disposições desta lei. 

Art. 97. Coucorrendo os credores privilegiados uns com 
os outros, a respeito dos mesmos bens, por se acharem era 
igualdade de direitos, serão pagos em rateio, si o produeto dOí 
bens não chegar para todos , 

Art. 98. Si o fallido íizer parte de unia sociedade ou si 
e>e achar em relaç.io do cu-propriodade ou indivisão com ter- 
oeuos, estes oo-a--oriados ou co-proprietarios poderão pedir 
a partilha e div, ão da sociedade ou dos bens indivisos e exigir 
pre :. i para o pagamento dos créditos provenientes das 
rolai ' ■ de íu sociedade ou oommunhão sobre a quota que na 
pac ih. oubor ao tallido. 

l^ugrapho único. Os credores e legaíarios da pessoa fal- 
lecide, cujo herdeiro 6 o fnllido, podem lambem pedir o seu 
pagamento pelos bens da herança, com exclusão dos credores 
do mesmo laüido, 

Cessará, porém, a qualidade do separatista, quando ò ore- 
ir acceitar, por qualquer modo, no juízo do inventario, ou 

. a dello, como devedor proprio, o fallido, a quem foram ad' 

. iicados bons para salvar o passivo do de cujvs. 
Art. 99. üs credores não contemplados nas classes acima 

referidas s&o chirographarios, compehendendo-sc entre estes: 
d) a mulher, pelos bens dotaes inestirnados; 
b) os oredorès, por hypotheca legal não especializada, o 

os do hypotheca convencional não inscripla; 
c) os crcdoros privilegiados e hypothocarios, pelos saldos 

(art. depois de oxoluidas as garantias; 
d) os depositantos do dinheiro, com carac cr de cousa 

fungível; 
c) os fladores, por quanto tiverem pago em descarga do 

fallido (art. ^ 

flTULO VI 

Das assewbléas dos credores 

Art. 100. A'ti sentença declarai o i'ia da (alie nela, o juiz 
dctermftfctrã o dia, a hora c o togar da primeira assembléa de 
Credores (art. 16, f), para a leitura e discussão do relatório 
do syndieo, eleição do liquidaiario e outras deliberações e de- 
cisões no interesse da massa. 

Essa assembléa, cuja convocação se fará nos termos do 
art. 18, n. 3, reulizar-se-ha no dia em qve fôr designado, não 
podendo ser alterado esse dia, sob nenhum pretexto ou fun- 
damento, por mais especioso que seja. 

Si o syndico não tiver apresentado o relatório, ainda as- 
sim se realizará a assembléa, ficando o syndico privado da re- 
muneraçtto legal e impondo-lhe o juiz uma pena de multa de 
500$, cm beneficio da massa, e marcando-lhc o prazo dc tres 
dias para apresental-u em cartorio, sob pena dc prisão. 

A multa será cobrada pelo curador fiscal, por aeção exe- 
cutiva. 

Paragrapho único. Além dessa primeira e de outras, a 
que a presente lei expressamente so refere, o juiz convocará 
a assembléa, quando lhe requererem credores representando 
um quarto dos créditos admittidos na fallencia. 

a) No requerimento, cujas firmas serão reconhecidas por 
tabellião, doclarar-so-ha o motivo ou ohjeclo da assembléa. 

b) A convocação dos credores será feita por edital do juiz, 
publicado pela imprensa, e lambem por carlas-circulares do 
escrivão, moncionando-so, além do dia, hora e logar, a ordem 
do dia da assembléa. 

e) As despezas da convocação o da assembléa serão por 
conta dos credores qno a requererem, ficando salvo ú assem- 
bléa deliberar que taes despezas corram por conla da massa, 
ei esta obtiver vantagens com a reunião dos eredoros. 

Art. 101. A assomblóa dos credores será presidida polo 
juiz de direito, que manterá o rospeito o a ordem nas dis» 
cussões o dcliberoçüos o resolverá de prompto as duvidas quo 
bo Busoilarem. , , . , 

§ 1« O escrivão fará a chamada dos credores reconhecidos 
e admittidos na fallencia o o juiz examinará as procurações 
apresontadus, rejeitando as mal ordenadas. 

Os nomes dos crodores prosontes serão declarados na acta; 
ai forem muitos, poderão asslgnar uma folha de presença qno, 
depois de rubricada pelo juiz, o osorivão juntará aos autos, 
cm seguida d aotn. 

§ 2." A assembléa funccionará qualquer quo soja o nu- 
mero dos credores presentes, por sl. seus reproseiiljaitoâ ou 
procuradores, o sónionto os votos destes credores serão ntfon- 
flidoa. 

A decisão dos presentes obriga os ausentes. 
Ü 3." O syndico ou llquidatano o o fallido do\ m eompa- 

tcoor ú asHembléa. 

S 1 ' As decisões serão tomadas por maioria calculada 
ore a importância dos créditos presentes, incluindo-se 
os privilegiados ou hypothecarios. 

Havendo empate, prevalecerá a maioria de credores ro-i 
preseulando a maioria dos créditos. 

A disposição deste paragrapho não compxelujnde aquellás 
aerDeraçoe? p: os quaes a lei exige maioria especiaj, 

§ 5.° Nas i i oberações referentes ao patrimônio social, 
súmente os credores sociacs tomarão parte. Para as quo 
affectarem o patrimônio individual de cada socio fallido, con~ 
correrão os credores particulares e os credores sociaes. 

§ 6.° Cada credor não poderá fallar mais de 10 minuto» 
sobre o assumpto em discussão, salvo si o juiz consentir, de- 
pois de consultar a assembléa . 

§ 7.° Ü credor que comparecer depois de iniciados os 
trabalhos, não poderá discutir matéria vencida. 

§ S." Si o estudo e resolução das questões affectas á as- 
sembléa não puderem terminar no mesmo dia, proseguirá 
esta em dias suceessivos, podendo, também, ser designado 
outro dia. O adiamento nunca será por mais do fres dias. 

Os credores se reunirão de novo, independente de convo- 
cação . 

Qualquer que seja o numoro das sessões da assembléa, 
considerar-se-ha sempre uma só reunião para o effeito das 
despvzas judiciaes. 

§ 9.° O escrivão lavrará acta circumstanciada do quo 
occorrer. Esta acta será assignada pelo juiz, fallido, syndico 
ou liquidataric e credores que quizerem. 

Ari. lüj. Va primeira assembléa dos credores, cm se- 
guida d chamada dos credores, pelo quadro geral (art. 75)', 
o syndico terá o seu relatório, balanço e demais documentos 
nclle referidos, pundo-os o juiz em discussão, tí fallido, ou o 
sen representante, poderá apresentar por escripto, ou verbal- 
mente. as reflexões que julgar a bem de seu direito. 

Terminada a discussão, será o relatório submcltidò d 
approvação da assembléa. 

§ 1.° Nesta assembléa, depois da leitura o discussão des- 
tes documentos, o fallido poderá propôr concordata. 

§ 2.' Si o fallido não offerecer proposta de concordata ou 
si es'a não fôr acccila, os credores elegerão o liqnidatario., 

â 3." Poderão os credores nomeai", dentre ai, um cuuso- 
tho fiscal, como organi oonsultivo para o liqnidatario, tra- 
çando-lhe as attribuições. 

§ i.' Üs credores deliberarão ainda sobro tudo quanto 
julgarem necessário aos interesses o defesa da massa. 

Essas deliberações serão validas desde que não contra- 
venham ás disposições da presente lei. Neste caso, o juiz as 
vetará, dando o recurso de, aggravo do instrumento a qual- 
quer credor. 

§ 5." Nesta primeira assembléa de credores observai*- 
se-hão as disposições do artigo anterior no que lhe possan) 
ser applicaveis. 

§ 6." O representante do Ministério Publico poderá assis- 
tir a esta assembléa e requerer o que fôr a bom da justiça 
publica 

TITULO VII 

Da concordata 
Art. 103. Depois da verificação dos créditos, o fallido' 

poderá propõr concordata a seus credores. 
§ 1.' Na fallencia das sociedades em nome collectivo q 

em commandila simples ou por aeçõos. a concordata poderá 
ser proposta por um ou mais socios solidários. , 

Cada socio terá o direito do discutir a proposta do outro" 
e aprosenlar substitutiva. 

§ 2.* Na fallencia das sociedades unonymas. quo não es- 
tiverem em liquidação, a proposta de concordata deverá ser 
apresentada, em nome da sociedade, pelos administrudoreg 
autorizados, para esse fim, por accionistas representando' 
pelo menos dous terços do capital social. 

§ 3.° Pia fallencia das sociedades por quotas, de respon- 
sabilidade limitada, a concordata poderá ser proposta por. 
Qualquer dos socios. 

Ari. 101. iNãn podefião propõr concordata; 
f, o fallido declarado till por qualquer dos factos raen- 

oionados no art. 2", ns. 2, 1 o 6, e o quo não assignar o ter- 
mo de comparecimenlo exigido no art. 37, n. 1; 

2*, o fallido, durante o processo penal, ou si fôr conds- 
mnado por fallencia culposa ou fraudulenta ou por criiueo 
a estes equiparados; 

3o. o fallido, que, ha monos do Ires annos, impetrar» 
igual favor e não cumprira o aceòrdo com os seus credor»»; 

4°. o fallido, cuja anterior proposta de concordata dei- 
xara de ser homologada sob o fundamento de dólo, fraude «L 
má fé. ^ 



336 Quarta-feira 2? ^ONGHESSO NACIONAL iviaio de 1929 

§ 1.° A assignatura dos credores nâo importará acceita- 
Çfio definitiva da concordata, mas si os que a apoiarem por 
eecripto não comparecerem á assembléa, os seus votos serão 
contados como si presentes estivessem . 

§ 2." Si o fallido apresentar fiador, este deverá declarar 
logo após a proposta, e cota a outorga uxoria, se casado, que 
se responsabiliza soUdanamente pelo seu cumprimento, sen- 
do a firma reconhecida por tabeilião. Esta declaração tem 
forca jurídica para todos os effeitos. 

S 3." Na proposta de concordata dever-se-ha manter a 
mais absoluta igualdade entre os credores não privilegiados. 
A concessão de vantagens a certos credores sómente será 
admittida eom o consentimento expresso dos credores menos 
favorecidos. 

5*, o fallido declarado tal pelo não cumprimento de con- 
cordata preventiva. 

Ari. 105. A proposta de concordata indicará todas as 
cláusulas, as garantias reaes que o devedor porventura offe- 
reça e o modo por que devem ser pagos os credores; e será 
sempre por escripto, assignada pelo fallido, podendo vir logc 
apoiada por credores com a declaração do valor dos créditos 
o as firmas reconhecidas por tabeilião. 

Art. Si). Aos credores admittidos na (alleacia, não pen- 
Art. 106. A proposta de concordata, para ter valida e pro- 

auztr effeitos jurídicos, si o pagamento fór d vista, não será 
inferior a quarenta por cento e deverá ser acceita: 

a) Por maioria de credores, representando, pelo menos, 
tres quintos do valor dos créditos, si o dividendo offerecido 
fór superior a 60 %; 

b) por dous terços dos credores, representando, pelo me- 
nos, tres quartos do valor dos créditos, si o dividendo fôr su- 
perior a 40 %; 

K?) Por tres quartos dos credores, representando, pelo 
menos, quatro quintos do valor dos créditos, si o dividendo 
fôr de 40 %; 

8 i.° Si o pagamento fôr a prazo, este não poderá ser 
maior de dois annos e a proposta não menor de setenta e cin~ 
Co por cento dos créditos sujeitos aos seus effeitos. 

O concordafario s'ó terá direito no segundo nnno de prazo, 
íi pagar cincoenta por cento do oroposta no primeiro anno., 

A proposta deverá ser acceita pela mesma maioria da 
lettra "a". 

§ 2.° Para formar a maioria exigida para a validade da 
concordata, não se computarão; 

Io. os créditos garantidos por hypobheca, privilégios, pe- 
nhores, antichróse ou direito de retenção; 

2o, os créditos dos parentes até o 4° gráo, por consan- 
güinidade ou afinidade, e cessionários delles, tendo a cessão 
menos de um anno. 

3o, os créditos cedidos mediante actos "inter vivos", ain- 
da mesmo por endosso, depois do dia em que fôr declarada 
a fallencia. 

Nessa disposição não se comprehendem os fiadores que 
pagarem a dívida do fallido, ficando subrogados nos direitos 
dos credores. 

§ 3.' Os titulares de créditos referidos no § 2*. n. 1, po- 
derão tomar parte na votação da concordata, computando-ae 
esses créditos no respectivo calculo, se renunciarem ás ga- 
rantias. 

0 faclo de votar importa essa renuncia e sujeita os ti- 
tulares aos effeitos da concordata. 

Os effeitos da renuncia cessarão sl a concordata não fôr 
homologada ou si fôr rescindida, salvo o caso de conluio re- 
ferido no art. 108, n. 3. 

§ 4.* Não terão mais de um voto os herdeiros do credor 
o o cessionário de muitos créditos, quando a cessão fôr an- 
terior á fallencia. 

8 5.* Na concordata das sociedades em nome collectivo 
e em commandita. sômente votarão os credores sociaes. 

S 6 ° Os socios poderão também propôr concordata á 
massa de seus credores particulares. 

Esta proposta sómente será tomada em consideração si 
se formar concordata com os credores sociaes. 

1 7.u Todos os credores reconhecidos e admittidos ao 
passivo da fallencia. entre os quaes os co-obrigados com o 
fallido. os fiadores e o fiador da concordata poderão discutir 
na assembléa a proposta de concordata. 

§ 8.° Os créditos aos quaes se refere o § 2*. «. 2, serão 
ahsfraidos do calculo para a verificação da maioria, como st 
não existissem. 

Ari. 107. Não havendo credores dissidentes, a concor- 
data será logo, na assembléa, homologada pelo Juii- 

§ l-" Si houver credores dissidentes, o juiz marcará o 
prazo de tres dias para virem com os embargos. 

§ 2.* E licito também a qualquer dos socios oppôr em- 
bargos á concordata, observando-se o processo do art. 109., 

Art. 108. Os embargos que os credores dissidentes nre- 
sentes a assembléa, podem oppòr, deverão ter por funda- 
mento: 

» ^ 1°. inobservância das formalidades e dos requisitos es- tabelecidos por le: para a formação da concordata, a inclu- 
são indevida de credores, cujos votos iníluirarn na acceitu- 
çao da proposta ou violação das regras prescripfas para a 
convocação e reunião dos credores; 

2°, maior sacrificio aos credores que a liquidarão na 
fallencia, a(tendendo ã proporção entre o valor do ,'ictivo e 
a porcentagem offerecida; , 

3', conluio entre o devedor e um ou mais credores ou 
entre estes, para acceitarem a concordata. 

Presume-se o conluio: 

  a).8/, 0 credor desistir de suas garantias para votar a concordata quando nenhum interesse de ordem econômica 

fSrmS^délla; 6886 pi"ÜCediment9 e « seu voto influiu na 

concordata0 fi/Pr0» -accei(o
4

u' ou acceitar, a proposta da 
rienn?« doUn íf cessão ou transferencia de seu credito. 
da fallencia » ' 113 ma da lei 0 até 0 encerramento 

4'', qualquer acto de fraude ou de má fé praticado pelo 
devedor e que influa na concordata; 1 

5', inexactidões do relatório e das informações do syn- 
dico ou liquidatario, com intento de facilitar a ácoeitação da 
proposta de concordata apresentada pelo devedor. 

iOí'- Os embargos correrão nos próprios autos da 
lâliBIlClB. 

§ 1. Os credores dissidentes apresentarão em cartono, 
dentro do prazo improrogavel de tres dias (art. 107 § f) 
os seus embargos, deduzidos em requerimento articulado e 
em duplicata. 

Um í,0Sccom os documentos que o acompa- nharem, será junto aos autos o o outre o escrivão entregará 
ao devedor (|ue, dentro dô 48 horas, depoi^ do expirado 
aquclle prazo, poderá contestar os mesmos embargos. 

à 2. O juiz inimediatainente assignará dez dias para 
prova e finda a dilação, alTegando os embargantes eru 24 
horas e o devedor em outras 24 horas seguiutes e ouvido o 
representante do Ministério Publico, por i8 horas, se.á « 
feito concluso para a sentença. 

0 prazo de 24, horas é para todos os embargantes apre- 
sentarem as suas allcgaçoes, sendo em cartono concedida a 
vista aos advogados. u 

8 3.* O juiz, dentro de Ires dias, proferirá a sua scmci- 
ça fundamentada, homologando ou não a rourordafa 

Neste segundo caso mandará prosegnir a fallencia» 
1 4i .Da.sentença caberá aggravo de petição. 5 5. Si o embargante ou embargantes desistirem ia» 

embargos, a desistência não será acceita sem que seia nu 
b içada por edita. durante 15 dias, declarandó-se nesse editai 
que qualquer outro credor dissidente poderá contimiar om 
o processo de opposição. Si todos os credores dissidentes ^ 
nunciarem aos seus direitos nn r.n.m „ .T . 
comoarerer inltrir " -T-' . '' flndo 0 Prazo, nenhum conqiaiece^ ju gar-se-á por sentença a desistência. 
nh» 4 re*ume~*e tue transigiu com o seu noto onra obter vantagens para si. o credor que. tendo em (ulemhltl 
votado contra a concordata, não r.„resnit<,r oTleíZ eZba* 

Ucidano^rT/uo0 SUJeUo 03 criminwt <■ " 

m.» " 'r5 <'U'1 Hftr opposlo embargos á concordata. 
0 *WA 3' 4 " 5 ^ ,,r' lüK ^ poderá d?- 

cordata'transigi? conV^sou^voto8 pír^Vn0^ ^ 

provir de semelhante transação agens que ,he P"dessern 

ssmsssr^ s SÜS 

o faHido rèndnMis?rá0US5- "u0 f^r e'''linMlada na concordata, 
hens fatru «,mni ^ ? d? dis'"v Lvrementa de seus 

4? d transferencia do estabelecimento, que dependerá do consentimento expresso de todos os credores., 

«rida pelos Snh0
er

0del?wd0, a couoor(,a!a podcr4 ,i!r cuin- 
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§ 3.° Da sentença que julgar cumprida ou n5ü a concor- 
dala, caberá o recurso de aggravo de petição a qualquer cre- 
dor ou ao devedor. 

Art. H2. üs bens da massa sómenle serão enlregues ao 
concordaiario, depois de pagar ou depositar em juízo ,is im- 
portâncias : 

a) devidas aos credores chirographaríos, si a concordata 
fôr para pagamento á vista; 

b) devidas aos credores privilegiados sem garantias es- 
peciaes, não sujeitos aos effeitos da concordata, e 

c) de todas as despezus do processo e da administração 
da massa. 

PoTagsapho único. Se o concordai ar io, dentro de guinze 
dias, depois de homologada definitivamente a concordata, 
não cumprir a disposição deste artigo, ficará por isso rescin- 
dida a concordata, de, pleno direito. 

O escrivão certificará, nos autos, o cncerramentc do 
prazo, sem o cumprimento do disposto no artigo, c os fará 
conclusos ao juiz, para a noineação de um liouidatario pro- 

visório, nos lermos do art. 70. 
Art. 113. A concordata homologada obriga todos os cre- 

dores commerciaes ou civis não privilegiados, admitlidos ou 
não á fallencia, residentes ou não residentes na Republica, 
ausentes ou dissidentes, 

Art. 114. A concordata não produz novação, não des- 
onera os co-obrigados com o devedor nem os fiadores deste 
e os obrigados por acção regressiva. 

Paragrapho único. Quando a concordata tiver sido for- 
mada com algum socio solidário da sociedade fallida, ficam 
desonerados de quaesquer responsabilidades os outros so- 
cios solidários, cessando os elfeitos da sua fallencia, 

Art. 115. A concordata poderá ser -rescindida: 

1, pelo não cumprimento de qualquer das suas cláusulas; 
2, pelo abandono da massa por parte do coucordaíario, 

pela venda da maior parle do activo por preço vil, impossi- 
bilitando seu cumprimento; 

3, pela oondenmação do devedor concordatario em fal- 
lencia culposa ou fraudulenta ou em crime a ellas equipa- 
rado ; 

4, pelo pagamento anlocipado feito a uns credores, com 
prejuizo dos outros. 

5, pela desidia ou negligencia, inacçâo ou falta de acti* 
vidade do concordatario na continuação do seu negocio ou 
commercio; 

6, pela incontincncia do vida ou evidentes despezas lu- 
xuosas, supérfluas ou desordenadas do concordatario. 

§ !.• Pódo requerer a rescisão da concordata qualquer 
credor sujeito aos seus offeilos. 

0 processo da rescisão será summarissimo. Expostos • 
provados os lados, ouvido sempre o concordatario e o repre- 
sentante do Ministério Publico, o juiz Julgará rescindida a 
concordata e reabrirá a fallencia. 

§ 2." Alá antes da reabertura da fallencia, o concordata- 
rio pôde evitar a rescisão depositando as prestações em 
alrazo ou todas as prestações futuras, ou cumprindo as ou- 
tras obrigações assumidas. 

§ 3." A rosetsão dn ronoordata celebrada pelo soeio soli- 
dário não affectará sinão a elle. 

8 4." A rescisão não liberta os fiadores que garantiram 
o cumprimento da concordata. 

Art. 116. Fica salvo a qualquer credor, sujeito aos ef- 
feitos da concordnU. promover, por acção ordinária, a co- 
brança do saldo do seu credito integral e juros, provando que 
o devedor exaggerou dolosamente o passivo, oceultou ou dis- 
simulou parte relevante do activo, entrou em conluio com 
credores ou praticou qualquer acto de improbidade contra 
algum destes ou todos para obter a concordala. 

8 1.° Esta acção prescreve Ires annos depois de cumprida 
a concordata o o credor deve provar que os íaclos arguidos 
vieram ao seu conhecimento depois da homologação da con- 
cordata. 

8 2.'' O credor, que tiver ncccilo a concordata, se, no pro- 
cesso dos embargos oppostns pelos credores dissidentes, te 
fizer a prova da má fã ou da fraude do (attido. pmUrá re- 
trai-1 ar o sen coto, toinnndo-sc a rctractação por termo nos 
autos, de que deverão constar os fartos em que se baseie. 

Ari. 117. Mcseindida u concordata, reaorír-sC-ha n fal- 
lencia. proseguindo-Se nesln, si houver bens tuíflolontes. 

8 1." O syndico ou liquidaluno. que anleriormeute fun- 
ocionivva. receberá a massa e verificará o seu estado, exa- 
minará os novos credores, e apresentará relatório cireuro- 
stanciado sobre o procedimento do devedor e novas respon- 
sabilidades assumidos. 

8 2." Será convocada nova asscmbláa de credores, onde 
devem ser verificados os novos créditos e nomeado novo li- 

quidatario, nu confirmada a nomi-açào do anterior e lamadns 
as deliberações que forem necessárias para a liquidarão 

§ 3* Poderão ser annullados os actos do dcvcfkr- poste- 
riores á homologação, no caso de fraude aos direitos dos cre- 
dores . 

Art. 118. Rescindida a concordala, concorrerão á fal- 
lencia : 

1. Os credores anteriores á concordata pela importân- 
cia total de seus créditos verificados, deduzidas as quotas 
pagas a titulo de dividendo. 

Si o concordatario pagou a um mais que a outros, os 
que de mais receberam terão de restituir á massa ou esta, 
si preferir, completará os pagamentos aos outros credores, 
igualando todos. 

2. Os credores posteriores ã concordala ficarão sujeitos 
á verificação de classificação de seus direitos, na fôrma dis- 
posta nesta lei. 

§ 1* Os bens adquiridos polo devedor, depois di concor- 
data, augmeutando a massa, serão destinados exclusivamente 
ao pagamento dos credores por mercadorias vendidas a cre- 
dito, em boa fó, na vigência da concordata. 

§ 2° E' licito aos credores posteriores á concordata pôr 
á disposição dos credores anteriores a quantia necassaiia ao 
pagamento da concordata para excluil-os da fallencia. 

§ S.* O fiador da concordata ou os bens que forem Ya- 
pothecados para a sua garantia respondem sômente para com 
os credores anteriores. 

Art. llí>. Si o fallido quizer celebrar concordala, depois 
da assembléa de que trata o art. ICtô, requererá ao juiz a 
convocação de seus credores, apresentando desde logo à pro- 
posta . I 

§ 1.* O juiz mandará ouvir o liquidatario, o qual, denirô 
de tres dias, informará sobre o estado da fallencia, vanta- 
gens da proposta c, depois do parecer deste, designará dia, 
hora e logar da assqmblôa. 

§ 2.® A convocação far-se-ha por editaes na fôrma do 
art. 99, paragrapho único, declarando os termos da prb- 
posla e avisando que se acha em cartório, á disposição dos 
interessados, o parecer do liquidatario. 

§ 3.® Todas as despezas da convocação, reunião dos cre- 
dores e homologação serão por conta do fallido, quo depo- 
sitará em cartório a importância respectiva ao apresentar o 
seu requerimento. 

8 4.® Si a proposta de concordata vier desde logo apoladtl 
por um terço de credores, representando um terço do yalor 
dos créditos, o fallido poderá ao mesmo tempo pedir ao Juiz 
que, sem suspensão da fallencia, fique sustada a venda dos 
bens da massa até decisão dos credores. 

§ 5.® O Juiz, verificando que os credores presentes á re- 
união e os que assignaram a proposta não formam a maioria 
legal para a votação da concordata, dissolverá, sem mais for- 
malidade, a assembléa, considerando rejeitada a proposta ou 
negada a concordata. 

§ 6.® Negada a concordata, o fallido sômente poderi 
propAr oufra depois de decorridos quatro mezes. 

Art. 120. E' permittido aos credores, ao nccfllar a pro- 
posta de concordata, nomearem uma commissão fiscal, con- 
oedeudo-lhe poderes. 

Esta commissão poderá requerer a rescisão da concor- 
data nos casos do art. 115, sem prejuizo dos direitos que esse 
mesmo artigo confere aos credores, individualmente. 

TITULO VIU 

va realização do activo • liquidação do passivo 

sbt.ÇIXO i 

Da realização do activo 

Art. 121. O liquidatario promoverá, dentro do proso mar- 
eado pelos credores, a liquidai ão do activo, de accãrdo com o 
que foi deliberado pelos credores. Na falta de tal deliberação, 
obsfrvará o que nesta lei se determina. 

Art. 122. Os Ivns da fallencia s^rão vendidos em ieilfto 
publico, a que estará presentr o curoaar fiscal, sob j»c«a 4» 
nullidade. annunciado com 15 dia* de antecedência, polo 
menos si se tratar do moveis, o com 30i dias, si se tratar de 
Immovcis. 

§ 1.* As vendas de valores negociáveis na Holsa aerêo 
feitas pelos correlotres de fundos públicos, 

8 2." O leiloeiro será da livre escolha ri 
esle prestará contas. 

8 3. \ veí.da dos imiuoveis independe do outorga nxorJn,' 
e sera feita em hasta pubirca, pelo porleir > do Fórum, com •>! 

do liquidatario e « 
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tproaenvu do juiz depois <ld annunciada por edital com o prazo 
úe 30 dias,, lavrando o escrivão o auio respectivo o cipe- 
dindo a compelente carta de arrematarão. 

O Mqnidai ario estará preedate á praça. 
5 4.° Si t ■ nialante não pagar o prero á vista ou, d 

inais tardar, o. ar-,, de 24 horas depois da arrematação, será 
■o Objecto levado a novo leilão, ou hasta publica, por sua conta 
-e risco, ficando obrigado a pagar ou a completar o preço por 
.IQuo o comprou 0 perdendo, em beneficio da massa, o signal 
'que houver dado. 
pt P*™ a cobrança o liquidatario terá a acção executiva j.«oe arts 309 e seguintes do decreto n, 737. de 25 de no- 
.^inbro de 1850, devendo a pdtição Inicial ser instruída com 

tcerudao passada pelo escrivão. 
f. , 8 5.' iMos lopares onde não houver leiloeiro, servirá o por- Kiro dos auditonos ou quem as suas vezes fizefr, com os sa- 

a ®iarca,:'03 erri seus respectivos regimentos. 
hsfeparadamdnte A Venda d<>S 1,6118 póde 8er feita enK!oljacla ou 
L. .t

P<5df ^^em o liquidatario preferir a venda por pro- 
ÍmiwÍ ^ j a annunc^ ^os jornaes mais lidos, durante oO dias, chamando concurrentes. 

h-n,j&f?ZT>Sta\*f,rão
J

apZesent?das em carta-'1 lucradas aò 
hTmJZ, ' q",'' ^ d(^á .re.nbo' e *erã<> abertas velo juiz 

■n" 0- linra detiffnados nos annuncios, perante o 
* e. ns tnieressados que comparecerem, lavrando o ; escrivão o Dito respectivo, que será por todos as si a nado 

As propostas se Juntarão aos autos da fallencia. 
Vertficando qual a melhor, o liquidatario apresentará ao 

, tua informação, em vinte e quatro horas. O juiz. ou- 
vvulo p faJUdo e o representante do Ministério Publico, cri 
ires dias decidirá, sendo-lhe os autos para isso conclusos. Si 
inlonzar a vcmia, ordenará que se expeça o respectivo alvará 

Os credores poderão fazer as reclamações ou alieaacõet 
nue julqarem convenientes até antes dos autos subirem d con~ 
Ciutao, 

nn(, .Qualquer outro meio de liquidação do activo noderá ser autorizado por credores, represtmfando dous terços 

sredores poderáo"4 faIlen<!ia das socieda<l08 anonymas, taes 
1, continuar o negocio da sociedade fallida, organizando 

outra auònyma; 
2, ceder o activo a outra qualquer sociedade existente 

«TO que para esse fim se venha a formar. 
' § 1." A deliberação dos credores a esse respeito  deter- 
wnondo, expressamente, em todas as suas minúcias, qual o 
modo cie liquidação, differente dos previstos na lei, que o H- 
quiuatorio deverá fazer — poderá ser tomn/la cm nssemhléa 
ou reduzida a instrumento publico ou particular, as si q na do por 
tantos delles quantos bastem para constituir a maioria exi- 

'.fítda 
l> § 2° O activo social só mente poderá ser cedido, ou re- 
cebido, ou vendido, seja qual fôr o meio de liquidação nd-í 
ioptado. por preços nunca inferiores ao do inventario de que 
fjtrata o art. 74. Si houver sobras, depois do pagamento ín- 
[ feqral de todas as despezas da administração dos credores, 
ifnssa.s serão restituidas aos fallidos. 

§ 3.' A' vista de) requerimento, acompanhado do do- 
Thwuenio contendo a deliberação dos credores, o juiz, por nl- 
fwá, ordenará que o liquidatario entregue o activo soei d. á 
'jrccicdade anonyma que se houver constituído, d sociedade ou 
üvj terceiro n quem se houver feito a cessão, ou que proceda 

COM iUESSO NACIONAC Maio de 1929 

^ <77 ijtMAJTCo "Ifl ffHflL'1 tllf & tlU UCLlòllf/ ti Jlltdtf # tt/ flViyvsJlf (4, 
;Cabe o recurso de apocavo de petição. 

Art. 125. O liquidatario não poderá reniittir parciai- 
fifrente {cobrar com abatimento) dividas, quando mesmo as 

ftonsidere de difficü liquidação, sem audiência do faüido e sem f HO MAtiCs I & f*il f / *4/ P K/ II ( HAAq^ SVSJ , OOHv s* 
autorização do juiz, constante de alvará. 

* Ari. 126. Os bens gravados com hypotheca serão vendi- 
ifío.s em hasta publica, nos termos do art 122, 8 3o, notificado 
'q credor, por despacho do juiz, sc-m prejuízo do disposto nos 
(fris. 821 e 822 do Codign Civil. 

§ 1.° Se o liquidatario, dentro de trinta dias, depois da 
^.imeira assembléa de credores, não notificar ao credor hypo- 
«lucario o dia cm que a praça publica se realizará, para d 
ida do iiumovel hupothecádo, que serve de garantia, He 

derr poderá propôr a acção executiva, tendo o di- 
to de cobrar as multas penaes que no contracto se achem Jnul<r1as para o caso de cobrança judicial, ainda que a di- 

— vencesse ardecipadamentc, por éffeito da sentença decla- 
tvria. da fallencia. 

8 2." Si fôr prguató u venò» do immovel, nos casos do 
.. 423 do decreto n. 37®, da 2 <>e maio de 1890, justificados 
w erednt os fados allegadoif^p jrrf* mandará vender os bens 

hypothecados. pela forma do % 31 do art. 122. Auo sendo at- 
tendido, poderá o credor propôr acção executiva, nos termos 
do § Io. 

, . 4rtj 1 j7-' 9S 'l6118 dados em penhor ou que constituirem 
objeclo de direito de retenção, serão também vendidos em 
leilão, sendo intimados os possuidores para entregal-os Os 
dado# em antichrese serão vendidos em hasta publica. 

Esto direito exercerá o liquidatario, si não peferir remir 
aquelles bens em beneficio da massa. 

Paragrapho único. Os credores por penhor e com direito 
de retenção conservam o direito de mandar vender o obiocto 
dado em penhor ou retido, si tal faculdade lhes foi conferida 
expressamente no contracto. (Cod. Gomm., art. 275). prestando 
contas ao syndico ou liquidatario. Si, porém, não fitaram 
com tal faculdade, poderão notificar o syndico ou liquidatario 
para, dentro de oito dias, remir o objecto dado em penhor ou 
retido. 

Si o syndico ou liquidatario não attender, nem convier 
em que a venda se faça de conimum accôrdo, ficam os cre- 
dores com o direito de executar aquelle objecto, observando o 
processo do art. 283 e seguintes do decreto n. 737, de 25 da 
novembro de 1850. 

SECÇÃO II 

DO PAGAMENTO AOS CREDORES DA MASSA 

^ encargos e dividas da massa fallida serão pagos preferencialmente sobre todos os créditos do fallido. 

§ 1.* São encargos da massa: 
a) as custas judiciaes do processo da fallencia c seus in- 

cidentes o das acções em que u massa fôr vencida; 
o) as despezas com a administração, conservação, guarda, 

reauzaçao do activo e distribuição do seu produeto; 
c) as despezas com moléstia e enterro do fallido, que fal- 

lecer na indigencia. depois de declarada a fallencia: 
d) os impostos e contribuições publicas a cargo da massa 

o exigivels durante a fallencia; 
c) as indemnizações por accidontes no trabalho, quando 

continua o negocio do fallido e. neste periodo, se verificarem. 
§ 2.' São dividas da massa; 
a] as obrigações resultantes de aclos jurídicos validos, 

praticados pelo syndico e liquidatario, como as resultantes da 
execução dos contractos bilatebaes (art. 47) e as provenientes 
da continuação do negocio ou empreza do fallido (art?. 78 
6 180)j 
««1 ^ aj quantias fornecidas polo syndico o liquidatario ou pelos credores para a arrecadação o defesa da massa; 

c) as custas pagas pelo credor que requeren a fallencia: 

vido aa ifnssa 8 proven'en'es de enriquecimento indo- 

SECÇAO III 

DO PAGAMENTO AOS CREDORES DA FALLENCIA 

Art. 129. Não havendo duvidas sobre os credores com 

emVcS geral (art- 01) SCr50 ,,aff03 ,n^ haja dínhoiro 
Art. 130. Vendidos os immoveis e moveis dados nn ro 

servados em garantia, os moveis ponhorados ou retidos ol 

Ar ♦ 
tuulos (jrig?nacs ^nsmLnnnotar"sc",,ao n0í< respectivos ti- 

^ jSSwaa'. * 
■ j dividendos não reclamados dentro do CO dia» dái- 

Soí.86 avis09 serão levados ao deposito publico. 
por conto daqucllas « (,upm perleucerem. » puvnco, 
•Mo« ««'nn?». 1 ' ® tovor da mossa, depois do dedu- 
rntefo 0 despezas dia follencia. determinará o nltirTm 
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Art. i3?. Conçorpendo na falliMicia orcdoree =nciaes e 
credoras particulares dos socios solidários, observar-se-lio o 
seguinte: 

§ l." Os credores da sooiednde serão pagos pelo produeto 
dos bens sociaes: 

a) havendo sobra será esta rateada pelas differenles mas- 
sa* particulares dos socios do responsabilidade solidaria na 
raAito proporcional dos seus respectivos quinhões no fundo 
social, si outra cousa não foi expressamente estipulada no 
centrado social (Cod. Comm., art. 330); 

'») não chegando o prodnclo dos bens sociaes, estos con- 
eorreião a cad • uma das massas particulares dos socios, pelos 
saídos dos is créditos para abi entrarem em rateio com os 
respectivos credores particulares; 

e) os credores particulares dos sooios solidários serão 
pa^-os pela massa do socio devedor em. concurso com os cre- 
dores sociaes. 

Art, 133. Si, pagos os credores existir sobra, esta será 
rcslitmda ao fallido ou aos seus representantes. 

Art . 131. O juiz, a requerimento dos interessados, orde- 
na;,! a reserva em favor destes das quantias dos créditos por 
cnio privilegio pugnaram ou das quotas ou dividendos que lhes 
possam caber até que sejam decididas as suas reclamações ou 
3CÇ06R . 

Essas reservas voltarão para a massa logo que o direito 
desta seja reconhecido. 4 

Píiragrapho único. Si o interessado, a favor do qual foi 
ordenada a reserva, deixar correr os prazos processuaes da re- 
Uamaçao ou acçao sem exercer o seu direito, não preparar os 
autos dentro de (res dias depois de esgotado o ultimo prazo ou 
protelar ou crear qualquer estorvo ou embaraço á marcha e 
terminação do processo da fallencia. o juiz, a requerimento do 
liquidatano, considerará, sem effeito a reserva. 

Art, 135. Liquidados o activo e o imssivo, o Hqnidatario 
dentro de cinco dias e sob pena de prisão, apresentará an juiz 
que mandará juntar aos autos, o relatório final das operações 
da fallencia, historiando, em breves mas expressivas palavras. 
0 valor do activo e passivo, o produeto dn realiz c-So d^sse 
activo, as reivindicações, a* preferencias, a importância total 
do* ratoios, os dividendos disíribuidos a cada um dos credores 
e raspeoUvas OaUia, « u nsse relatório juntará a demonstração 
das rosponsaluhdudes com que continua o fallido para com'os 
credores, declarando cada uma destas de per si. 

Ari-. 138. Sobre as contas o juiz ouvirá o fullid-, e o 
curador das Massas Fallidas no prazo de cinco dias, para cada 
um, depois do que sentenciar^, cabendo desia o recurso de 
aggravo interposto dentro do prazo de cinco dias, contados da 
intimação. Sendo julgadas boas o bem prestadas as contas e 
passando em julgado a sentença, servira esta de quitação do 
liquidalario. 

§ 1." O juiz mandará passar aos credores que pedirem 
a carta de sentença, para, em todo o tempo, executarem o de- 
vedor pelo saldo. 

§ 2.' Esta carta conterá: a petição inicial e a sentença da 
abertura da fallencia, a certidão da quantia pela qual foi o 
credor admitlido o por que titulo ou causa, a certidão de quanto 
pagou o massa em rateio e de quanto ficou o fallido a dever 
ao respectivo credor c a sentença do encerramento da fai- 
lencin. 

§ 3.° Si o credito foi contestado pelo fallido, o rredor 
reconhecido na fallencia sómente o poderá executar nelos 
meios ordinários ou proseguir contra ellc a ae.çãu que ao via 
antes da declaração da fallencia. v n 

1 A' Bnf0rrad* a fallencia, os livros do fallido serão en- tregues a este, subsistindo a obrigação do art. 10 n 3 do 
Codigo r.qmmercial o tratando-se de sociedade.' observar- 
se-Im a disposição do art. 352, do mesmo Codigo. 

rendo sido o devedor condemnado por fallencia fraudu- 
lenta. os livros ficarão nre.brvados em cartório durante cinco 
annos. findos oê cpmea serão entregues an fallido, si reclamar. 

. A lallenoia deve eslar encerrada dous annos depois rtr, dia da sim declaração, sahm o caso de força maior 
(revidamente provado, oonrn aeçfio em juízo tendente n eom- 
pletar «ei mdevuuizar a inassa, 

TITULO IX 

Da raivhidiuação 

Arí. 138. Poderio "e.r roiviodiuíoli* na cuoemiiata pre- 
rcnliva c m fallencia ot ohjaeto» alheios encontrado» cm 
poder do fallido, e lambem, nos seguinte» casos, ainda ouc 
fandadas cm am diveU j pessoal : 

. L," Aí cüoiqis em puder do faUnk» n ü 'do .'■< j. io 
«tqiosito regulai', ponlior, anficbrésc, aduiinistraçãii, ari-çndo- 
•iicnio, conuv.odsto, usufrueto, uso o hablfaçfio." 

2.° As um rcadorias em poder/do fallido a titulo de com- 
missao de compra ou venda, transito nu entrega • 

Cessará a reivindicação si as me rcadorias tiverem aide 
vendidas e o preço creditado em conta corrente por autori- 
zação ou ord^m do dono. 

3.° Os títulos de credito á ordem transferidos ao fallido 
para eífeotuar a cobrança e guardar o valor por conta do 
dono ou mesmo a applicar a pagamento» designados, ainda que 
se achem em poder de terceiro, em nome do fallido. na énooa. 
da declaração da fallencia. 

Esta disposição se applica também aos títulos ao por- 
tador. 

■I." As edusas não pagas integralmente, expedidas polo 
vendedor ao fallido, emquanto não cjicgarera ao poder do 
mesmo fallido, de seu agente au comndssario. • 

Não poderão ser reivindicadas, porém, as mercadorias 
que o taliido, antes da fallenoia, revendera sem fraude, á 
vista da? iacturas ou conhecimentos de transporte, entregues 
ou cemeUidas pdo vendedor, embora taes mercadorias não 
tivessem ainda chegado effectivamente ao poder do mesmo 
fallido, seu agente ou commissario. 

4,s cousas vendidas a credito nos trinta dias anteriores 
ao requerimento da concordata preventiva ou á declaração da 
fallencia, que ainda se encontrarem em poder do devedor. 

Art. 139. A reclamação roivindicatoria será dirigida ao 
juiz, contendo a exposição do facto e allegação do direito appli- 
cavel. 

§ 1* O juiz mandará autoar em separado o requerimento 
e documoutos, qi".' o instruírem, o ouvir o fallido e o syndioo 
ou liquidatario. que responderá dentro do prazo de cinco dias, 
tendo cm vista a disposição do art. 83. princ. 

§ 2.'' O escrivão avisará, pela imprensa, aos interessado^ 
que se acha em cartorio a reclamação, sondo-Ibc concedido o 
prazo de cinco dias. a contar do dia da primeira publicação, 
a contestarem, ou allegarem o que entenderem. 

g 3.° As contestações do fallido, do syndico ou liquida- 
tario. ou de qualquer credor, que tenha cumprido a disposi- 
ção do art. se'i*ão arlic.uladas em fôrma do embargos e o 
juiz, recebendo-a*. marcará o prazo de dez dias para a prova. 

1'iuúa a diiução, a sentença será proferida dentro do prazo 
de oilo dias. oacirio proaiarncnte a represemaníc d,* Miatmlertu 
Publico.. 

§ 4." Pa sentença do Juiz poderão aggravar por petição o 
reclamante, o fallido, o syndico ou liquitfafario e qualquer 
credor, ainda mesmo que não tivesse ofterecido embargos. 

§ 5." Não *0 oppondo o fallido. o syndico ou liquidatario, 
nem credor algum, e nenhuma duvida mais havendo sobre o 
direito do reclamante, o juiz mandará entregar logo a cousa 
reclamada. 

§ G." A scinonça. que negar ao credor a qualidade de rei- 
vindicante, poderá mandar conteraplql-o, para os effettos dst 
fallencia, na classe que por direito lhe caiba. 

§ 7.* As despezas da reclamação, quando não contestadas, 
serão por conta do reiviudicante: si contestadas, serão pagas 
pelo vencido, sendo-o pela massa quando for vencido o liqui- 
datario ou o fallido. 

Art. 140. si entre os bons seqüestrados ou arrecadado» 
pela masssa se acharem bens de teroeiros, estes poderão logo 
reclamnl-os por embargos de terceiro senhor e possuidor, de- 
duzindo o seu direito em Ires dias contados da data do despa- 
cho proferido em sua petição, juntando titulo de dominio, e 
provando, no mesmo prazo, posse natural ou civil com effei- 
tos da natural. 

§ 1* Autuada a petição e recebida por embargos, em apar- 
tado, haverá vista o syndico ou liquidatario por Ires dias, 
dentro dos quaes Juntará documentos e produzirá qualquer 
outra prova. 

S 2." Findo o triduo, o Juiz dará a sua sentonça, da qual 
cabo aggravo do petição, que poderá lambem ser interposto; 
por qualquer credor. 

Art. 141. A reclamação suspendo a venda da cousa reiV 
vindícadu; não annulta, porém, a anterior utienação. 

Art. 142. Depois de vendidos os bons da massa, não 
se admittira mais qualquer recJuniação rciviudicutariu 

Ari. 143. A massu reetitUtrá a cousa reivindicada em 
••a**1'0- , . 4 . Si a cousa Uvor sido subrogada por outra, a nutasa «i.-. 
trogará essa outra. ' 

Si nem a própria cousa nem a subrogada existirem pni» 
oceasião da rostiUiição, u massa pagará o mu valor. A rei- 
vindicação não autoriza, porém, a repetição de» Aivideadq* 
distrilmidos aos credores. 

UaragcupLo único. O reiviinUtiantc pagagá A «nessa pg 
d-spt o»« que a cousa reivmdmaáa ou m eeu peoduiSn gt-tm 
oveasionado. 
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TITULO X 

Da rebabilitacão 

A.rt. 144. O faüido que houver cumprido á concordata, 
que tiver pago principal e juros aos seus credores, ou que 
tiver obtido destes quitação plena, será rehabilitado. 

Parngrapho único. Si o deved<v tiver sido condemnado 
por fallencia fraudulenta, culposa, ou crime a ellas equipa- 
ndo, sómente poderá ser rehabilitado cinco annos depois de 

cumprida a pena. v 
Art. 145. Poderá também obter a rehabilitação o fal- 

ido que tiver pago aos seus credores mais de 50 %, decor- 
rido o prazo de 10 annos depois de declarada a fallencia, 
ou que tiver pago mais de 25 %, decorrido o prazo de 20 
annos. 

Paragrapho único. Para ser rehabilitado nesses casos 
! verá o fallido provar que não foi condemnado por fallen- 

cia culposa ou fraudulenta ou por crime a ellas equiparado; 
que, durante aquelles prazos, procedeu sempre com lisura. 

Art. 146. O requerimento para a rehabilitação deverá 
sufficientemente instruído, juntando-se aos autos da fal- 

-nria, e publicado pela imprensa, em edital de trinta dias, 
k. nvindo-se depois o curador fiscal. 

§ 1.° Qualquer credor ou prejudicado poderá dentro da- 
'/uiile prazo de trinta dias oppôr-se, por petição, ao pedido 
úo fallido. 

§ 2." Da sentença, que conceder, ou negar a rehabilita- 
■ ■'■i, caberá o recurso de aggravo de petição, 

Art. 147. Rehabilitado o fallido, será publicada a sen- 
;cnca por edital e communicada aos funccionarios e corpo- 
; ações, aos quaes foi a fallencia avisada. 

Art. 148. A rehabilitação faz cessar os effeitos da fal- 
lencia. 

TITULO XI 

Da concordata preventiva 

Art. 149. O devedor comiaercianle poderá evitar a de- 
■■'âfaçao de sua [cmenêta, requerendo ao juiz de Direi11 do 
l ommercio, em cuja jurisdicção se acha o seu estabelecimento 
principal, a convocação dos seus credores para lhes propôr 
concordata preventiva. 

§ l." No requerimento, o devedor explicará os motivos 
dr sua deliberação, o seu estado economico, as garantias com 
I iudor idoneo que offerece para o pagamento de mais de ein- 
'■oenta por cento (50 %) áos seus credores chirographnrios 
<■ indicará as cláusulas e condições da sua proposta. 

§ 2." O requerimento será instruído com os documentos 
seguintes; 

Io, certidão do registro da firma do devedor, do onde 
conste que, desde dous annos antes, esta se acha inscripta 
no Registro do Commercio, ou ha menos tempo, si não data 
do dous annos o exercício do commercio; 

2o, declaração assignada pelo devedor de que não foram 
levados a protesto títulos de sua responsabilidade; de que 
nunca fôra condemnado por crime de falsidade, contrabando, 
peculato, fallencia culposa ou fraudulenta, roubo ou furto; 
c de que desde cinco annos não impetrara igual favor o nem 
deixára de cumprir pontualmente qualquer concordata o ain- 
da de que, no caso de ter fallido,.obtivera rehabilitação: 

3o, a lista nominativa de todos os seus credores, conten- 
do a residência e o domicilio de cada um e a natureza e a 
importância dos créditos; 

A", balanço cxacto do aefivo e passivo, contendo com 
clareza o valor estimativo daquelle, acompanhado de cópias 
dos inventários de todos os bens e dheitos ou effeitos qné 
o formam, discriminadamente; 

5°, balancete levantado na data do requerimento; 
i 6*, certidão do contracto social cm vigor; 
' T, documentos com probatórios da propriedade dos bens 
offercridos cm garantia e de que ellcs se acham hvres df* 
ônus de qualquer cspccie ou comprobaforios da idoneidade 
financeira do fiador offcrecido. 

v ? 3 • O devedor apresentará com o requerimento os seus 
livros obrigatórios, que deverão estar com todas as focmaü- 
jJades legaes desde o tempo exigido para o registro do sua 
jflrmn. 
í Art. 150. O juiz mondar d õ escrivão encerrar os livros 

oresentados e resfituil-os ao requerente, autuando tonos os 
aumentos com o requerimento inicial, certificando, nos 

tmtos, os números dos livros, a pagina cm que lançou 'o ter- 
fmojk encrrramrnto, e tomando por termo a fiaiicn offcre- 

tida, que será assignada, também, pela mulher do fiador, si) 
casado. Serão os autos, em seguida, dados com vista ao cura- 
dor fiscal* por quarenta e oito horas, e, com o promoção 
deste, subirão conclusos ao juiz. 

§ 1.* Si o devedor não instruir o seu requerimento n»i 
termos do art. 149, ou si verificar, desde logo, que as decla- 
rações €XÍQid(is pelo n, 2, do tjicsitio avtiffo, são faltas ou 
inexactas, o juiz, attendendo á promoção do curador fiscal, 
ou ao requerimento de qualquer credor, declarará aberta a, 
fallencia, seguindo—se o disposto nos arts, 16 c seguintes. 

§ 2.® Si, porém, o requerimento estiver regular e em ter- 
mos de ser deferido, o juiz: 

. mandará tornar publico, por edital publicado no Diá- rio Official c em outros jomaes, o pedido do devedor para 
que os interessados possam reclamar o que fôr a bem dot 
seus direitos e interesses; 

2', marcará o prazo para todrs os credores apresentarem 
as declarações e documentos justificativos dos seus créditos 
Xart. 80); 

3®, designará o dia e a hora para a assembléa dos cre- 
dores; 

4°, nomeará um commissario, que procederá á verifica- 
ção dos créditos c ns mais funeções de seu cargo, nas condi- 
ções e com os requisitos mencionados no art. 64, paragrnphos 
i. o c 4, c um perito contador, para examinar os livros c 
apresentar ao juiz um laudo circumstanciado, respondendo aot 
quesitos que lhe forem propostos pelo juiz, pelo commissario 
e pelos credores; 

5", ordenará a suspensão de acções e execuções contra o 
devedor, por créditos sujeitos aos effeitos da concordata. 

§ 3.® Si nenhum credor acceitar, o juiz nomeará pessôa 
extranha para servir de commissario, observando a disposi- 
ção do art. 64, § 2°. 

§ 4.® O dia designado para a assembléa dos credores não 
poderá ser alterado. 

§ 5.® Provando-se, documentalmente, durante o processo 
da concordata, ser falsa ou inexacta qualquer das declarações 
do devedor, exigidas no art. Í4f», parngrapho 2® o juiz ouvin- 
do o devedor, o commissario e o curador fiscal, sustará, tm- 
rnediafamente, aquclle processo e declarará aberta a fallen- 
cia, observando-se o disposto nos arts. 16 c seguintes. 

Art. 151. O commissario, logo que fôi nomeado, assi- 
gnará. em cartório, termo de bem e fielmente desempenhar 
os deveres que a presente lei lhe impõe. 

§ 1.® A elie incumbirá o seguinte: 

. V' anunciar pela imprensa que se acha á disposição 
dos interessados para receber reclamações, declarando o lo- 
gar e a nora em que será encontrado; 

2o, fiscalizar a conducta do devedor na administração do 
seu negocio e bens, emquanto se processa a concordata pre- 
ventiva; 

3®, examinar todos os livros e papeis do devedof, veri- 
ficar o activo o passivo e solicitar dos interessados todas as 
informações que achar úteis; 

4". averiguar e estudar quaesqner reclamações dos inte- 
ressados. emitíir parecer sobre ella" para serom apresen'ada9 
na assembléa dos credores; 

5" verificar sl o devedor pralicou actos, que a massa 
poderia revogar em seu beneficio, no caso de fallencia; 

C . apresentar, em cartório, até tres dias antes da assem- 
bh a, um relatório minucioso sobre a situação econômica do 
devedor, sobre a h aldade com que tem gerido o seu negocio, 
tofepe o valor do activo e sobre as garantias offerccidas; 

7°, fazer a todos os credores, commerciaes e civis por 
ciKCulares, convite para apresentarem as suas declarações de 
credito, nos termos do art. 82, que no convite será trameri- 
pto, e para comparecerem á assembléa. 

§ 2.® O commissario poderá chamar tivaliadores officiaeí 
e penlos para o auxiliar, contractando, do accõrdo com o 
devedor, os salanos destes últimos. Não havendo accôrdo re- 
solverá 0 juiz. «CVUiUU, | 

§ 3.® O commissario estranho 6 fallencia (art, 150, § 3®)V 
tora moc.i a remuneração arbitrada pelo juiz, não podendo ser; 
superior a quarta parte dos salarioj do svndico das fallen- 
cias. 

í 4 ° O juiz poderá impor multas desde 5ÒO|0«ft até 
2:0(K)$ ao commissario que não cumprir os deveres estabele- 
cidos nesta lei por culpa ou negligencia. Do despacho do jula 
cabe aggravo de instrumento. 
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O producto destas multas pertencerá á Fazenda Federal 
oq Estadoal e será cobrada executivamenla pelo curador 
fiscal. 

Art, 152. O devedor que requerer a concordata preven- 
tiva deverá .consentir que os seus credores, com antecedência 
precisa, lhe examinem os livros o papeis e extraiam os apon- 
tamentos e as^copias que entenderem. Na assembléa dos cre- 
dores esses livros devem ser apresentados. 

Paragrapho único. Os credoras, por sua vez, estão obri- 
gados a fornecer ao commissario c ao juiz, "ex-officio" ou a 
requerimento do outro qualquer credor, as informações pre- 
cisas o mostrar os documentos necessários e exhibir os seus 
Iivròa r.a parte relativa aos negócios e transaccões quo tive- 
rem com o devedor. 

Árt. 153. Serão representados no processo da concordata 
preventiva: 

... ^ 0 devedor fallido, pelo conjugo sobrevivente o her- 
deiros; 

. 2°, as sociedades em nome collectivo, por t/uotas. e em 
commandita simples, pelo socio ou socios com direito ao uso 
da firma social; 

3", as sociedades em commandita por ífccôc-;, por seus 
administradores ou gerentes, previamente autorizados, por 
commandiiarios que representem pelo menos dous terços do 
capital social, devendo o requerimento inicial ser instruído 
com o instrumento publico ou particular de autorização por 
elles assignado. 

Art. 164. Na assembléa dos credores, sol) a presidene.u 
do juiz de direito loita a chamada pela lista de credores, de- 
pois do lidos o requerimento do devedor e o relatório do com- 
missario, será aberta franca discussão sobre esses documen- 
tos. 

§ 1." Na segunda parte da assémbléa, o juiz sujeitará i 
discussão a proposta de concordata, e encerrada aquella, se- 
guir-se-ha a votação pelos cred< ses reconhecidos, que será 
tomada nominalmente. 

Os credores excluídos, não obstante os s"ús créditos não 
se compularem uo calculo para a iconcordalu, de\<cm lam- 
bem votar, tomauao-se em separado os seus votos. 

â 2.° Havendo unanimidade, o juiz, no mesmo aclo. ao- 
mologará a concordata para que produza desde logo Iodos os 
seus effoitos. 

Tendo votado credores excluídos ou credores dissidentes, 
o juiz lhes marcará o prazo do u-es dias pdTa, dentro delle, 
apresentarem embargos á concordata. 

Os credores excluídos que votarem pala concordata, si 
forem contemplados pelo devedor na lista de credores (ar-, 
ligo 149, § 2", n. 3) ou si forem por elle reconhecidos, não 
poderão embargar a concordata, nem prejudicarão, em caso 
algum, os direitos dos credores reconhecidos, 

§ 3." Neyada a concordata, o juiz maiuiarú que lhe sejam 
os autos conclusos e, dentro da vinte e quatro horas, abrira 
d fallencia do devedor. 

A fallencia prosequirá nos autos da concordata. 
Da sentença — que terá as formalidades e requisitos do 

árt. 16, dispensando, todavia, nova habilitação dos credores — 
caberá o recurso .de aggravo de instrumento. 

§ 4.° Do oceorrido, o escrivão lavrará acta circumstancia- 
na com indicação dos documentos apresentados na asmrnbléa 
o annoxos á mesma acta. 

§ V O representante rio Ministério Publico sorá notifi- 
cado para assistir á assembléa dos credores e nella poderá 
requerer o quo entender a bom dos interesses da justiça. 

Art. 155. A proposta da concordata preventiva, para ser 
valida e produzir effeitos jurídicos devo ser acceita nos mes- 
mos termos do art. 105, applicando-se-lhe também as dispo- 
sições dos paragraphos 1°, 2°, 3o, 4°, 7* c 8o do mesmo arti- 
go, sendo quo não poderão votar os cessionários de créditos, 
cuja cessão tonlia menos de um anno. 

§ 1.* Não se computarão para a formação da maioria le- 
gal os créditos dos parentes dos socios solidários da firma con- 
çordataria e dos socios das sociedades por quotas, 

Art. 166. Durante o processo da concordata prevenlha, 
b devedor conservará a administração do seus bens e con- 
tinuará copi o seu negocio, sob a fiscalização do commissa- 
rio, mas não poderá alienar ou hypolhecar immoveis, nem 
constituir penhores, nem contrahir novas obrigações, salvo 
com autorização expressa do juiz, por evidente utilidade, 
ouvido o commissario. 

Paragrapho unino. A prohibição de alienar e hypothecac 
Immoveis o constituir penhores sobro generos ou mercado- 
rias subsistirá emquanto ft concordata não fôr cumprida, 
«alvo nado expresso em contrario na concordata. 

Art. 157. A concordata preventiva poderá ser rescin- 
dida tws casos e pela fôrma decl/trada ntí art. 115 senrio-lhe 
apphcavcu as disposições dos paragraphos l*. 2» e V do mes- 

oue rescindir a concordata, abrindo a fal- 
leneta do devedor, caberá o recurso de aggravo de instru-. 
'/tC/víO» 

Art. 158. São inteiramente applicaveis á concordata pre- 
^a.^Í ^«Posições dos arts. 81, 82, 83, 85, 86, 87, 91, 92, 93, 94, 99, 105, 106, 113, 114, primeira alinea, 115, 117 e 120. 
daragraph/T único. O commissario poderá ser destituído 

nos casos e pela fôrma do art. 69. 
Art. 159. Não poderão propor concordata preventiva: 
r, as sociedades anonymas e por quotas; 
2", os corretores, agentes de leilões e emprezarios de ai^- 

mazens geraes. 

TITULO XII 

Da homologação e effeitos das sentenças estrangeiras em ma- 
téria de fallencia e meios preventivos de sua declaração 

Art. 160. As sentenças estrangeiras que abrirenv' dl- 
ici i ia a eommeiviautes ou sociedades anonymas que tenimn 
donucilm no paiz. onde for,mu proferidas, depois de hòmò- 
o-adas pdo Supremo Tribuna! Federal, produzirão os elfei- 

fallendn Jccoffcnte.s das sentenças dcclaratoms d- fallenua, .-alvo as seguintes rostricções: 
f.' Ind pendente da homologação, e sõmento com exhi- 

mçao da sentença e do aefo da nomeação em fôrma autheit- 
a e- rep-e entiMiles legaes da massa terão qualidade para. 

como mandatários, requeierem na liepubl:-a diligencias eon- 
servatorias dos ^ireilos da massa, cobrar dividas, tnins-ir 
SI_ .ema isso tiverem poderes, e intentar acções. sein obri.èa- 
çao pre-Un fiança ás custas. Por estas responderá, en- 
tre a-to o procurador que promover netos judicines 

- fodos os actos que importarem, exeeução de 
tenra,_coí 0 a arrecadação e venda de bens dn'fallido, não 
poderão ser praticados, sinão depois que a sentença se te ~ 

. ■■ ..IhIp liomologação. gunrdandn-se n fórniula® do direito pátrio. , 
3.* Não obstante a homologação da sentença, os civ foms 

dotm iliado- na Republica, que tiverem liypotheoà sobic 
bens aqui situados, não ficarão inhibidoa de demandar o- 
seus créditos e executar os bens hypolherados. 

í.' Aos crciioecg cbirographarios. domiciliados na Repu- 
blica que tiverem, na data da homologação, acções ajuizadas 

a <• fallido, será licito prosegnir no- teníios uiteri  
dto processo e executar os bens do mesmos, sitos na Rcpublie . 

Art. 161. A sentença estrangeira que abrir falieucir a 
connii irie ou sijriedade auonyitTa ou outra, composta de 
socios de responsabilidade limitada, que tenha dons estabe- 
lecimentos. am no paiz do seu domicrlio e outro distindo e 
separado na Republica, sendo homologada, não comprehon- 
derá em seus oi feitos o estabelecimento existente na Repti- 
blica 

Paragrapho único. Os credores locaes, isto é, aquellc 5 
cujos créditos deverão ser pagos na Republica, poderão re 
querer a fallencia do estabelecimento aqui situado e serã> 
paims pela respectiva massa, de preferencia aos credores dt 
estabelecimento situado no estrangeiro. 

Art. 163. A lei local regulará a classificação dos cré- 
ditos 

Art. 163. As concordatas o outros meios preventivos ds 
declaração da fallencia, homologados por tribnnaes estran- 
geiros. ficarão sujeitos á homologação do Supremo Tribunal 
Federal, ó sõmento serão obrigatórios para os credores resl- ' 
dentes no Brasil quo bouveroin sido citados para nelles to- 
mar parte 

Ari. 164. Não são susceptíveis de execução no Brasil 
as sentenças estrangeiras que declararem a fallencia do de- 
vedor aqui domiciliado. 

Art. 165. A disposição do artigo antecedente estende- 
se aos estrangeiros não residentes no paiz, mas que nella 
exercem o seu commercio, por meio do representantes idô- 
neos, e ás sociedades legalmente constituídas fóra do terri- 
tório nacional .desde quo aqueílés e estas tenham estabele- 
cimentos. sõmente no Brasil. 

Art. 166. Declarada por juiz da Republica, a fallencia 
daquelles a quem se refe.rem os artigos antecedentes, podem 
concorrer a ella os credores admittidos ao passivo na fallen- 
cia do mesmo devedor, aberta em paiz estrangeiro, som de- 
pendmcia de homologação polo Supremo Tribunal Federal, 
d< -1; que apresentem títulos legaes do seu credito ou repre- 
sentarão, no^ termo* desta lei. 

Art. 107. Havendo tratado ou convenção regulando a 
matoria. ob nar-se-ha o aue fôr abi estimilado. 
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títüi.0 xm 

Dos crimes em matéria de falleacia e de concordaU 
prercntiva e do respectivo processo 

Art. 168. A fallencia será culposa quando occorrer aleum 
dos seguintes factos; 

1", excesso de despeza no Iraíamento pessoal do faliido 
eal relagão ao seu cabedal « numero de pessoas de íamilia: 

2*, despezas geraes do negocio ou da empreza superio- 
res ás que deveriam ser em relação ao capital, movimento 
* e outras circumstaucias analogas; * 

3", venda, por menos do preço corrente, de mercado: ias 
aoxupradas nos seis mezes anteriores á época legal da lal- 
lenoia e ainda não pagas, si íoi realizada com intenção de re- 
tardar a declaração da íallencia; 

4*, emprego de meios ruinosos para obter recursos e re- 
tardar a declaração da fallencia: 

abuso de acceites, de endossos e de responsabilidades 
de mérp favor; 

6", emprego de grande parte do patrimônio ou dos fun- 
«as em empreza ou em operações arriscadas ou de puro 
acaso ou manifastamente imprudentes; 

7°, falta de livros e de sua escripturação na fdrma exi- 
gida pelo Codigo Commercial, ou utrazo nessa escripturaeão, 
sa.vo si a exiguidade do oomnieroio e a falta de habilitações 
litterarias rudimentares do faliido o revelarem do cumpri- 
mento do preceito legal. 

Art . 109; A fallencia será fraudulenta quando o devedor, 
com o lim oe crear vantagens para si ou para outrem, conhe- 
cendo_ o seu máo estado econemico, concorrer para peiorar a 
posição dos credores na fallencia imminente, e especialmente 
si elle: 

1», faz constar dos livros c balanços, despezas, dividas 
activas e passivas e perdas simuladas ou falsas; 

~°i paga antecipadamente a uns credores em prejuízo da 
outros; 

3o, diminua o activo ou augmenta o passivo, inrlusiva- 
mente si rieotara no hntanoo crrrfftrrs pnsms e prcsfripfns: 

i°, aliena, negocia ou faz doação ou contrahe dividas, 
tiypotliecas, penhores ou retenção com simulação ou fingi- 
mento; 

5o, não fem absolutamente livros nem osoripturncão em 
livros apropriados ou tem escripturação confusa e difíicil do 
ser entendida, de modo a embaraçar a verificação dos créditos 
e a liquidação do activo e passivo; 
, í?"' intervallos em branco nos livros oommerciaes, 
falsiiica-os, rasura ou risca os lançamentos ou altera o seu 
conteúdo; 

-compra bens «m ■nome de terceim pessoa, ainda oun 
cônjuge, ascendentes, descendentes e irmãos; 

8°, simula o capital individual, ou facial, para a obtenção 
de maior credito,, como no caso em que o declarado é maior rio 
que o reahzado; 

9*. abusa ria credito, coma no caso em quc o activo des 
propcrciorwlmente inferior no passivo, ou quando este é su 
perior. mais de tres veaes, ao capital social, salvo tratando-se 
de bancos. 

Paragrapho único. As regras da cumplicidade estabele- 
cidas no Coaigo Penal prevalecem em toda a extensão « ef- 
feitos no caso da fallencia fraudulenta. 

Art. 170. Incorrerão nas penas da fallencia culposa, 
salvo a prova de fraode, caso em que serão applioaveis as 
penas da fallencia írauduleuta: 

1°, o devedor que tiver exercido o comniorcio sob firma 
ou razão social que não podia ser inscripta no Registro do 
Coirmercio; 

2*, o devedor que depois de declarada a fallencia ou de- 
crelado o seqüestro, praticar algum aolo nullo (art. 44, § !•); 

3*, o devedor que. no prazo legal, não se declarar faliido. 
si da omissão resultar que fique fõra da influencia do termo 
legal da fallencia algum aato que dentro desse termo seria 
pcvogavel em beneficio da mossa; 

4*. o faliido que se occultar, ausentar, negar informações 
e auxilio ao juiz e ao syndico ou crear embaraços <Je qualquer 
especie ao hora audaraenln da faileneia; 

r>", o cuiicoidatario <iue, iK>r negligciwiu, descuido ou ou- 
Iro acio de rulpa, eoianurer para a deterioração da massa o 
«ensoquenta i-escisão da concordata. 

Arf. 171. Incorrerão nas penas da fallencia fraudu- 
leuts; 

1". o devedor qim tiver empregado os fundos "dn oasa 
*'iD despeaps para fine reru-ovadôs. 

Bolsa; qua-tuer erporje. indusixe os chun.udos 4l« 

verto*'(Io í'VOd?r(fn 1,11 «fedicadr, a fins (fi-. 
nistradír * yue aümi. 
_„,w" • " ^ex"1'" ' 2'!' , lu'" '" '"''Hier ao aretiisnnumto e lança- 
me.rto no Heg.stro do tummrrcio, dentro de 15 dias Í a- 
sequeutes a celebração do -eu rusamen.u, .ç.,>d. iToTu . tX 

a "'^-WlPCWl. >eiu.\. , inur.di. rommer- riau/e ao teuqio rio casamento; dcí-e amh^»elo e dos litulos 
dos l.ens moeuuuttmettveis da mulher, dentro de 15 dias Lub 
seqiwntes a<z começo do exercício do coram •rolo. uueuilo ao 
o»ntt;»elo ante-napeial, e. dentro de 30 tfnts subscuiaMin-g á 
açqaisiçao. quanto aos referidos bens; <• dos trtulos dr ; cauí- 
siçao Je bens que não possam ser obriga cies por dn uns nos 
prazos aqui mencionados; s v 

corretores ou leiloeiros officâaes que tenham fal- 
iido, embora deixassem de exercer as suas tuiireões. uma vez 
que a Íallencia se lunoe em aclos que, ue-sa qualidade, pm- 
ncaram j 

5", p devedor que pur meio de qualquer neto fraudulento 
ou de simulação, fizer conluio com um ou uuvi- credores pira 
obter concordata prevcatiia ou concordata na lulleucla; 
fuianc' . flue- ^conhecer, como vei dadeiros. créditos 

AeímcaçãWSefflos;11 ^ 1,0r 0'C3a :£iü <fü Pn'{:^0 ^ 

n,v. ' ' FueiT1 (iHer me por si ou inlerrposfc* pessoa eu por procuraaor apresentar declarações oü reeiamações lalsas ou 
irauauleutas, ou juntai a ella tituios fnlaos, «umuludos ou 
menos verdadeiros, pedindo a inclusão tm íallencia fan &2) 

cordata preventiva, ou n reivindicação (íe beaj i.ur- 

8», qualquer pessoc. inclusive o syndico, liquidalario e 
guarda-livros, que se maacommunar icom o devedor paia, por 
qualquer lõrnut. fraudar <>. credüre-^»BauxíUiu' u occultar ou 
5e5A , 9^' JOr u suu Cbjptício, tíuèi* nufifl depois da declurarfio cfa ralleucia: 

, qualquer possua que oceultar ou reousar no c-vndico 
?„„i,5u,

I
datra7,0., a pn,rp?ri creditiu ou «titules que tennn do^ failirio, que.aclinxttir, depois du i"tmclih1j. a iallun- 

(ia, cessão ou endosso do faliido ou com òll" Celdwar aílgum 
oontracto ou ajuste sobre objecio que >■ iirradu a iulcn-se 
da massa; 

10. o (fl-edop legitimo que fizer com devedor ou com ter- 
ceiro qnalquc» concerto 8ni prejuízo da mu a, (u; i'ansigit> 
«om o seu voto para obter vantagens parn si na- d-dibenições 

concordata preventiva ou formada ua lalloucia. na 
quitação e rehabilifação: 

cantil'd^fnuirtA10^ n
J
lte,'vÍe,r qualque operação mer- cantd do faliido. depois efe publicada h r-dhmcia 

seus admimslV;id'('ipacS^ % feiedarie anonyma, os 
fAi ad.grps .^" Tinuftfontes .prfo prinidos com as Pena. tãi fali ene m culposa si por sua culna eu ne™ltc<>nc a a 

S imar/ "'iV*™*' ^ - Pniticarm' o" ãc.ós riefl- 
d fnllenefn fJ,fL.''T 8,1' ,6l,• 08• 2 n '' «' UU H p-ms 
nos i! ed9.!,r'lid^ 

snnnvmffT^110 ndTrnnistmifoda- «■ocleriades 
dos com as pénas d*' ddlencia Tcand'^'^!»^' '^• ,nfrr'lM',T1 

iulbosl «MT - , nerern indicações mexactus sobre a írnnorlatu ia do 

da de subscr,n|0 c effectivainenle entrado paia a socie- 

Tr^o#l*'írt»t^Íbu!ífm a<-á J
accinn,>"taí dividendos manifesU- raente fictícios, d uni mundo, assim, o capital social. 

Art. 178. sei án punidos com a pena do art. 232 do Co- 
digo Penal os juizes, vyndieo e liquirtatarm, avaliadores ne- 
ntos e officiaos de jqsliça que praticarem qualquer do-' iri- 
mes abi definidos. 

§ i.' O syod.co e o liquida Ia rio ifleorrerão nas penas da 
fallencia fraudulonU. sb: penas ua 

r. derem informações r parecerc* «falsos mi mexartos 
ou aprewritarem relatório eonlisTú, á verdade de- facl..v ' 

2*. derem ertractos dos PvrOs do fali ido, coniiarios'aos 
nsreiilo- ou la ura monto® deHta constantes 

r. n.L'ÍÍ ^frn crimes, osjurtlco o o Hquijat.ne -es- p<nd rftii polo- actos <jih. pratioarém oni (MMlcAo ití»9 in- 
t(.r. «.es a seu cargo, sendo equiparados, pari os ciiejlis da 
penalidade e roepoctivo processe, nos fiimvioitat tos publlooe. 
_rt.» ■ 1 j j 05 de que trata õsla lej. looni Bcçao oun ca. podendo ser iniciado o processo por denuncia 
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do Ministério Publico, ou por queixa do liquidatario ou de 
qualquer credor. 

Em todos os termos do acçáo intentada por queixa, será 
ouvido o representante do Ministério Publico, e em os da- 
quella que o fôr por denuncia, poderá intervir o liquidatario' 
ou qualquer credor para auxilial-o. 

Art. 175. O processo penal contra o fallido, seus cúm- 
plices e demais pessoas punidas pela presente' lei correrá 
em auto apartado, distincto e independente do commeroial e 
não pocjerá ser iniciado antes de dtsolarada a fallencia: 

| 1.° O processo correrá até a pronuncia ou não pronun- 
cia perante c juiz que declarou aberta a fallencia. 

g i." A queixa ou denuncia conterá o nome do fallido, a 
íiravi de que era socio solidário, e o local onde foi estabele- 
cido, sendo instruída com o relatório dos syndicos, as cópias 
necessárias do processo da fallencia ou com documento si os 
houver. 

§ S." Quarenta e oito horas depois da primeira assem- 
hléa dos credores, o escrivão enviará ao representante do 
Ministério Publico uma das cópias authenticas do relatório 
dos syndicos e a cópia da acta da assembléa, com outros do- 
cumentos quo o juiz ordenar. 

O representante do Ministério Publico, dentro do prazo 
dd 15 dias depois do recebimento desses papeis, requererá o 
archiyamento delles ou 'promoverá o processp penal contra 
o fallido, seus cúmplices ou optras pessoas sujeitas á pena- 
lidade. 

O archivamento dos papeis, a roquerimeato do repre- 
sentante do Ministério Publico, não prejudica a accão penal 
por parto dos liquidatarios ou dos credores. 

§ i." O processo será o da formação da culpa nos pro- 
cessos communs, com todos os recursos d garantias indivi- 
duaes, estabelecidos nas respectivas leis. 

§ 5." As autoridades policlaos remettorão ao juiz pro- 
cesaante os inquéritos a que procederem. 

§ 0." Do despacho da pronuncia ou não pronuncia, ca- 
berá recurso para o superior conipeTóTrtn. 

§ 7.* O juiz ■poderá decretar a prisão preventiva do fat- 
lidó, seus cúmplices ou outras pessoas sujeitas d penalida/ie, 
mediante representação do Uinisterio Publico, ou a requeri- 
mento do syndioo ou do liquidatario. 

Art. il7(5. Os crimes, de que irala ^sla lei, serão jul- 
gados pelo juizo dd direito criminal do distrioto da séde do 
ostubelecimenfo principal do fallido, 

g 1.° A ifórma do processo do julgamento será a do de- 
creto n. 707, do 9 do outubro de 1850. 

§ 2.° Da sentença poderão appellar o réo, o reprtísen- 
tante do Ministério Publico, a parto queixosa ou assistente, 
nos effeitos regulares. 

Art. 177. A oucção penal dos crimes definidos nesta lei 
prescreve dous annos depois de encerrada a fallencia ou de 
cumprida a concordata. 

TITULO XIV 

Art. 178. 
constar que 

Das disposições especiaes 

Si do balanço ou dc outras informações 
activo do fallido não excede de quinze contos 

dd róis (15:000$000), o juiz procederá summariamente. 
a) olle nomeará um syndico que, com o representante 

do Ministério Publico, arrecadará os bens, levantará ou ve- 
ilticará o balanço, convidapá os credores, para lhe apresen- 
taram dentro do dez dias as declarações o documentos pro- 
batórios do eeus créditos (arts. 81 o 82), ouvirá o fallido 
(art. 82), organizará, d vista dessas provas e dos livros e 
documentos do mesmo fallido, a lista do todos os credores 
e a sua classificação, o fará o relatório a que se refdre o 
art. 65, n. 6; 

b) ua assembléa dos credores, que se realizara dentro 
do 20 dias, o juiz proooderd á verificação o classificação dos 
créditos, na cçinformidado do disposto nos arts. 84 e 85, 
dando os roouraos ioguos, sendo as impugnações, contesta- 
ções e roolamaçOos apresentadas nossa assembléa, e mandara 
ler o relatório 6 documentos nnnoxos (Inventario, balanço, 
ato.), pondo-os em discussão; 

c) não se formando concordata, os credores nomearão 
um liquidatario, que iinmodiatamento realizará o activo, 
pagará os credores, não devendo dssas operações exceder do 
prazo do tres tnrzcs depois da assembléa. 

Art. 170. Na fnllonoia das sociedades de credito real, 
obccpvar-so-hão as dlaposiçOiis dos arts. 852 a 061 do de- 
creto n, 070, do 2 dc maio do 1890. 

A administração provisória sovd nomeada pelo juiz, 
Observada a disposição do citado art. 352. 

Paragraphd unicU. Aos administradores da fallewAa 
das sociedades de credito real applicam-se, ao que) fér 
sívet, as mesmas disposições relativas ao syndico o Hauidà* 
tano, inclusive a parte penal. , 

Art. 180. A fallencia das emprezas ou sociedadtís anoV 
nymas, concessionárias de serviços públicos federaes. esta* 
duaes e munieipaos, não interromperá esstís serviço» e » 
construcção das obras necessárias, constantes dos respectivos 
contractos. k v . * i 

Si. entretanto, a parte das obras em construcção n«õ 
prejudicar o serviço regular na parft) já consfruida e em 
trafego, o juiz, ouvida a pessoa administrativa concedentc, o 
syndico ou liquidatario e os representantes da empreza ou 
sociedade fallida, e atltíndendo aos contractos, aos recursos 
e vantagens da massa, e ao beneficio publico, poderá orde- 
nar a suspensão de taes obras. 

§ l." Os serviços públicos e as obras prosoguirão sob á 
direcção do syndico ou liquidatario, junto ao qual haverá 
um fiscal, nome'ado pela pessoa administrativa concedente., 

§ 2.'' Esse fiscal será ouvido sobre todos os aetos do svn- 
dico ou liquidatario, relativos áquelles serviços e obras, "in- 
clusivamente sobre a nomeação do pessoal teohnico o orga- 
nização provisória de taes serviços ri obras, e poderá exa- 
minar todos os livros, papeis, escripturação, o contas da 
empreza fallida e do syndico ou liquidalarjo o requerer o 
que fõr a bem dos interesses a sriu cargo. 

A pessoa administrativa concedente dará seu fiscal 
as devidas instrucções para a observância dos contractos o 
em caso de divergência com o syndico ou liquidatario, po- 
dtírá recorrer para o juiz. 

§ 3.° Declarada a fallencia de taes emprezas ou socie- 
dades, a pessoa administrativa concridonte será notificada 
para se representar na fallencia e nomear o fiscal de que 
trata o § 2*. 

A falta ou demora da nomeação do fiscal não prejudi-» 
MM o andamento do processo da fallencia. 

§ 4.® Dripendc de autorização da pessoa administrativa 
concedente a transferencia da oonorissão o direitos delia 
decorrentes a terceiros por força de liquidação da massa 
fallida. 

Art. 181. As juntas oommorciacs estabelecerão, om sua 6C3 
oretaria, e os officiaes competentes nas comarcas, em seus car- 
tórios, o registro dos livros oonimeroiaes submettidos á rubrica. 
Nesse registro serão lançados os nomes dos oommerciantes quo 
apresentarem livros para aquello fim, a natureza de cada um 
p numero de folhas e a data em que se satisfizer aquella forma- 
lidade. 

Os lançamentos nesse registro serão gratuitos, dando-so as 
certidões que forem solicitadas. i 

Art. 182. Na faljcncia dos hotéis, hospedarias, casas dó 
commodo ou de pensão, que funccionarem de accôrdo com as 
exigências legaes e pagarem imposto de industria e profissão, 
poderão os seus proprietários, direclores ou gerentes, tres dias 
antes de se declararem fallidos, reter o bagagem ou deposito 

flÜL- r0' em..8uas caixas, dos hospedes, inquilinos ou pen- sionistas, que estiverem erti atrazo de suas diarias ou mensali- 
dades, para pagamento de debito quo não exceda de quatro me- 
zes anteriores á referida declaração. > 

Paragrapho único. Quando a fallencia. nesse genero dc 
commercio, fõr requerida por credor, na conformidade do 
art. 9 desta lei, o juiz, mediante relação dos devedores acima 
mencionados neste artigo, fornecida por quom estiver na di- 
recção do estabelecimento, referido pelo requerente da fallen- 
rja e quo será intimado para, cm 24 horas, apresentar essa rela- 
ção cm juizo. após a sentença doclaratoria, providenciará, im- 
pedindo a sabida da bagagem o o levantamento do deposito em 
dinheiro, si houver, do hospede, inquilino ou locatário crp 
atrazo. até pagamento da sua divida c em ooncurrenoia com 
esta, entrando a respectiva arrecadação para o activo da massa 

Art. 183. O representante do Ministério Publico, além daS 
altribuições expressas na presente lei. deverá assistir ao exame' 
de livros do fallido e do devedor que requerer concordata pre- 
ventiva, e ser ouvido ex-officio ou a requerimento da parte, na- 
Quellês assuraptos qüô s© relacionarem com o desomponho âá 
suas funoções na parte penal das fallencia». v' 

8 1.* Pelos actos que o representante do Ministério Publtoó 
praticar, perceberá, além dos vencimentos os emolumento» ll2 
xados nos respectivos regimentos de custas. i 

8 2.' Na Capital Federal, os curadores das massas íallidaft, 
continuarão a ser os rcproseníanles do Ministério Publico. 

§ 3." Os Estados poderão erear idênticos cargos som am^ 
pliar as attribuições do Ministério Publico definida» na pre- 
sente lei, nom lhes marcar commissões ou nercontagens pm. 
confa (Jns massas. 

. U.G Vv 
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TITULO XV 

Das disposições geraet. 

Art. 184. Todo commerciante, até 60 dias após a data fl- 
xaaa paia oircerrauienLo de seu balanço, deverá levar o livro 
que u.ntéiu á rubrica do prctor eivei, na Capital Federal, sob 
cuja jurisdicção estiver o estabelecimento principal. Nos outros 
pontos do paiz taes balanços aerão rubricados pelo Juiz compe- 
tente para conhecer do processo de fallencia. 

Art. 185. Todos os prazos marcados nesta lei correrão em 
cartorio independentemente de serem assignados em audiência; 
serão contínuos, peremptórios e unprorogav-íis. 

§ 1." Não se conta no prazo o dia em que começar, mas con- 
ta-se aquelle em que findar. 

S 2." Si os prazos terminarem em domingo ou dia feriado, 
ficam prorogados até o primeiro dia util seguinte. 

§ 3." A terminação de qualquer prazo será certificada nos 
nulos pelo escrivão. 

§ 4.° Não podem os escrivães conservar autos em cartorio, 
por mais de 2i horas depois de preparados, sob pena de sus- 
pensão, med-ante reclamação da parte. 

§ 5.° Aos processos de fallencia e de todos os seus inciden- 
tes applicar-se-hão as disposições dos arts. 40 a 42, da lei nu- 
mero 1.338, do 0 de janeiro de 1905, sobre a vista dos autos aos 
advogados e representantes do Ministério Publico, reduzido o 
prazo de cinco dias do art. 42, ao do 48 horas. 

Bi o advogado deixar do restituir a cartorio os autos no 
prazo legal, lambem não mais se lhe dará vista sinão em car- 
torio. 

Art. 186. Os processos dc fallencia e seus incidentes pre- 
ferem na ordem do feitos a todos os do Jnizo Commrciaí, « 
não se suspendem durante as férias. 

Em segunda instância, os aggravos serão julgados com 
íi mamr rapidez, proferindo aos outros feitos cominerciaes, e o 
nccórdão lavrado na mesma sessão do julgamento ou na se- 
guinte, o mais tardar. 

Vrt. 18,. O : epn efante do Ministério Publico tem o 
direbo de. em qualquer .tempo, examinar todos os livros, 
pape - o uoti s l eli.livos á fallencia, e mn qualquer phase do 
pro -<0 TNiJíierõr uído quanto énlender necessário aos in- 
teresses da Justiça. 

Pôde eüo também pedir ao syndico e liquiáaíario có- 
pia? e extiaclos desses livros e papeis e exigir Iodas as ia- 
Ibrmueões de que n. cess tar e ser ouvido em todas as acções 
c reclamações contra a mas-a. 

\ t, Ifs. O prazo uara a ínterpooição dos aggravos de 
petição ou de instrumento será o do cinco dias. 

^1." Esses aggravos serão julgados pelos tribunaes su- 
periores ou camaras ou secções destes tribunaes, que conhe- 
cerem das appollaçõe» commerciaes, e a elles não poderão ser 
opposlos outros embargos que os de simples declaração, em 
caso de omissão, obscuridado ou contradicção do julgado. 

§ 2." O processo em primeira o segunda instância dos ag- 
gravos de petição ou do instrumento, será o mesmo do pro- 
cesso comnium, podendo o aggravante juntar á sua minuta 
quaesquer documentos. O nggravado poderá contraminutar 
qualquer desses aggravos, tendo para isso prazo igual ao do 
aggravante. 

§ 3." Para a execução da sentença proferida em gráo de 
1 appellação ou em aggravo fie instrumento, basta a certidão 

authentica do julgado do tribunal superior, passada pelo es- 
crivão da appellação ou do aggravo. 

|4." Nos aggravos de petição, a execução far-se-ha no 
processo original, que para esse fim deve baixar ao juizo in- 
ferior, com a maior urgência e sem ficar traslado. 

Ari. 189. Todas ns piihHrações sobro fallencia e concor- 
data, ediíacs, avisos, annvnçios, quadro gerní de credores <t 

t outras, serão inserlas por tres veies, ao menos, no " Diário 0[~ 
jfMal". no Districto Federal, e no "Diário Officiar ou outro 
' iomal que, nus capitães dos Estados, façam as vezes daquvlle, 
' ou sejam orgãos officiaes, por lei estadual, dos juixet e tri- 

bunaes. 
§ 1." Nfio será attcndivel, para qualquer offeito. a alle- 

gação de não ter recebido cartas, avisos ou notificaçCes pelo 
(.Correio ou pelo Telegrapho, quando a publicação tiver sido 
feita nos jomaes acima referidos. 

A parte prejudicada pela falta de rocobimonto dessas 
Cártas, avisos ou notificações, terá acção de perdas e damnos 
éfDirn quem se mostrou desidioso no cumprimento jdo deveres 
<|be esta lei impõe. 

? 8 8." O escrivão certificará sempre nos nulos qual o nu- 
mero o a data do Diário Official ou do jornal ofTlcial que fez 

ja publicação e quantas vezes. 

§ 3." Todos os editaes e avisos ou communicados pela im- 
prensa serão precedidos da epigraphe "Fallencia de N. Aviso 
a...", "Concordata preventiva do N. Aviso a..." 

§ 4." O syndico e liquidatario nos avisos que são obriga- 
dos a dar pela imprensa, quando entrarem no exercicio de 
suas funeções, declararão qual o jornal que publicará os actos 
officiaes da fallencia. 

§ 5." Tratando-se de avisos que exijam larga publicação, 
como o de que trata o § 4° acima, venda de bens e outros 
actos, o syndico e liquidatario poderão mandar reproduzil-os 
em outros jornaes do logar o de fóra. 

§ 6." Si no logar não houver jornaes, as pnblicaçõcs serão 
feitas por editaes affixados na porta da sala dos auditorias. 

Art. 190. Os juizes e escrivães perceberão nos processos 
de fallencia e seus incidentes as custas dos seus regimentos, 
approvados pelo poder federal ou. estadual. 

Os escrivães não terão mais de que 500 réis por circular 
ou carta que enviarem. 

O salario dos peritos pelos exames de livros do fallido 
será arbitrado pelo juiz, não excedendo de 300? para cada um. 
Si se tratar de trabalho excepcional, nas fallencias de grande 
activo, os syndicos poderão préviamente ajustar os salários 
desses peritos e submetter á approvação do juiz, não exce- 
dendo, em caso algum, do dobro daquella taxa. 

Na verificação de contas de que trata o art. 1", n. 8, o 
salario máximo será de 50$ para cada perito. 

Os avaliadores terão pela metade as custas taxadas nos 
respectivos regimentos. 

O depositário de que trata o art. 15 perceberá um quarto 
das taxas marcadas nos regimentos dc custas para os depesl- 
tarios judiciacs e nada perceberá si for o requerente da fal- 
lencia ou pessoa sobre que recahir a nomeação do syndico. 

Os contadores judiciacs perceberão pela metade as custas 
taxadas nos seus regimentos. 

A massa não pagará custas a advogados dos credores è 
do fallido. 

Art. 191. \ oornniÍ3cão dos agentes de leilões, que ven- 
derem bens das massas fali idas, será a est abelecida no ar- 
tigo 2" do decreto legtsmTlvn~n.' 857, dé 9 de agosto de iOOZj 
observada a disposição do seu art. 3". 

A cornmissão será paga gómente pelos compradores. 
\rf. 19? (1? depnsitnj de dinheiro, que esta lei manda 

fazer cm estabelecimentos bancários, serão realizados onde 
estes não existirem, em mão do syndico ou liquidatario. 

Art. 19,'). \ presente lei não depende de regulamento do 
Poder Executivo. 

Art. 194. Revogam-se as disposições em contrario. 
Senado Federal, 29 de dezembro de 1928. — Fernando 

de Mello Vianna.- Presidente. -- Manoel Joaquim Mendonça 
Martins, 1" Secretario. — José Joaquim Pereira'Lôbfi, 2° Se- 
cretario. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Bailes Filho. 

3 

O Sr. Salles Filho — Sr. Presidente, encerrando, hontom, 
as considerações que expendi, na hora do expediente, a pro- 
posilo da nllima Mensagem do Poder Executivo, prometti 
proseguir., hoje. no exame desse documento; e eis por que, 
uppellandu ainda uma vez para a benevolência dos nobres 
collegas, occnpo, de novo, a tribuna. 

Tive eníiejo de affirmar que o exilo da reforma mone- 
tária, emprehendida polo acluai Governo, está na deyendencia 
do grande balanço economico, segundo as palavras de illuslre 
finanoisflí. Eala ó a these que me proponho expôr no mo- 
menlo. 

Sr. Presidente para fixação do cambio, adoptado pela 
lei n. 5.108, baseou o Poder Executivo todos os seus oalculos 
nu uliservaçai) dos phenomenos «conomioos o financeiros re- 
lali/os ao quinquennio precedente. Sigumus, pois, a orien- 
tn/10 do Governo e examinemos a situação econômica do 
paiz, em relação a esse uuinquennio. Do movimento da ba- 
lança commercial referente a esse período, verifica-se que 
houve, em média, um saldo de í. 20.400.800 por anno, ou 
seja um total de £. 102.154.000, durante o prazo decorrido 
do lO-^ a 1926, inclusive. Nos dons annos e meio em que 
tem vigorado g reforma monetária, os saldos foram, respe- 
etivauver.te, de £. 9,055.000. em 1927 e £. C.757.000, cm 
1928, ou soja a média de £. 7.900.000 por anno. Dabi eo 
concluo, Sr. Presidente, que houve uma differenç*, para 
menos, nu tnédta annual. de £. 12.52i.800, uno, ao cambio 
uctual correspomlem^a mais de 508.000:0001000 oai cada 
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anuo, uu sejam em dous annos e meio, do quasi réis i.lica-a o Sr. Berent Freele, um dos maiores iiuito ■lad.vv- de 
1.300.000 :OOOÇOOO. cftfé dos Estados Unidos, o qual se encontra actualmente em 

A alfirmaçâo otfioial, Sr. Presidente, é a de que a es- São Paulo: 
1abili/.agâo, conjugada ao plano do defesa do café. não só 
ealvou erfa lavoura de um prejuízo fatal, como ainda lhe "Além da elevação dos preços e da nnrmnçao no« 
majorou os preços, — o que representa a sua grande con- embarques, essa diminuição do consumo amerir.ino de- 
quísta. Vejamos,, porém, si na pratica o que essa lavoura corre do envelhecimento dos cafés retidos nos armazéns 
lucrou, isto é. o que ella conseguiu ganhar, corresponde'effe- reguladores." 
ctivamente ao prejuízo que o paiz soffreu. 

Em primeiro logar, Sr. Presidente, accentuemos que o» ESSe rnai) qUe constitue uma grande ameaça para o pro» 
lucros da valorização não pertencem mais á lavoura, que, dueto retido, aquclle especialista acha que só podei ã ser evi- 
apenas delles beneficia om proporção mínima. Os que os tado peia "producção do bons iypos que sempre resistem mais 
aprovei,Iam são os especuladores de toda a especie: inter- ^ acção do tempo". 
meaiarios, oomniissarius. banqueiros, oommerciautes o ate Convém accentuar, Sr. Presidente, que essa opinião so 
t.vpofCv.hrTe.s estrangeiros, que compram o café a preço m- aciia e,n franca divergência com a affirmaliva categórica da 
íuno para revendel-o a preços elevadíssimos. mensagoui, -eguudo a qual o café melhora com o decurso do 

4, evportação do café no quinquennio de 1922 a 1924, jompo. infelizmente, porém, a razão não está com o Poder, 
que precedeu a estabilização, loi do 68.Õ98.00Ü saccas, que Executivo. 
produziram 9. 306.707.000, ou sejam em media, libras o Belisafuo de Souza — Depende da- condiçóes do 
Ci.353,400 por auno, omquanto no ppriodo da estabilização, armazenamento; si este se faz, por exemplo, em log u. - húmi- 
da [927 a 1928, foi de 28.990.000 saccas. representando 0 pjoducto se deprecia; si as condições são adequadas, O 
c. 132.390.000, ou seja a média annual de £. 06.195.000. genero se valoriza. 
Verifica-se. pois, Sr. Presidente, que a média animal da q Sll. SALLE3 FILHO — Gomo o arínazenamcnl que 
exportação do café durante o bieunio, foi superior ã media tcnios é defeituoso, somos forçados a concluir que a verdade 
dc quinquennio anterior, na proporção cie £. 4.841.000 annuaes, com esse exportador e, portanto, contra nos. 
eqüivalendo, em dous e meio annuu 'ú. tl2.104.000 que, Mas pergunto: será só em relação aos Estados Unidos 
í < cambio aoltual. correspondem a 491.422:4005000. Assim, 0 café brasileiro vac perdendo terreno? .lá mostrei com 
para o prejuízo annual de ç. 12.524.800. que o uai? soffre, . rai iunos precisos a proporção em que vac augue atando a 
em virtude da estabilização, ou sejam 508.506:880$000 an- moducçâo dos outros paizos, proporção maior que a nossa, 
mines, perfazendo nos dous annos e meio o prejuízo de réis ,, ,lu,- iadica, exactarnente, que os mercados vão sendo con- 
1.27.207:200$00o, o cale ganharia, annnalni. nle. libras cuiislados pelo- concurrentcs. Mem 6 apenas uuia aií uauai.-ão 
4.841 .600, que correspotidorn a 106.568:0608000, os quaes, graCi,Wa; elU poderá, Sc. Presidente, .er documentada com 
em dous annos e meio perfazem 401.422:5001000. eAatisticas rigorosas, dadas á publicidade por mu jornal que 

Eis, Sr. Presidente, o que custou ao Brasil, ã eco- ,ieV(, KW[>,rai confiança ao Governo, O Correio Panlittano. 
nomia nacional, a reforma financeira em vigor: réis vou lér á Gamara estas estatisticus, para mosii-ii! que, a 
779.844:8008000, durante dous annos e meio. Em ultima partir de 1920, o tomando o algarismo 1 para ndic ■ de accre- 
onulyse, perde o paiz (.271.207:2008000, para que os es- seimo da exportação desse auno, a exportação brasileira tem 
peouladores do café ganhem 491 ■ IBSriOO-ÇiRfO. Sido a seguinte: 

Já se impoz como postulado, no domínio das tmanças 
officiaes a sentença repelida na Mensagem: quando o cam- ,9t>0   11.524.780 — 1 Co 
bTo sóbe" sacrifica a lavoura e quando tleí-co, mala o capital, j.j:,,   12.308.012 — 7 % 
Eu pediria licença para aocrescentar uma terceira observa- igõa  12.672.530 — 10 %' 
Cão: a de que, quando pecniancc lixo. amuiia a iNaçao.   14.4.65.582 — 20 Co] 

Os meros omiaos pela lavoura do calé serão renes. si- ,,, .j   14.226.4K2 — 23 Çí. 
gnificarão a sua prosperidade, ou serão apenas apparci.ies e 19Õ5  13.480.000 — 17 Co 
redinulacão de fneto em sen prejuízo fuiti.u? Lis uni assnm- í92tí  13.751.472 — 19 'é 
to que deve ser xplnnado com a mais escrupulom lideli lade, jgo7  15.115.061 — 31 "o 
em beneficio da nossa economia, que repousa pnnepaltnenle 19;,8  13.881.000 — 20 Cd 
naquolla producção. 

Sr Presidente, os paizes produclores do café — Brasil, No mesmo período, a progressão do consumo mundial foi 
nações'da America'Gentral, África o Asia — exportam 95 % u seguinte- 
riii eesueetiva producção. Isso demonstra, desde logo, que o . , 
café brasileiro nã.i goza de preferencia algum* sobre os de- 1920  499.000 — 1 
mais porque o fado é que todos exportam a quasi tolah- 1921  o ~ i «q 
uade do que produzem. 1922  19.710.000 — ' jJ, 

A producção Aiial do café tem augmenlado depois da 1923  19.162.000 — .4 %, 
guerra em cada paiz, na proporção que se segue: Brasil, 1924   22.021.000 — 19 C» 
0 %; Golombia, 74 '/«; São Salvador, 49 Venezuela, 5 %; 1925  20.500.000 — li Ca 
e outros paizes da America. 30 %. 1926  21.705.000 — 17 Ca 

A Asia produziu mais 28 %. o a África mais 212 Ca. 1927    21.298.000 — 15 %i 
Relativamente á producção mundial, a Golombia aogmentou 1928  23.636.000 — 27 % 
3.1 %, São Salvador 0,8 %, e os outros paizes da Am rica 
0,7 %. A Asia augmentou 0,8 % c a África passou de 0,8 % Como se vé, Sr. Presidente, a partir de 1920, o nossq 
da producção mundial para 2,2 7c. índice de exportação augmentou sempre até allingir no ma^ . 

Quanto ao nosso paiz, Sr. Presidente, vemos quo diminuiu ximo de 31 79, em 1927, para cahir em 1928, a 20 %, em 
de 3,9 7c, pois que baixou de 06,3 Co para 02,4 Çc, mmirros pleno domínio da estabilização. O consumo mundial, entro- 
que representam a prova material, concludente, de que a valo- tanto, om 1928. altingia o indico de 27 %, isto é, chegava 
rização do produeto estimulou a concurrencia, determinando ao máximo, exactarnente quando a nossa exportação diminuial 
as relações dos augmentos ora encontrados. Entretanto, o .Mais que eloqüente ainda ó o exame dos coefficientes da 
consumo aotnal, nos Estados Unidos, cresceu na proporção nossa contribuição para o consumo mundial, O Correio Pon- 
de 50 %, em relação ao que se verificava anteriormente á iísIoho occuitou cautelosamente esse calculo, mas vou ai- 
guerra. « nos dous últimos annos, a proporção do consumo pòl-o á Nação, baseado nas próprias estatísticas daquelle jor« 
de café do todos os paizes produclores continuou aiigmenluudo, ,tój 4^ coefficientes relativos áquolla contribuição são os S6- 
emquanto que a producção brasileira decrescou. E' assim que, cuiide»: 
em 1927, üuncommos com 71,4 % para esse consumo, e ' 
em 1928 passamos a contribuir apenas com 06 ou -eja g...   62,3 8^ 
uma differença, para monos, do 5,4 %. .• igx, "  00,9 88. 

(» total do café existente deve ser de mais do U-i-e milhões u .       64,2 Cai, 
de saocas. Só da safra de 1928 possuímos um saldo de onze ,     75,4 ííc 
milhões e duzentos mil. Temos ainda de 1927, Sr. Presidenle, Jr Jõo-   . . 64 0 SÍ 
cerca do Ires milliBes. Deduzindo o nosso consumo, que é 1 "     6r>'7 78' 
calculado em 300 mil saccas, devemos ler um stnrk appro- , :ii ••?-*?     «oó nfi 

■ ximudo de 15 milliftes do saccas represadas. Km -lOço    « ^5 
Esse café terá de ser exportado sobretudo para os Estados K,n   ^5 

Unidos, K' sem duvida curioso asseverarmos que o con-iimo Em 1928    #8'' ™ 
naquolie paiz altingiu a 11 milhões de saooas de café. df»s .... 
quaes apenas 7 milhões proee llnm do Brasil, quando dodo Bre.-ddenle. como so vé, em 1928 confribuimos ape 
que sempre i-.inicorreianios com mais de dous terços do abasie- na- •■■im 58.5 ' . dejiois de havermos ultingido <1 70,9 Co 
ciniçiilo daquelle mcicadü. E qual u razão deare iaclu? Lx- anuo prvcatítuU». íjísscs namorus faliam, sem duvida, de 
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Improssionantc. tia no--,t . luacuo econômica c financeira. 
Pura ainda mais corroborar us affirtnações que acabo de 

fazer, devo oxliihir a domoustração dos ttocks existentes nos 
mercados dos Kstauos l nidos e da Europa, em 30 de auril do 
Corrente auno, cm comparação aos que se registravam em 
igual data de 1027 e 1023. Nos mercados norte-americanos, 
em 30 de abril ultimo, Lavia um stock de 789.000 saccas, das 
qqaes 405.000 eram de cafés de varias procedências e so- 
mente 384.000 provindo-, do Brasil. Em 1927 e 1928, os 
stocks eram, respectivamente, de 807.000 e 892.000 saccas, 
constitui-las por 340.000 e 341.000 de café de diversas pro- 
cedências e 400.000 e 551.000 de café brasileiro. Na Europa, 
assignalon-so a mesma alteração. Se lembrarmos que o con- 
vênio do café data do julho de 1927, leremos explicado a de- 
cadência da nossa anfm i producção nos mercados mundiaes. 
Emquanlo até 1928, tínhamos, corno se \ò dos números que 
acabo de enunciar, a precedência naquclles mercados, hoje 
nos encontramos em situação de franca inferioridade. 

Ora, a própria mensagem lembra que esse convênio se 
iniciou em julho de 1927. Seus offeitos portanto, deveriam 
ser sentidos precisamente na safra do 1928. Re elle tivesse 
sido salnfar. evidentemente os índices que acabei de citar nos 
teriam sido favoráveis. Como sc viu. porém, ossos índices são 
absolutamente contrários 4 lavoura do café. 

Nesse particular, o honrado Sr. Pre-idcnle da Republica 
faz timbre em accenluar que nada ha de somolhante entre o 
actual convênio do café e as antigas valorizações. 

São da Mensagem official as seguintes palavras; 

"Nenhuma ligação tom ou teve esse convênio com 
a antiga valorização do café, abandonada e extinota ha 
muitos annos. Entre os dons só lia de commum os ele- 
vados o dignos intuitos, de que ambos procederam, do 
proposito que tiveram em vista, isto é, do desejo de au- 
xiliar a lavoura cafceira, salvaguardando os interesses 
pecuniários dos lavradores, os fiscaes dos Estados e os 
economicos do Paiz. 

A antiga valorização do café, com o concurso fi- 
nancijiro do Estado de São Paulo u com a rcsponsabili- 

tado do São Paulo, procurou attingir os seus fins, com- 
prando café, retirando-o do mercado, armazenando-o 
em Hamburgo, para assim diminuir a offerta e, com 
essa diminuição, levantar os respectivos preços. 

A valorização do café era compradora de café, es- 
tabelecia concnrrencia corn os consumidores, armaze- 
nava mercadorias, entrava e permanecia no mercado, 
mrria os riscos das operações commerciaes e do cre- 
dito." 

O convênio arIuai — affirma S. Ex. — nada tom, pois. 
do semelhante á niitiga valorização. \ citação desses trechos 
demonstra que está no e«pirilo do Governo a convicção do que 
aquella valorização era prejudicial, tanto que não lhe quer 
seguir os mõldos nem adqptar-lhc as praticas. 

Pois, bem, sou inclinado a suppôr que o Instituto do Café 
esfã agindo de modo contrario ao pensamento do Governo. 
Daqui procuro fixar essa accusaçSo, para que se apure o que 
uolla existe do verdade, para qu >, o credito do governo do Es- 
tado, já agora endossado pela União, nm virtude de urna lei 
que aqui so votou o anno pasmado, não seja objccto do dis- 
cussões impertinentes, no sentido do se saber si esse Instituto 
está ou não cumprindo eom lealdade os devores que lhe foram 
determinados em lei. 

Tal accusação, Sr. Presidente, decorre do publicação que 
merooo iodo credito, feita no conceituado orgão, o Jornal do 
Commeruio, o não pôde ser ignorada pelo Governo, o qual a 
oBta hora, som duvida, deve estar procurando apurar o quo 
nella se contém de verdadeiro. K' o boletim da casa Nortz, do 
Nova York, ao qual me reporto. Ahi se alludia a um loto de 
400.000 sacc.ns, que paecoi» Lor sido supprimido das estatis- 
Ucas dos utorks paulistas no interior; o governo paulisfa com- 
municou, porém, que a Slfía dos stocks no Inlorior, compu- 
tada em 1 de abril em 10.403.000 saecas, era verdadeira, 
affirmando que não havia uo interior outros slorks controla- 
dos pelo governo. 

Nosso "controlados polo governo" é que reside, Sr, Pre- 
sidaotc. o motivo da suspeifa tio que possam existir outros 
itockt 

Uma troca do idéas. pelo tolcgrapho, continua a esse res- 
peito, com as firmas de Nova .YqrL acççescenta *a publicação. 

Ora, Sr. PresidenfA tiepois da affirm&çiio, official, n-, 
dindo n existência de stock' controlados jjpIu-governo, nlén: 
daqtjetlas 40.403.000 «arcas a qwe. elle jirvivdoria. essa (poc i 

de telegrammas é impertinente e denuncia desde logo falta 
absoluta de confiança na palavra do governo do Estado, aco- 
bertada hoje pelo endosso da União. 

Ainda se encontra no alludido boletim, Sr. Presidente, 
uma informação contraria ás affirmativas cathcgoricas da 
mensagem. Nesta, como acabei de mostrar, o Sr. Presidente 
da Republica faz questão de assignalar que não sc acha em- 
penhado em uma aventura de valorização, como aquellas que 
a guerra vciu terminar. Deu seu apoio a uma operação de 
todo em todo legitima, realizada dentro dos moldes commer- 
ciaes, c destinada, exclusivamente, a salvar a producção na- 
cional. , 

Pois bem; contrariamente a tal.asserlo e, portanto, á e- 
velia das deliberações officiaca. está se comprando cáfó cm 
Nova York, fazendo-se uma valorização nos moldes da antiga, 
subtrahindo-sc o produeto no momento cm que baixa de jveço 
para offorecel-o mais tarde, quando^ns preços sobem. 

Semelhante informação tem de ser nffieialmcr.to de- - 
mentida ou é força confessar que a valorização do ràfé está 
sendo fraudada. \ 

Aqui so encontra a noticia; 

"Toda vez que o café tinha afrouxado o Inslilk. 
havia comprado em Nova York, para maio e julho, para 
revender sem barulho na occasião opportuna." 

Devo accentuar bem. Sr. Presidente, que quando me 
pronuncio desta fôrma obedeço apenas intuito de apurar a 
procedência de accusaçõ-s, cuja má impressão no espirito 
publico é do interesse do proprio governo desfazer o mais 
promptamente possível. 

Examinada a situação do café, devemos vér ainda, do 
aecõrdo com as informações da ntensagem, se essa estabili- 
zação da nossa moeda, si esse programma do reforma mono • 
taria terá sido util á ecqnomia do paiz em relação nos de- 
mais prodnctoa. 

Vamos verificar que a pbopria mensagem se refere nu 
wsuenr noS^cgnfnfpR femibsr 

"Confrontando o movimento do assuear • nos annos 
de 1927 e 1928, vé-se que neste, o assucar diminuiu 
na exportação, quanto ao peso o quanto ao sou valor, 
quer cm réis, quer em ouro. O valor, no consumo 
interno, esteve mai' alto, pois passou dc «503 a «720 
o kilo." 

O assucar passou, assim, como o café, a soffrcr as oon- 
sequencias da estabilização; e, si esse gonoro, indispensável 
á alimentação publica, leve, no curto período uue vao d- 
uma mensagem a" outra, augmento muito apreciável tal so 
verificou apenas quanto ao seu custo interno ao preço que 
6 pago pela população mais desprovida do recursos Natu- 
ralmente, para aggravar esse preço, para crear essa situação 
interna, ainda mais terão concorrido os "trusts" que se vão 
organizando impunemente em nosso paiz á sombra da lei o 
sob a protccção dos proprios governos 

fn,rm
Vcj^m

T°
s' s.r- Presidente qual foi a sorte do algodão, do fumo, da madeira e das fnictas de mesa: "não sô a sua ex- 

portação baixou, como a sua importação sc elevou, quer nm 
peso, quer em valor papel ou ouro", reconhece a mensagem 
com louvável lealdade, proclamando com igual franqueza que 
o mesmo occorreu com a borracha, a herva matto o os oleos. 

babe-so que o café constituo a nossa principal fonlo do 
riqueza. A mensagem não descura de lembrar quo, na ox- 

?0n,aC^. de l928, no .V8,0r do 3.970.273:000$()0O oq £ 97.426.000, o cafe COntnbue com 2.840.414:5901000 ou 
£ 69.701.259. Sobre essa mercadoria, repete Ò doomnêntò 

fTVT™ corca.dc 0 ;'0 d» nossa exportação; cerca do 70 do ouro, ou das cambiaos, com quo o paiz nacra as 

nUanJa
m^01>taÇ. ■V-Pea^Lo,<l03 numer09 fluo acah . do reteri" 

é nlnfnnf PXlraflldo3 de fontes absolutamente incontestáveis* 6 exidonte, quo a nossa principal producção soffre não auonas 
uma ameaça, mas jã so encontra, de manoim insonhimavei 

no^domTn e^o^l0i dous ..vordadcims attontados praticados u. mic0 0 '»n#ncoiro: a valotizaçào o u re- 
ar,!P' ',aria; 006 Moldes om quo foram emproliendida«. . em mais lisonjcim foi a «ituação oroada para os ou- 

tros produotos, que acabei dc citar, repetindo o que consta da 
própria mensagem. 

f-". I'residente. Já expuz, no meu disoufso do hontení, o 
osindo da* nos«n« finanças; neste xnomerttò acabo do demons- 
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trar rpial r< a -ihiai-ão ovnnonnca: - resta .de accdrdo com 
o eshi.lo quo li Civur as conclusões qrre deHe restillam: 

Orçamentos ; j.pamiteiuenfo Cdulllbrado?, mas in-uffi- 
olentemoufo dotados para despezn- quo apenas estão adiadas 
e que do propno adiamento resultam níais oneradas ainda, 
como sejam as que se referem ds vias do eoaimunicação e á 
defesa nacional; ^ 

liisulíioioucia dos saldos da exportação para fazer faco 
ao-' pagamentos i \ternos, que eqüivale dizer; balança de 
mvamcnlos deficitária; 

O producfo ; ]« constituo a principal fonte de recursos 
ímui neíros ti anvãmente compromettido. 

^ êj pms, a < iam ara, quaes os fautores que constituem o 
grande balanço ecimoimea do pai/., doas anuos e meio após 
a refo ma monetária; se toda a sc iene ia econômica ainda 
nau im revogada, ú força convir que nunca foi tão sombria 
a lução do Brasil sob o duplo ponto de vista das suas 
sinauças e da surt economia. 

Desejaria sinceramente quo me provassem o contrario, 
'mim duo. tfuíío he>n; mnito bnm. O orador é viva- 

i.ichUi cump) iiHcntadoJj) 

Durainte^o discurso do Sr. Saltes Filho, o se- 
nboi; llaul Sa, 1" Secretario, daii.. a ca.to.ra da 
pji;- 'ieiTcia, qrc c occupa.la suco s>.vãmente peio» 
Sus Pego I,acros, Presnl-iiic, « Dommgos í rbosa, 
2° v ice-Pre&jutNaLp, 

O Sr. Presidente - - Não ha mais oradores inscriplos. 
bi nenhum dos m-s. Deputados quer usar da palavra no r©s- 
tanti- da hura destinada ao expediente, vae-se passar a ordem 
do dia. [Pausa., 

Comparecem mais os srs. 
.Tôcgo de \ioraes, 
Brado Lopes. 
Bliermont de Miranda, 
Ctoiiornir UarUoso. 
Humberto ae Campos. 
Vifiato Corria. 

' 11 ugo Niipolnlo. 
Alvarb de Vaiconcellos, 
Oscar Soares. 
L)aui)eil Carneiro . 
Costa Hibeiro. 
Austrefesilo. 
CJomentimo do Monte. 
J.uis Rollemberg. 
Alfredo lluy. 
Joâ i Mimgabeira, 
Simões Filho. 
Francisco Rooha, 
S.i l'1i I bo. 
Oeraldo Viaima. 
Nogueira Penido 
Azevedo Lima. 
Albcrico de Moraes. 
Aos vai de Freitas. 
Iloracm Magalbiles, 
Faria Souto. 
Thiers Cardoso. 
Miranda Ilosa. 
Oscar Fon tonelle. 
Joaquim de Bailes. 
Snndoval do Aacvedo . 
Ribeiro Junqueira. 
Raul do Faria. 
Tbcodomjro Santiago. 
Waldomiro Alnganifies. 
M»'llo Franco. 
Honorato Alves. 
Auto do S4. 
M.urcondes Filho. 
Cu valhal Filho. 
Floy Chaves. 
Rmlrigiuos AJ.VK8 Filho 
Annihal do Toledo, 
r indolpho Peísôa, 
l.nz, Pinto. 
Lindoifo Collor. 
• PmuiiFOI. 
João tàiiuplicio. 

ACií.o de IPCC 

Deixam de eonvpaféèer os senhocor-; 

Caindo de Ce, tcõ. 
Lincoln Pratos. 
Alves do ísouza. 
Arthur Lemos. 
Aarão Reis. 
Puulo Maranhão. 
Antonino Freire." 
M. da Rocha. 
Moreira da Rocha, 
José Accioly. 
Manoel Satyro. 
Torluliauo Potygvkara. 
Diocleoio Duarte. 
Raul Fernandes. 
Eloy de'Souza. 
Carlos Pessôa. 
João Etysio. 
Agameumon .Magalhàai 
Annibal Freire. 
Octavio Tavares, 
Sérgio Loroto. 
Mario Dominfrues. 
Solano da Cunha. 
Pessôa de Queiroz. 
José Maria Bello. 
Sou/.a Filho, 
Samuel Hardmann. 
Rocha Cavalcanti. 
Araújo Góes. 
Freitas Melro. 
Adriano Gordilho. 
João Santos. 
Thoodoro Sampaio. 
Antouio Calmou. 
WaudoHey Pinho. 
Afrauio Peixoto. 
Salomão Dantas. 
Berlietl de Casiro 
tiacua Uoacy. . 
Homero Pires. 
tmerico Barretto 

bner Mourao. 
Henrique Dod.sw orlh. 
Machado Coelho. 
Cândido Pessôa. 
Plavio da Sihtdra. 
Adolpho Bergamtnl 
Mario Piragibe. 
Júlio Santos. 
Paulino de Souza. 
Maurício de Medeiros. 
José de Moraes. 
Daniel de Carvalho. 
Albertifto Drummofld. 
Lauro Jhcques. 
Mario ATattos. 
Vaz. do Mello. 
José Bonifácio. 
João Penido. 
Augusto Gloria. 
Eugênio Mello. 
Fmilio Jardim. 
Basilio de Magalhães. 
José Brás. 
Bueno Brandão Filho 
F.duardo do Amaral. 
Carneiro do Rezende. 
Fidelis Reis. 
Garihaldi Mello. 
FJpídio Cannabravi 
Nelson de Senna. 
Camillo Pratos. 
Rylvio de Campos. 
Alaliba Leonel. 
Marrey Júnior. 
Cardoso de Almeida. 
Maroolino Barreto. 
Altino Arauto*. 
Roberto Moreira. 
Bias Bueno. 
Valois de fUislro. 
Pereira de Rezend* 
Alfredo de Moraes. 
Ayres da &it\a. 
Jovinop du Cpetr». 
João Vflfasl /Hi», 

m . 
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Paes de Oliveira, 
Martins Franco., 
Moreira Garce*,, 
Abelardo Luz. 
Álvaro Baptista. 
Flores da Cunha. 
Sérgio de Oliveira"., 
Augusto Pestana, 
Joaquim Osorio. 
Simões Lopes. 
Assis Brasil. (97i-, 

Feita a chamada yeriíica-se terem se ausen- 
tado, os Srs.,; 

Manoelito Moreira, 
iiüauor de Medeirojl 
Enrico Chaves. 
Odilon Braga. 
Sandoval Azevedo» 
'Auto de Sú. 
Francisco Mora(o« 
Moraes Barros, 
Plinio Casado, 
Baptista Lusardw. (10^, 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — A lista de pr^ença accusa o compa- 
recimeuto de 111 Srs. Deputados. 

Vae-se proceder á eleição do segundo grupo de Com-i 
missões Permanentes. 

KURIçlo DO SEGUNDO GRUPO DE C0MMI93ÕBS PBRIMANUNTBB 

0 Sr: Presidente — Responderam A chamada 1(H Srs, 
iOeputados. 

Nâo ha numero para votação, 
Vou levantar a sessão, designando para amanhã a mt -ma 

ordem do dia de hoje, isto é« 

O Sr. Presidente — Vae-sé proceder á eleição das Com- 
missões de Finanças; Poderes; Saúde Publica; Tomada do 
Contas e Redacçâo. 

Vae-se proceder á chamada. 

O Sr. Raul Sá (r Secretario), procedo á chamada doa 
Srs. Deputados, 

ORDEM DO DIA 

Eleição do segundo grupo dó Commissões Permanentes 
(Finanças, Poderes, Saudo Publica, Tomada de Contas o He 
dacção) 

JLcvanta-so a sessão ás 14 horas e 55 minutos. 

Pí* - 
iiríitf 1117,: . n» fcil• .1 U ... ' I I n i. . 
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